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FAZENDA PREFEITURA MUNICIPALDE FAZENDA RIO GRANDE

RIO GRANDE SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ofício nº 928/2022 — SME - Fazenda Rio Grande, 20 de junho de 2023.

 

Assunto: Contratação de Palestra para Seminário de Educação Infantil :

' íi 2023.

Nossos cordiais cumprimentos,dirigimo-nos a Vossa Senhoria, para através

: deste solicitar o que se segue.

' Vimos por meio deste solicitar a contratação de Palestras com o renomado

palestrante, Pedagogo, Psicopedagogo Institucional, Especialista em Promoção do

Desenvolvimento Infantil, Pós graduado em Psicanálise Clínica, Conselheiro do

COMDICA (Conselho Municipal da Criança e do Adolescente — Alvorada/RS),

escritor e Pesquisador, Professor João Luiz Silva Rosa.

Por suas palestras apresentarem relevante contribuição para a compreensão

e desenvolvimento doprocesso de ensino eaprendizagem em todos. os seus níveis,

em especial, à Educação. Infantil, sendo fundamental na capacitação e formação dos

professores de Educação Infantil 2023.

! Salientamos que a Rede Municipal de Ensino de Fazenda Rio Grande,oferta

! aos seus profissionais de educação várias etapas de Formação Continuada, no

início, bem como no decorrer de cada ano letivo, proporcionando assim ajustar

periodicamente as necessidades e anseios apontádos nos diferentes segmentos da

. comunidade escolar. Respeitando a valorização dos profissionais escolares,

! amparado na Constituição Federal (CF) 1988, em seu ART. 206, bem como no ART

: 214 da mesma Carta Magna que estabelece o. Plano Nacional de Educação,

garantindo em seuinciso IV a formação e capacitação para o trabalho.

A LDBEN, nº 9394/96, em seu ART. 3º, garante a valorização dos profissionais

da educação e padrão de qualidade do ensino. No ART. 87, rio $3º inciso HH,

determina aos municípios a realização de programas de formação e capacitação
: para todos os professores em exercício.

Justifica-se tal solicitação, tendo em vista o longo período remoto outrora
f vivenciado pela Rede Municipal, e atendendo o que preconiza a Proposta Curricular

' Municipal e a legislação vigente, por acreditar que o momento vivenciado exige dos .
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profissionais. da Rede umáprática de estudos e qualificação, que ampliam o

conhecimento e requer a compreensão crítica, política e aprofundada acerca das

complexas relações postas na sociedade atual. Portanto, as temáticas do

palestrante, escritor e Pedagogo, Psicopedagogo Institucional, Especialista em

Promoção do Desenvolvimento Infantil, Pós graduado em Psicanálise Clínica,

Conselheiro do COMDICA (Conselho Municipal da Criança e do Adolescente —

Alvorada/RS), Pesquisador, Professor João Luiz Silva Rosa, resultam ou podem I

resultar em contribuições positivas para O processo de ensino e aprendizagem em '

todos os seus níveis, em especial, da Educação Especial.

Sem mais, colocamo-nos ao inteiro dispor, aproveitamos para reiterar votos

de elevadas estimas e cordiais considerações.

Atenciosamente,

  
o

 

   

. Q nd

Dart 'Mélo Cruz Célia Regina laniski

Dispbr-gera Pedagógico Chefia Div. Ed. Infantil

Decreto 6706 Matrícula 764001; 200701

malaulis Dil
Marinalda Pauliv Lilia de Jesus Faria

Chefia Div. Pedagógicas Chefia Div. Ed. Especial

Matricula 275001; 388193 Matrícula 351122; 351736

Ao Secretário Municipal de Educação
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Dados Processo: Assinatura

 

 

Número do Processo: 000038374/2023

Número Único: S6Z.CWO.UBN-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Interna

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM  
  
Dados Parecer:

'- rOrganograma: Gestor de Contratos - Sec Educação Encerrou Processo? Não

 

Descrição Parecer: Data Parecer: 28/07/2023 10:18 AM

Seguesolicitação para contratação de palestrante João Luiz Silva da Rosa para Seminário de Educação Infantil -

1 Inexibllidade. Protocolo Compras nº 459, Bloquelo realizado:D. O. 396 - Fonte 1.000 - Serviço de terceiro pessoa jurídica

- Valor R$ 18.000,00.

    
 

 

Elaine Aparecida

 



   PREFEITURA MUNICIPAL iZENDA RIO GRANDEN, “esinaiura

SECRETARIA MUNIC AL DE EDUCAÇÃO

Ofício nº 1114 - SME Fazenda Rió Grande, 28 de Julho de 2023.

Assunto: Inexbilidade pára contratação do palestrante = João Luiz Silva da

Rosa.

| Senhor Secretário,

A Secretaria Municipal de Educação solicita providências para Inexibilidade

de Licitação, para contratação do palestrante João Luiz Silva da Rosa.

A Rede Municipal de Ensino de Fazenda Rio Grande, oferta aos seus

profissionais. de educação várias. etapas de Formação Continuada, no decorrer de

cada ano letivo, proporcionando assim ajustar periodicamente as necessidades e

anseios apontados nos diferentes segmentos da comunidade escolar. Respeitando a

valorização dos profissionais escolares, amparado na Constituição Federal (CF)

1988, em seu ART. 206, bem como no ART 214 da mesma Carta Magna que

estabelece o Plano Nacional.de Educação, garantindo em seu inciso |V a formação

e capacitação para o trabalho.

Justifica-se a solicitaçãopara contratação, tendo em vista o longo período

remoto, e atendendo o que preconiza a Proposta Curricular Municipal e a legislação

vigente, por acreditar que o-rmomento vivenciado exige dos profissionais da Rede

uma prática de estudos e qualificação, que ampliam o conhecimento e requer a

compreensão crítica, política: e aprofundada acerca das complexas relações postas(O

na sociedade atual. Portanto, as temáticas do paléstrante, escritor e pedagogo,

psicopedagogo Institucional, especialista em promoção do-desenvolvimento infantil,

pós-graduado em Psicanálise Clínica, conselheiro do COMBICA (Conselho

Municipal da Criança e do Adolescente — Alvorada ! RS), pesquisador, Professor

João Luiz silva da Rosa, resultam ou podem resultár ém contribuições produtivas

para o-processo de ensino aprendizagem em todos os seus níveis, em especial, da

Educação Especial.

Para fazer frente as despesas para a referida contratação indicamos as

Dotações Orçamentárias:

Despesa 379 — Fonte 107 — Projeto Atividade 2065 — Serv. de terceiro pessoa
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jurídica;

Despesa 396 — Fonte 1000 — Projeto Atividade 2194 — Serv. de terceiro pessoa
jurídica;

Despesa 341 — Fonte 104 — Projeto Atividade 2070 — Serv. de terceiro pessoa
jurídica; '

Despesa 426 —- Fonte 103 — Projeto Atividade 2200 — Serv. de. terceiro pessoa
jurídica.

A fiscalização do contrato ficará a cargo de Célia ReginaFerreira da Silva
laniski — Matrículas 76401 Í 200701, e, como fiscal de gestão Rosana Senhuk -
Matrícula.353888. - Portaria 17/2022, devidamente designadaspara este fim.

   Diretor Gerál —- SME

 

Decreto 6324/2022

ER)
Rosana Senhuk Célia Regina Ferreira da Silva laniski
Fiscalde Gestão |. Matrículas 76401 / 200701 o,

Portaria SME 17/2022 Decreto 6324/2022

     
efal: Pedagógico

Deckgto 6706/2022

 

Ão Senhor
JoséAntônio Dasenbrock
Secretário Municipal de Administração  
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E: OE
ANEXO| Cb

natur

ESPECIFICAÇÃO a

= VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTD

UN TOTAL

Contratação de palestrante — João
Luiz Silva da Rosa — para o
Seminário de Educação Infantil,
direcionado aos profissionais que
atuam na Educação Infantil no 6 palestras
Município de Fazenda Rio Grande. (com

, Data: 22, 23 e 24 de novembro de duração
1 2023. UN aproximada R$ R$

- Local: CEEP - Centro Estadual de de 120 |3:000,00| 18.000,00
Educação Profissional Erotides minutos
Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº cada
1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio palestra)
Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO: Palestras
período da manhã 10:00hr —
Palestras período da tarde 14:00hr.        

Guilherme Silva-Eli
Diretor Geral —- SME

 

Decreto 6324/2022

€
Célia Regina Ferreira da Silva laniski

Fiscal de Gestão Matrículas 76401 / 200701
Portaria SME 17/2022 Decreto 6324/2022

  
     

 

i >
Elainé Apargêcida dos Santos Dai

Coord. Assess | - Administrativo Diretor Serair Pedagógico
ria 159/2022' Decreto 6706/2022

OF.1114-23 - SME: Inexibilidade contratação João Luiz Silva da Rosa
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TERMO DE REFERÊNCIA
Complementar ao ANEXO |

1. OBJETO

Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de
Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no
Município de Fazenda Rio Grande.

1.1 Serão 6 (seis) palestras com duração aproximada de 120 (cento e vinte) minutos
cada palestra, divididas em 3 dias (sendo três palestras no período da manhã e três
palestras no período da tarde).

Data: 22, 23 e 24 de novembro de 2023.

Local: CEEP - Centro Estadual de Educação Profissional Erotides Ângelo Nichele -
Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO:Palestras período da manhã 10:00hr — Palestras período da
tarde 14:00hr.

2. ESPECIFICAÇÕES

 

VALOR| VALOR
UN |TOTAL

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTD

 

Contratação de palestrante — João
Luiz Silva da Rosa — para o r
Seminário de Educação Infantil,
direcionado aos profissionais que
atuam na Educação Infantil no 6 palestras
Município de Fazenda Rio Grande. (com
Data: 22, 23 e 24 de novembro de duração

1 2023. UN aproximada R$ R$
Local: CEEP - Centro Estadual de de 120 3.000,00| 18.000,00
Educação Profissional Erotides minutos
Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº cada
1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio palestra)
Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO: Palestras
período da manhã 10:00hr —
Palestras período da tarde 14:00hr. |        
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Folha nº

Assinatura
3. JUSTIFICATIVA 3

Justifica-se a solicitação para contratação, tendo em vista o longo período remoto, e atendendo o

que preconiza a Proposta Curricular Municipal e a legislação vigente, por acreditar que o momento

vivenciado exige dos profissionais da Rede umaprática de estudos e qualificação, que ampliam o

conhecimento e requer a compreensão crítica, política e aprofundada acerca das complexas

relações postas na sociedade atual. Portanto, as temáticas do palestrante, escritor e pedagogo,

psicopedagogo Institucional, especialista em promoção do desenvolvimento infantil, pós-graduado

em Psicanálise Clínica, conselheiro do COMDICA (Conselho Municipal da-Criança e do Adolescente

— Alvorada / RS), pesquisador, Professor João Luiz silva da Rosa, resultam ou podem resultar em

o contribuições produtivas para o processo de ensino aprendizagem em todos os seus níveis, em

especial, da Educação Especial.

4. MODALIDADE DE CONTRAÇÃO

Inexibilidade.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Despesa 379 — Fonte 107 — Projeto Atividade 2065 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

Despesa 396 — Fonte 1000 — Projeto Atividade 2194 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

Despesa 341 — Fonte 104 — Projeto Atividade 2070 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

Despesa: 426 — Fonte 103 — Projeto Atividade 2200 — Serv, de terceiro pessoa jurídica.

6. TEMPO DE VIGÊNCIA

O contrato deverá ter vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua

assinatura.

7. DA PRESTAÇÃO DOSSERVIÇOS:

7.1 Os serviços deverão ser ofertados presencialmente no Município de Fazenda

Rio Grande, nas dependências do Centro Estadual de Educação Profissional

Erotides Ângelo Nichele - (CEEP) - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda
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Rio Grande — PR,, nosdias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023 — (Serão 2 palestras

por dia, sendo uma prevista para as 10:00 hr e a segunda palestra prevista para as

14:00 hn.

9. PRAZOS, CONDIÇÕES PARA O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 O serviço deverá ser prestado após recebimento da AF (Autorização de

Fornecimento) em local, dia e horário previamente acordados com a secretaria

solicitante.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados da apresentação

da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou

filial) cujo CNPJ comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas,

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos

padronizados, os seguintes dizeres:

- PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

- RUA JACARANDÁ N.º 300 - NAÇÕES - CEP 83.823-901 — FAZENDA RIO

GRANDE/PR

- CNPJ/MF N.º 95.422.986/0001-02

- INSCRIÇÃO ESTADUAL— ISENTA

EMPENHO Nº

10.2 A contratada deverá fazer constar na nota fiscal/fatura, o número da respectiva

Autorização de Fornecimento.

10.2.1 A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA

das seguintes certidões:

a) CND (Certidão Negativa de Débitos da União);

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

d) Certidão de Débitos Trabalhista;

e) CRF (Consulta Regularidade do Empregadon.

10.3 O Municipio reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a
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CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando a mesma não

comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que

trata este item não estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que

permanecerem pendentes de comprovação.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1 A fiscalização, do contrato ficará a-cargo de Célia Regina Ferreira da Silva

laniski — Matrículas 76401 / 200701, e, como Fiscal de Gestão Rosana Senhuk —

Matrícula 353888 — Portaria SME 17/2022, devidamente designadas para este fim.

to 11.2 A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperieições técnicas, vícios rebiditórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agemtes e

propostos.

12. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

12.1 A CONTRATADAobriga-se:

12.1.2 Realizar a prestação do serviço em dia, horário e local previamente agendados com a

secretaria solicitante;

Ú a) O não comparecimento no evento implicará na devoluçãointegral do valor do contrato e multa de

20% sobre o valor mencionado;

b) Caso o não compárecimento ocorra por comprovados motivos de força maior (como

por exemplo, casos de calamidade pública, acidentes pessoais e / ou doença) não

incorrerá nã multa prevista acima;

12.1.3 Cumprir todas asleis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e vigentes

durante a execução do Coritrato, sendo o único responsável por prejuízos decorrentes de

infrações a que houver dado causa.

12.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,

| estando em dia quanto a sua Regularidade Fiscal.
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12.1.5 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou venham a
incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não cabendo, portanto,
qualquer obrigação ao CONTRATANTE com relação aos mesmos. A CONTRATADA
responderá por qualquer recolhimento tributário indevido e por quaisquer infrações fiscais
cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 A CONTRATANTE obriga-sea:

13.1.2 Verificar a conformidade do(s) serviço(s) com as especificações constantes
no edital, para fins de aceitação; -

13.1.3 Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,

através de servidor devidamente designado para este fim:

13.1.4 Entregar juntamente com a Nota Fiscal, lista de presença e fotos do evento,

comprovando a existência do mesmo.

13.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

14. ESTIMATIVAS

As situações não previstas neste objeto (item) deverão obedecer as normas e

   

 

   
uilherme Silva-LUiz Carlo

 

  

Diretor Geral —- SME
Decreto 6324/2022

R Célia Regina fesB Silva laniski
Fiscal de Gestão Matrículas 76401 /:200701

Portaria SME 17/2022 Decreto 6324/2022

A EM )
Elaineé Apajêcida dos Santos Da Top

Coord. XAssêss | - Administrativo Direto Pedagógico  
Portaria 159/2022

OF.1114-23 - SME: Inexibilidade contratação João Luiz Silva da Rosa.
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SEOPROPOSTA Ny
039 / 2023 comiam

AssinaturaPROPOSTA COMERCIAL
Cliente: Prefeitura Municipal de Fazenda do Rio Grande - PR

Contato: Celia Regina - SME/ Tel: 041 —996517666

Dados da empresa proponente: Jackson Nascimento Dos Santos ME
Razão social: CNPJ: 14.839.854/0001-70 / Inscrição estadual: Isento

Endereço: Rua Ouro Grosso 938 / Bairro: Parque Peruche - SP
Telefone: (11) 948545594 / (11) 45628126

Contato:Jackson.«NascimentoOmm
Ed. TméETES

EELes

Epos, a

Seriinário.de”Educação.InfantdomMunicipio,de

SNFgzendadoRig”Grando-Pr,/ 7
a EQ A f

BSEEN " JÁ DA MÊS/Datas:22, 23 SDajitizoas N /
à ?ENNy Sh vd

Período: Manhã/TardeNYUs 4

 

Currículo:Pestigogo Páicopêtiagodo”nisttucionali“espebialista em
promoção flo,desenvolyifentointátil, aipós

É

Draduándoeim psicanálise
clínica, cotíselheifó Udo! CoMbICANConselho”!municipal(da criança e
adolescente - Alvorada/RS), autor do livro: Por infâncias vivas e vividas,
assessor pedagógico, professor convidado do centro incluir educacional
(Porto Alegre/RS), Colaborador da comunidade brincar, Coordenador do
Serviço de convivência e Fortalecimento de vínculos - Rede Divina
Providência (Núcleo Alvorada/RS). Pesquisa sobre o desenvolvimento
infantil, psicanálise-dos bebêsinspirados em Melanie Kleine Wifinicott.
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Assinatura

Sugestão de Tema: Palestra: Cuidar e educar os bebês crianças

pequenas na educação Infantil.

Ementa da palestra:

Às práticas de cuidado na rotina na educação infantil,

À postura do educador na observação das crianças;

Planejando um espaço seguro para os vínculos;

Acompanhar o processo de crescimento do bebê, valorizando o seu

protagonismo,-Sertamente..necessitará.-decondições.favoráveis para o

desenvolvimérito da falissdacaiilonomiaNe-dafsocialização da criança.

(PIKLERG19BS)ENSaNsTS
ço NU Ta, TT“eTT TRAa

Sugestão:deTeanã:querordiaar heuriótico nato eifa-iffância.
N 7
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SASA |sz s
Conceito do brincarBAvi VP

Cesto dos tesouros; A

Jogo heurístico; Ls
j ã tgBandeja de experimentação;

Como observar as-sessões-do brincar heurístic
É E fa

  

      
 

A transporte.SRafpescacem e

alimentaçafsegueporcontodo, egntratção.)INAA
lino Ecs” Mb NAN PO

Trecho: Porto Alegre — RS x Fazenda do Rio Grande - PR

Logística: =Taiióporte," aéreo, : 3

Investimento por palestra: 3.000,00

Investimento total para 6 palestras: 18.000,00
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039/2023 DUM
EDUCACIONAL

no (EE,PROPOSTA ESTO

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTOS

Banco Itaú — Agência 9366 — Conta Corrente: 19991-8

Favorecido: Jackson Nascimento Dos Santos

 

PIX: Chave (EMAIL) gentejovemeducacionalDgmail.com

DURAÇÃO DA PROPOSTA
“TP ASpropostatemduração de 30 dias.
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JACKSON NASCIMENTO!

É

Astinado defmigpor /7 Ê : ADOS ff |hjncisonnasainento Dos

/

O Hr 7aà SANTOS4Rasasdnooiro ff NENSANTOS:14839854000170-Dádoi: 2023.07251655:15t0300"

 

GENTE JOVEM EDUCACIONAL

CNPJ: 14.839.854/0001-70-
>

gosontoja
g nene e

São Paulo, 25.de Julho de 2023
lerpensareescreverhotmail.com / 011-948545594 / 45628126 / www.gentejoverieducacional.com.br
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13/12/2022 15:22 about:blank

EA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRAS.

ger
CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

AT3OESaNOONTO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃOE DE SITUAÇÃO SadeTURMidiaSAI00O1=T0 CADASTRAL 251/2011

NOME EMPRESARIAL
JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
 

 

   
 

 

 

 

 

 

 

   
 

     
   
 

 

 

 

 

 

 

         
about:blank

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE
GENTE JOVEM EDUCACIONAL ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-04 » Trelnamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
82.30-0-01 - Serviços de organização defeiras, congressos, exposições e festas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
213-5 - Empresário (Individual)

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO
R OURO GROSSO 938 entanto

CEP BAIRRO/DISTRITO MUNICÍPIO UF
02,531.000 PARQUE PERUCHE SAO PAULO sp

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE
ADC.CONTABILIDADECMOTERRA.COM,BR (11) 7445-6174! (11) 3965-1177

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR)
tese

SITUAÇÃO CADASTRAL DATADASITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA 25/11/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃO ESPECIALcrreaião emteraes

“Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1,863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 13/12/2022 às 15:21:39 (data e hora de Brasília). Página: 141

Resinatura
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25/07/23, 14:34 Consulta Regularidade do Empregador

 

   
Voltar Imprimir

    Assinatura
 

 

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 14.839.854/0001-70
Razão

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
Social: M
Endereço: RUA OURO GROSSO 938 / PARQUE PERUCHE / SAO PAULO / SP / 02531-

“o 000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/07/2023 a 18/08/2023

Certificação Número: 2023072007025078122525

Informação obtida em 25/07/2023 14:34:50

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br   

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrffpages/consultaEmpregador.jsf 14
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PREFEITURA DE a
SÃO PAULO

FAZENDA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

 

No

    

  

   

  
  

  

   

Certidão Número: 0226770 - 2023

CPF/CNPJ Raiz: 14.839.854/

Contribuinte: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

Liberação: 03/03/2023

Validade: 30/08/2023

/ Tributos Abrangidos: Imposto Sobre Serviços - ISS nº s SE Go

Taxa de Fiscalização de Localização Instalação: QIFuncionaisento; ja

SA
E

Unidades Tributárias:

que vierem a serdas ou que,geverifiiquem-aqualquertempo;façoém relação ao Nstlodo contido neste
documento,relativas tributos admihistrados pela Secretaria”aMunióipalida Fazendae Inscrições em Divida Ativa
Municipal, junto à ProcuradoriatGeral OiMunicípio é certificadoque a Situação Fiscal do Contribuinte supra,referente
aos créditostributários inscrjtôs Enão, inscritos na: Divida Ativa abrangidos poresta certidão, até a presente data é:
REGULAR. A

A aceitação desta cepitão está,condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
http://mumw.prefeituraSp;«goY;biibidade/secretarias/fazenda/.
Qualquerrasura invalidará Este documento.

&

 

Certidão expedida com basena Portaria Conjunta SF/PGMnº 4, de 12 de abril de 2017, Instrução Normativa SFISUREM nº 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50,691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 14:33:45 horas do dia 25/07/2023 (hora e data de Brasilia).

Código de Autenticidade: ED7F1325  A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/st  
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado

de São Paulo

 

Assinatura

   AidE , Na Vi

Ressalvado o direito,da Secretariá dã Fazenda e Planejamentó, do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade.da pessoa jurídica acima
identificada; é'certificado que não constamdébitos declarados”ou apurados
pendentes deinscrição ria Divida Ativaderesponsabilidade do estabelecimento

7 1
mastriz/filial acima identificado. Yu | o

  
Certidão nº “ “B3070807401-20

Data e hora da emissão 25/07/2023 14:30:53

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Folha 1 de 1
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

   Assinatura

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.839.854/0001-70

Certidão nº: 37152386/2023

Expedição: 25/07/2023, às 14:36:42

Validade: 21/01/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.839.854/0001-70, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

| Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Duvidas e sugestões: cndttst.jus.br
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ENSZ, MINISTÉRIO DA FAZENDA
É Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

 

W

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
CNPJ: 14.839.854/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas,é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspensa nos termosdo art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nosarts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmosefeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suasfiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a! a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 dejulho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/Awww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:53:43 do dia 06/06/2023 <hora e data de Brasiília>.
Válida até 03/12/2023,
Código de controle da certidão: CF55.726B.1D42.D09E

Qualquer rasura ou emendainvalidará este documento.
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digita! foi conferido com original e assinado digitalmente por HAMILTON CARLOS DE CARVALHO,em quinta-feira, 6 de janeiro de 2022 13:58:08 GMT-03:00, CNS: 12.338-4 - Registro Civil do 23º Subdistrito Casa Verde/SP;nos termos da

medida provisória N. 2.200-2 de 24 de agosto de 2001. Sua autenticidade deverá ser confirmada no endereço eletrônico www.cenad.org.br'autenticidade. O presente documentodigital pode ser convertido em papel por meio de autenticação no Tabelionato de Notas.

Provimento nº 100/2020 CNJ artigo 22.

O presente documento

 



 

 

 

 

tá CERTIDÃO Nº
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 444161/2023

 

PREFEITURA DE CERTIDÃO DE ROL NOMINAL FL. 10
SAO PAULO

FAZENDA

Número do Contribuinte: 14.839.854/

Nomedo Contribuinte: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

Não consta imóvel cadastrado em nome de: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS - CPF/CNPJ Raiz:
14.839.854/

   Assinatura

 

 
Certidão emitida via Internet com base na Portaria SF nº 04 de 05 de Janeiro de 2012.
Prazode validade da 06(sels) meses a partir da data de sua liberação com base na Portaria SF nº 04 de 05 de Janeiro de 2012,
Certidão emitida às 13:31:55 horas do dla 05/05/2023 (hora e data de Brasília).

Código de autenticidade: 196AFA93

A aceitação desta cortidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço:
http:/www.profeltura.sp.gov.bricldade/secretariasifazenda,

Qualquerrasura Invalldará este documento.  
 

 



 

 

Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal da Fazenda

Departamento de Cadastros

FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM *

CNPJ; 14.839.854/0001-70

C.C.M: 4.442.044-7

 

Assinatura

 

 

Contribuinte

Pessoa Jurídica

Tipo de unidade

Endereço

Bairro

CEP

Telefone

Início de Funcionamento

Data de Inscrição

CCM Centralizador

Tipo de Endereço

Nro. do Contribuinte de IPTU

Última Atualização Cadastral

Credenciamento DEC

: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

: Simples

: R OURO GROSSO 00938

: CASA VERDE

: 02531-000

: Não Consta

: 25/11/2011

: 12/01/2012

: Não consta

: Comercial

: 075.146.0008-6

: 28/11/2014

: 07/05/2016

 

 

 

 

 

    

Código(s) de tributo(s)

Código Data de Infcio Tributo Alíquota do Imposto Qtd.Anúncios

3751 251/2011 Iss 5

5762 251/2011 ISS 5

7161 251/2011 Iss 2,5

32301 251/2011 TFE -       
Expedida em 12/06/2023 vta Internet com base na Portaria SF nº 018/2004, de 25 de março de 2004,

1 de2



 

Prefeitura do Município de São Paulo

Secretaria Municipal da Fazenda

Fol

   

 

Departamento de Cadastros

jnatura
[o Assina FDC - Ficha de dados cadastrais

Cadastro de Contribuintes Mobiliários-CCM

CNPJ: 14.839,854/0001-70

C.C.M: 4.442,044-7

A Ficha de Dados Cadastrais (FDC) tem os mesmosefeitos da Declaração Cadastral, informando a condição
cadastral mobiliária do contribuinte perante a municipalidade (ativo ou cancelado), além de outros dados
cadastrados no órgãofiscal emissor do presente documento, sendo válida por 3 mesesa contar da data de
emissão.

Código para verificação de autenticidade: x7ZXg2]4
Data de validade: 12/09/2023

2de2



 

 

Data da consulta: 10/12/2021 09:10:07

Identificação do Contribuinte. - CNPJ Matriz
 

CNPJ: 14.839.854/0001-70 .

A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa

Nome Empresarial: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

 

 

 

Situação Atual
t
1

i
 

Situação no Simples Nacional: Optante pelo Simples Nacional desde 25/11/2011
Situação no SIMEI: NÃO enquadrado no SIMEI

 pm 4
“+ Mais informações )
o

 

Períodos Anteriores !

Opções pelo Simples Nacional em Periodos Anteriores: Não Existem

Enquadramentos no SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem

 

 

Eventos Futuros (Simples Nacional) :
 

Não Existem

Eventos Futuros (SIMEI) :
Lj : 

Não Existem 
 

 



 

GOVERNODO ESTADO DE SÃO PAULO

 

FICHA CADASTRAL COMPLETA

 

 

NESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA, AS INFORMAÇÕES DOS QUADROS "EMPRESA", “CAPITAL”, “ENDEREÇO”, “OBJETO SOCIAL" E

“TITULAR/SÓCIOS/DIRETORIA” REFEREM-SE À SITUAÇÃO DA EMPRESA NO MOMENTO DE SUA CONSTITUIÇÃO OU AO SEU PRIMEIRO

REGISTRO CADASTRADO NO SISTEMA INFORMATIZADO,

A SEGUIR, SÃO INFORMADOS OS EXTRATOS DOS ARQUIVAMENTOS POSTERIORMENTE REALIZADOS, SE HOUVER.

A AUTENTICIDADE DESTA FICHA CADASTRAL COMPLETA PODERÁ SER CONSULTADANO SITE WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR, MEDIANTE

O CÓDIGO DE AUTENTICIDADE INFORMADO AO FINAL DESTE DOCUMENTO.

PARA EMPRESAS CONSTITUÍDAS ANTES DE 1.992, OS ARQUIVAMENTOS ANTERIORES A ESTA DATA DEVEM SER CONSULTADOS NA FICHA

DE BREVE RELATO (FBR).

 

 
 

 

 

 

 

    
 

 

 

 

   
 

   

 

. EMPRESA

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

TIPO: EMPRESÁRIO

NIRE MATRIZ DATA DA CONSTITUIÇÃO EMISSÃO

35127566367 28/11/2011 05/10/2017 10:44:16

INÍCIO DE ATIVIDADE CNPJ INSCRIÇÃO ESTADUAL

22/11/2011

CAPITAL

R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS)

. . ENDEREÇO .

LOGRADOURO: RUA OURO GROSSO NÚMERO: 938

“"JRRO: PARQUE PERUCHE COMPLEMENTO:

|pUNICÍPIO: SÃO PAULO CEP: 02531-000 UF: sP

OBJETO SOCIAL
 

TREINAMENTO GERENCIALE PROFISSIONAL, SERVIÇOS DE PROMOÇÃO DE CONGRESSOS,FEIRAS E EVENTOS PROFISSIONAIS.
 

 

TITULAR | SÓCIOS / DIRETORIA
 

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS, NACIONALIDADE BRASILEIRA,CPF: 274.066.098-76, RG/RNE: 235537330 - SP (SSP), RESIDENTE À RUA

OURO GROSSO, 938, PARQUE PERUCHE, SÃO PAULO - SP, CEP 02531-000.
 

 

ARQUIVAMENTOS Va
 

NUM.DOC:945.160/11-2 SESSÃO: 01/12/2011
 

REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA(ME).
 

   FIM DAS INFORMAÇÕES PARA NIRE: 35127566367
 

Documento Gratuito Página 1 de 2
Proibida a Comercialização :

 



 

 
DATA DA ÚLTIMA ATUALIZAÇÃO DA BASE DE DADOS:04/10/2017

  

 

 

 

 

 

 

Zr) mer Ficha Cadastral Completa emitida para WELLINGTON DOS SANTOS : 21954837837. Documento certificado por JUNTA
z Adeus documento | COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO. A Junta Comercial do Estado de São Paulo, garantea autenticidade deste

JUCEP NESÃOPAULO digitalmente | documento quandovisualizado diretamente no postal wwwJucesponline.sp.gov.br sob o número de autenticidade

a 91973007,quinta-feira, 5 deoutubro de 2017às 10:44:16.

|

|

|

|

|

s

Documento Gratuito NIRE: 35127566367 Página 2 de 2

Proibida a Comercialização

DT



 

 

 

 

 

   

 

  Ministério do Desenvolvimento, Indústria e ComércioExterlor
Secretaria do Comércio e Serviços
Departamento Nacional de Registro do Comércio «- DNRC
Secratarla do Dosanvolvimento Econômico, Clência e Tecnologia

 

  

   

 

JUNTA COMERCIAL DO ESTADODE SÃO PAULO"

Assinatura

 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
[NÚMERODEIDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA « NIRE DA SEDE NIRE DAFILIAL(oarmonta para Eni)

 

 

 

 

NOME DO EMPRESÁRIO(comploie, sem abreviaturas)

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
NATURAL DE (cidade 4 Iroia co estado) ur NACIONALIDADE sexo

São Paulo SP Brasileira Masculino
ESTACO CIVIL REGIME DE BENS(so casado(

Solteiro(a)
FEAÇÃO (pai) . imãs)

ADALBERTO ROSA DOS SANTOS ALAICE NASCIMENTO DOS SANTOS
NASCIDO EM (data da nasemento) IDENTIDADE(número) ÓRGÃO EMISSOR ur CPF (número)

i7iorM 980 23553733-0 ssP SP 274.066.098-76
EMANCIPADO POR (igema deemancipação - Eomenta nocucoco menor)

 

  

  

     

 

TOMICILIABO NA flograroura» rua. av, te) NÚMERO

RUA OURO GROSSO 938
BAIRHODISTRITO (CEP [CÓDIGO DO MUNICIPIO

PARQUE PERUCHE 02531-000 5433
COMPLEMENTO
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Constituição Normal;
NONE EMPRESARIAL

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
LOSRALCOURO (rua, av.ex.) [NÚMERO

RUA OURO GROSSO 938
BAIRRODISTRITO . cer CÓDIGO DO MUNICIPIO

PARQUE PERUCHE . 02531-000 5433
COMPLEMENTO

MUNICIPIO UF Puis CORREIO ELETRÔNICO (a-mad)

São Paulo sP Brasil ade.contabilidade cmBterra.com.br
VALOR DO CAPITAL (R$) VALOR DO CAPITAL (pos extonso)

10.000,00 |DEZ MIL REAIS
CÓDIGO DE ATIVIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO

Atividade Principal TREINAMENTO GERENCIAL E PROFISSIONAL, SERVIÇOS DE PROMOÇÃO DE CONGRESSOS, FEIRAS E
EVENTOS PROFISSIONAIS.

assasos
Atividade(s) Secundária(s) . |

8230001 |
DATA DEINÍCIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU FILIAL DEOUTRA UF ur DEPENDE DE AUTORIZAÇÃO GOVERNAMENTAL

22/11/2011 00.000.000/0000-00 À Não
ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO(ou pelo representante/essistenteigarentuprocurados) A

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS « Wrsgaraa | 1
BATA DE ASSINATURA ASSINATURA DO EMPRESÁRIO (au pelo reprasammaniaprond ) 2
221112011 iêmendo 
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CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI BE

Recredenciado pela PORTARIA Nº 499, de 12 de junho de 2013 (DOU 13/06/2013). UNIASSELVI Es

A Pró-Reitora do CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VINCI - UNIASSELVI, no uso ty

de suas atribuições e tendo em vista a conclusão do curso de Graduação Plena em Es )

, UA,
Pedagogia ne

&
ça M
A

na data de 18 de março de 2017, confere o título de Licenciado em Pedagogia a

João Luiz Silva da Nosa
de nacionalidade brasileira, natural do Estado do Rio Grande do Sul, RG número 1111492664/RS,

nascido a 1:5 de maio de 1993, outorgando-lhe o presente Diploma

a fim de que possagozar de todos os direitos e prerrogativas legais.
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Indaial, 18 de março de 2017.

dada

Anis.

Silato

adaRan. IH
João Luiz Silva da Rosa

Frandielilstano Torres

Diplomado Pró-Reitora de Ensino de Graduação
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Curso de Graduação Plena em Pedagogia

Reconhecido para fins de expedição de Diplomas'de

| acordo com o Art. 63 da Portaria Normativa/MECnº 40,

publicada em 13/12/2007,alterada pela

Portaria Normativa nº 23, publicada ém 29/12/2010.

O Projeto Pedagógico foi elaborado de acordo com

as.Diretrizes Curriculares Nacionais conforme

Resolução CNE/CP nº 1, de 15/05/06 ondese lê:

“Art. 10. As habilitações em cursos de Pedagogia

atualmente existentes entrarão em regime de

extinção, a partir do período letivo seguinte à

publicação desta Resolução".

"Art. 14, A Licenciatura em Pedagogia, nos termos

dos Pareceres CNE/CP nos 5/2005 e 3/2006

e desta Resolução, assegura a formação de

profissionais da educação prevista no art. 64, em

conformidade com o inciso VIII doart. 3º da

Lei ne 9.394/96".

De atordo, ainda, com a Lei nº 9.394/96

"Art, 64, A formação de profissionais de educação

para administração, planejamento, inspeção,

supervisão e orientação educacional para a

educação básica,será feita'em cursos de

graduação em pedagogia ou em nível de pós-

graduação,a critério da instituição de ensino,

garantida, nesta formação, a base comum

nacional".

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDODA VINCI

Gerência Acadêmica
Seção de Registro de Diplomas:

DIPLOMA registrado sob o nº 88356.
livro A-817 folha nº 1 processo nº 88356.

Indaial, 18 de março de 2017.

   leidi Larige Velthuis
Seção de Registro de Diplomas
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CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DAVINCI |
Recredenciado pela PORTARIA Nº 499, de 12 de junho de 2013 (DOU 13/06/2013). UNIASSELVI SE
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Certificâmos que João Luiz Silva da Rosa, CPF 027.291.600-51, concluiu com êxito o curso de Pós-Graduação Lato Sensu

Psicopedagogia. a

E
E

a
t
t

promovido pelo CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDODAVINCI,
no. período de 25 de março de 2017 a 27 dejaneiro de 2018,totalizando 400 horas.
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Curso de Especialização em Psicopedagogia

Histórico Escolar de João Luiz Silva da Rosa

   

   
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

       
    

Disciplina Professor-Autor Titulação e Frequência Conceito

Metodologia do Trabalho Científico . Renata Silva Mestrado 40 . E/S c
Psicologia do Desenvolvimento e da Aprendizagem Josiane da Silva Delvan Doutorado 40 F/S A

Transtornos Globais do: Desenvolvimento Ana Paula Fischer Hort Mestrado 40 FS B

Introduçãoà Psicopedagogia ” Liliana Stadnik. o Mestrado 40 E/S B

Dificuldades de Aprendizagem Gisele Brandelero Camargo Pires Mestrado 140 FS B.

“Teoria e Prática da Psicopedagogia Institucional Carlos Alberto Medrano. Doutorado 40 F/5 A

Linguagem e Fonoaudiologia em Psicopedagogia Christiane Regina Souza de Carvalho Mestrado 40 E/S A

Letramentos Múltiplos na Alfabetização Nice Ewald Lenz Mestrado 40 E/S B

Matemática Significativa Sheila Dalmonico Krueger Mestrado 40 F/S B

Trabalho de Conclusão de Curso - Relatório de Norberto Siegel Mestrado 40 F/S A

Estágio
Total de Horas: 400
 

Monografia/TCC : À IMPORTÂNCIA DO PSICOPEDAGOGO NA ESCOLA

Conceito : A

 

CENTRO UNIVERSITÁRIO LEONARDO DA VENCI
Gerência Acadêmica / Registro de Diplomas

O presente curso cumpriu as disposições da resolução Nº1, de 8 de junho de 2007.

Registro nº 120,livro D-21Z, Folha nº 120.
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O UNIVERSIDADE

Sêp
   Assinatura

ATESTADO DE MATRÍCULA E REGULARIDADE ACADÊMICA

Atesto, para os fins que forem necessários, que João Luiz Silva da Rosa,

inscrito no CPF sob o número 027.291.600-51, é aluno matriculado, cursando

regularmente o primeiro semestre do Mestrado em Educação oferecido pela

Universidade ISEP, instituição de educação inscrita no CNPJ sob o número

42.805.450/0001-00. Deverá cumprir os requisitos acadêmicos e carga horária

de 1200 horas de estudos, incluindo o desenvolvimento e defesa de

Dissertação, no período entre 03/2022 e 03/2024.

Blumenau, 23 de março de 2022.

1/7224
Dra”Andréa Gonçalves -Fouglas Machado Albrecht

tora Universidade ISEP/Brasil Coordenador Acadêmico

 E

   
 
 

Dir

 

UNIVERSIDADEISEP BRASIL LTDA
R. Frei Estanislau Schaette,106 - Sala 05 - Água Verde, Blumenau - SC, 89037-000

universidadeisep.com.br
(47) 3091-1891

   

 



 

JACKSON NASCIMENTO DOSSANTOS - ME eAS,Os:Ba

CNPJ: 14.839.854/0001-70|,M.: 4.442.044-7
VNnp”

RUA: OURO GROSSO,938 CEP: 02531 - 000

GENTE JOVEMCASA VERDE / SÃO PAULO — SP EDUCACIONAL

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE PARA EXECUÇÃO DE PALESTRAS

De um lado como CONTRATANTEa empresa JACKSON NASCIMENTO DOS

SANTOS — ME, inscrita no CNPJ; 14.839.854/0001-70, empresa de direito

PRIVADO com previsão de lucros, com sede na Rua: Ouro Grosso, 938 — CEP:

02531-000, no bairro: Parque Peruche, na cidade de São Paulo - SP,

Do outro lado como CONTRATADO palestrante JOÃO MARCOS PARREIRA
MENDONÇA, pessoa física, domiciliado a Rua: Pirapora, 693/101 — Bairro:
Maria Eugênia, CEP: 35058-201 — Município: Governador Valadares - MG,

portador do CPF: 98264230687 e RG: M8473833 SSP/MG.

Resolvem as partes acima identificadas e quantificadas, firmar o presente
contrato PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que será regido
pelas cláusulas e condições seguintes.

1- DO OBJETO E PRAZO DO CONTRATO

141- O presente contrato tem por objetivo a REPRESENTAÇÃO
do palestrante JOÃO MARCOS PARREIRA MENDONÇA, conhecido também
como JOÃO MARCOS (seu nome artístico), única e exclusivamente para a
venda de palestras no território nacional até o dia 31 de Dezembro de 2024.
1,2- Fica liquido e certo que deste acordo não serão derivados

outros compromissos, como presença em outros eventos sociais e
profissionais pelo CONTRATADO,além da obrigatoriedade de ministrar
as referidas palestras.

1.3- Fica certo também que não serão concedidas entrevistas a
respeito dos eventos ou outros temas sem a prévia autorização da
palestrante.

2. DA CONTRATANTE

2.1 — O contratante oferecerá todos os recursos necessários para a boa
realização dos eventos solicitados, sendo os itens necessários: Espaçofísico,
onde se inclui notebook, microfone de lapela ou de mão sem fio, projetor
multimídia, telão e passadorde slides.

lerpensareescrever(Dhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br
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JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS- ME AsOAa

CNPJ: 14.839.854/0001-70 LM.: 4.442.044-7

RUA: OURO GROSSO, 938 CEP: 02531 - 000

GENTE JOVEMCASA VERDE/ SÃO PAULO — SP

 

2.2 — Tem a obrigação de comunicar ao CONTRATADO, por escrito, a

ocorrência de qualquer falha ou mau funcionamento, especificando o tipo de

defeito, fornecendo os dados e informações necessárias ao seu saneamento,

sugerindo, quando for o caso, as correções necessárias.

2.3 — Deve proporcionar ao CONTRATADO condições para o desenvolvimento

das suas atividades, durante o expediente normal e também fora dele, se for

preciso, quando solicitado formalmente,inclusive no que tange ao fornecimento

de todos os dadose informações necessárias.

2.4- Efetuar todos os pagamentos ao CONTRATADOconformefoi acordado.

3- DO CONTRATADO

3.1 — O CONTRATADO se compromete em realizar as palestras contratadas

de acordo com o agendamento prévio e formalização por e-mail ou

correspondência.

3.2 - Se compromete a executar fielmente os serviços objeto da presente

avença, de acordo com suas peculiaridades, no local indicado, com a melhor

qualidade, atendendo as necessidades e ou solicitações do CONTRATANTE,

de acordo com as orientações prévias.

 
4.- SOM E IMAGEM es

41 — O presente instrumento de prestação de serviços não importa em

qualquer cessão de direitos de interpretação, de imagens ou de voz do

CONTRATADO,sendo vedada a utilização da palestra para quaisquerfins não

previstos neste contrato.

4.2 — Ficam expressamente proibidas filmagens, reproduções, exibições,

transmissão para outro ambiente ou qualquer forma de veiculação da referida

palestra, salvo os mencionados neste contrato, sem prévio consentimento da

CONTRATADA, sob pena de responsabilização da CONTRATANTE por

perdas e danos.

4.21 — Fica a CONTRATANTE,no entanto, autorizada a filmare tirar fotos do

evento e do CONTRATADO,exclusivamente para registro e arquivo interno da

empresa e nunca para fins comerciais.

lerpensareescreverhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br
JACKSON Í, Assradocie toma
NASCIMENTO AterniDos
DOS )'eantostasssasa
SANTOS:1483 Dioeisoam
SBS4090170 ttasca-iso
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CNPJ: 14,839,854/0001-70 I.M.: 4.442,044-7

RUA: OURO GROSSO,938 CEP: 02531 — 000
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5. - HONORÁRIOS

5.1 — À CONTRATADA deverá receber a importância referente a 75% do valor

cobrado como pró-labore nos contratos, através de emissão de nota fiscal, que

serão feitas pela CONTRATANTE,não incluindo o recolhimento dos tributos

municipais, estaduais e federais.

5.2 - O pagamento deverá ser feito em moeda corrente do país, Ordem de

| Pagamento, TED, DOC,PIX e ou mediante depósito bancário em até 30 dias

| após a prestação dos serviços e ou no prazo que for acordado com o

CONTRATANTE final, porém deve ser informado ao CONTRATADO com

antecedência mínima de 72 hs da prestação de serviços.

5.3 — Os pagamentos por via bancária devem ser feitos no Banco: SICOOB,

Agência: 4071, Conta Corrente: 297416359, tem como favorecido: JOÃO

MARCOS PARREIRA MENDONÇA

6. - RESCISÃO

6.1 — Fica acordado que, caso o CONTRATANTEnão venha a cumprir com as

suas obrigações, principalmente com os dados especificados nositens 5.1, 5.2

e 5.3 deste contrato, o mesmo será cancelado automaticamente, devendo

apenas o CONTRATADO formalizar por e-mail ou correspondência protocolada

pelo CONTRATANTE.

6.2 — Também fica acordado que caso o CONTRATANTE não venha cumprir

suas obrigações, e por isto ocorra à incidência de multas ou processos

judiciais, estas são exclusivamente de responsabilidade do CONTRATANTE.

6.3 — Fica acordado também que caso ocorra o cancelamento de

agendamentos ou o adiamento de algum evento, por qualquer motivo, todos os

custos do CONTRATADO serão subtraídos dos valores pagos no item 5.2

deste Contrato e o restante ficará reservado para posterior realização do

evento, e o CONTRATANTEtem como prazo de validade o ano corrente para

realização, findado o ano os valores não serão devolvidos, serão retidos a titulo

de compensação para o CONTRATADO.

lerpensareescrever(Dhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br eso | Moss
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RUA: OURO GROSSO,938 CEP: 02531 - 000

GENTE JOVEM
EDUCACIONAL

CASA VERDE / SÃO PAULO — SP

 

7. - DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 — As partes assumem reciprocamente o compromisso de não divulgar, sob

nenhuma forma de pretexto, ou a terceiros, qualquer informação sobre valores

e condições contratuais.

7.2 — Qualquer aditamento, inclusão, supressão de cláusula(s), alteração do

todo ou parte do ajustado neste contrato, somente produzirá efeito formalizado

por escrito e firmado pelas partes, Não será conhecido ou reconhecido

qualquer acordo verbal.

7.3 — Elegem as partes o Foro da Comarca de São Paulo / SP, para dirimir

controvérsias oriundas da interpretação e aplicação do presente contrato,

sendo reconhecido como o único competente para dirimir quaisquer questões

emergentes deste contrato, com renúncia a qualquer outro por mais

privilegiados que possa se apresentar.

E, por estar justas e contratadas, o presente instrumento é assinado em três

copias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

SÃO PAULO 11 DE MARÇODE2023

JACKSON ueson de formadigital por
JACKSON NASCIMENTO DOS

NASCIMENTO DOS SANTOS:14839854000170
SANTOS:14839854000Sagos: 2023.03.11 11:21:29
170 0300!
 

CONTRATANTE

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS - ME

CNPJ: 14.839.854/0001-70

 

CONTRATADO

JOÃO MARCOS PARREIRA MENDONÇA

CPF: 98264230687 e RG: M8473833 SSP/MG

lerpensareescrever(Qhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / wwwgentejovemeducacional.com.br

 



 

 

 

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS - ME SEU,
CNPJ; 14.839.854/0001-70 |.M.: 4.442.044-7

RUA: OURO GROSSO,938 CEP: 02531 — 000 Genre JOVEM
EDUCACIONAL

 

 

 

CASA VERDE/ SÃO PAULO — SP ara
DECLARAÇÃO No

A Empresa Jackson Nascimento Dos Santos, pessoa jurídica

de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.839.854/0001-70, inscrição

estadual: isento, com sede na Rua Ouro Grosso, 938 — Parque Peruche — São

Paulo - SP, com CEP: 02531-000, na pessoa do seu representante legal

Jackson Nascimento Dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador da

cédula de identidade RG nº 23.553.733-0, inscrito no CPF sob o nº

274..066.098-76, residente e domiciliado na Rua Ouro Grosso, 938 — Parque

Peruche — São Paulo - SP, com CEP: 02531-000, termos do contrato social,

DECLARAsob as penas da lei que:

a) Inexiste qualquer fato que a impeça de licitar ou contratar com a
Administração,em.-gualquer-de suas-esferas...Ademais, declara serem

ii antro aro
autênticos todos os documentos apresentados“que atênderá a todas as
exigênciasStestabelecidás)Para. cadastramento=e.que fica obrigada a
comunicar,-asquálquer terhpo,aootorfência:de“qualquêrfato. impeditivo de
sua habilitação;delicitarXY“decontratar com a|,Administração?A

Nameooo ara LE
b) Cumpre o disposto;no incisQ XXXIIjo. artigo” 7º dasCônstituição Federal c/c

inciso VI do drigoVia bei Federál nº/Ã4.133/24,hão tendo em seus
quadros menoresNge,f8,(dezoito) janof exécutando trabalho noturno,
insalubre ou perigosa)quNmenores deito” (dézEGseis) anos, salvo na
condição de aprendiz,a partir de Viá (quatorze) anos, bem como,
DECLARA que: AUAVUdE
() não sofreu nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
Condenação judicial, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação

trabalhista. :

 

essaafter!feiência de que"o ento"Ho fiisposto acima
Nu Lhis i ND ae

ncia da.contratação:àarretitáemhesdisão dalimesma.
  

Outrossim,
durante aSigênc

São Paulo, 13 de Junho de 2023

JACKSON NASCIMENTO i Assinadode formadigital por
DOS JACKSON NASCIMENTO DOS

-SANTOS:14839854000170
SANTOS:1 4839854009] 70 Dados: 2023.06.13 16:39:12 -03:00'

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
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Itaquides qm Estado do Rio deJaneiro Processo: 6493/2023

qual HEM Prefeitura Municipal de Itaguaí Folhas: AE
Secretaria de Licitações e Contratos E
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CONTRATO Nº 146/2023

Assinatura

CONTRATAÇÃO DA PALESTRANTE
PROFESSORA E PESQUISADORA
MARTA PIRES RELVAS, PARA A
SEMANA NACIONAL DA EDUCAÇÃO,
PARA MINISTRAR PALESTRA SOB O
TEMA DE EVIDENCIAR OS GRANDES
DESAFIOS DO EDUCADOR , PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
E CULTURA QUE ENTRE SI FAZEM O
MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ E A EMPRESA

: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS —
e ME.

MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, inscrito no CNPJ sob o nº 29.138.302/0001-02, com sede
na Rua General Bocaiúva, 636, Centro — Itaguaí — RJ, por meio da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, doravante denominado ORGÃO
GERENCIADOR,representada neste ato pela Secretária Municipal de Educação e
Cultura, Sra. Nilce de Oliveira Nascimento Ramos, portadora da cédula de
identidade nº 06390374-4 DETRAN/RJe inscrita no CPF sob o nº 762.765.627-34, e
a empresa JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS-ME , situada na Rua Ouro
Grosso,938 CEP: 02531-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 14.839.854/0001-70,
daqui por diante denominada CONTRATADA, representada neste ato por
JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS, portador da cédula de identidade nº |
23.553,733-0 DETRAN/RJ , inscrito no CPF sob o nº 274.066.098/76 resolvem
celebrar o presente CONTRATO, com fundamento no processo administrativo nº
6493/2023 (INEXIGIBILIDADE), que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21
de junho de 1.993, art. 25, II, c/c o artigo 13, inciso VI e alterações,aplicando-se a
este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA; DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DA PALESTRANTE

PROFESSORA PESQUISADORA MARTA RELVAS, PARA A SEMANA

NACIONAL DA EDUCAÇÃO, PARA MINISTRAR PALESTRA SOB O TEMA DE

EVIDENCIAR OS GRANDES DESAFIOS DO EDUCADOR, QUE SERÁ

REALIZADA NO DIA 21 DE AGOSTO DE 2023 para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Educação e Cultura, conforme o Termodereferência.
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CLÁUSULA SEGUNDA; DO PRAZO
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da
ordem de serviço, desde que posterior à data da publicação do extrato deste
instrumento no Jornal Oficial do Município, valendo a data de publicação do extrato
como termoinicial de vigência, caso posterior à data convencionada nesta cláusula.

  

 

onstituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar na Nota
Fiscal a efetiva execução do objeto.
b)Vetar o emprego de qualquer serviço que considerar incompatível com as
especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA que possa ser
inadequado.
c) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA,nas condições estabelecidas
no item “Das condições de Pagamento” neste termo.
d)Recebero objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo.
e) Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que
possuir e pertinentes à execução do objeto.
f) Aplicar à Contratada as sanções administrativas regulamentares contratuais
cabíveis.
g)Notificar a Contratada, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou
imperfeições na prestação de serviços, fixando prazo para sua correção.
hjA Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução Contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Conduzir uma palestra de acordo com as normas do serviço e as especificações
técnicas e, ainda, com estrita observância do Termo de Referência, da Proposta de
Preços e da legislação vigente.
b) Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou
a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das
providências cabíveis.
c) Responder pelos serviços que executar, na forma do termo de referência e da
legislação aplicável.
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às
suas expensas, o objeto do contrato em que se verificarem vícios ou incorreções
resultantes de execução irregular ou do emprego inadequados ou desconformes
com as especificações.
e) Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu
adimplemento, caso solicitado.
f) Localizado na Rua João Rosa Gonzales, 1242, bairro Engenho, CEP: 23820-380
9) Indenizar todo e qualquer dano e prejuizo pessoal ou material que possa advir,
direta ou indiretamente, do exercicio de suas atividades ou serem causados por
seus propostos á CONTRATANTE,aos usuários ou terceiros.
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CLÁUSULA QUINTA; DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Às despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da seguin
dotação orçamentária: mara

 

 

Projeto Natureza +
Órgão Unidade Funcional : da Fontes / Detalhamento

Atividade Despesa .

Não Vinculados de

10 03 12.365.0304 2.052 3.3.90.39 Impostos/MDE

550/46 — QSE/FNDE —

Federal      
Em atendimento ao Decreto Federal nº 10.024/2019,informamosque o recurso da União

acima descrito NÃO é decorrente detransferências voluntárias, tais como convênios e

contratos de repasse.   
CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO
Dá-se a este contrato o valortotal de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais)

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO VALOR

Contratação de palestrante para palestra
presencial para formação dos docentes da
Rede Municipal de Educação, cujo tema

01 Unidade central é: DO, RE, Mi, FA, SOM, turma R$ 8.800,00

única, com carga horária de 02:00 horas das
13:00 as 15:00. Será realizado no
21/08/2028.

 

 

      
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATOE DO
RECEBIMENTO
O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas
avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência e da
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução
total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A execução do contrato será acompanhadae fiscalizada
por representante(s) do CONTRATANTE especialmente designado(s) por Portaria
expedida pelo secretário de Educação e Cultura.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O representante da Administração anotará em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados.

500/1001 — Recursos

|

|
|
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PARÁGRAFO TERCEIRO — A fiscalização de que trata esta item não exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios,
a, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de   

  
ser realizados pelo fiscal do contrato e por outro servidor da mesmapasta, também
designado por portaria do respectivo ordenador de despesas.

PARÁGRAFO QUINTO — Ficam reservados à fiscalização o direito e a autoridade
para resolver todo e qualquer caso singular, omisso ou duvidoso não previsto no
presente processo administrativo e tudo o mais que se relacione com o objeto
contratado, desde que não acarrete ônus para o MUNICÍPIO ou modificação da
contratação.

PARÁGRAFO SEXTO - As decisões que ultrapassam a competência do fiscal
deverão ser solicitadas formalmente pela CONTRATADA à autoridade administrativa
imediatamente superior ao fiscal, através dele, em tempo hábil para a adoção de
medidas convenientes.

PARÁGRAFOSÉTIMO - O objeto do contrato será recebido em consonância com o
art. 74, inciso |] da Lei nº 8.666/93, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados da efetiva
entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, constando das
seguintes fases:

a.1) Abertura das embalagens;

a.2) Comprovação de que o material atende às especificações mínimas
exigidas ou aquelas superiores oferecidas.

b) Definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais
e consegiente aceitação mediante termo circunstanciado.

b.1) Na hipótese de a verificação a que se refere a alínea "b” não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

PARÁGRAFO OITAVO — Os bens poderão ser recusados pelo responsável pela
execução e fiscalização do contrato, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

PARÁGRAFO NONO- O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato
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não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADAé responsável por danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do
contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de
fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — A aceitação provisória é condição essencial
para o RECEBIMENTO DEFINITIVO do material, que será atestado pelo Fiscal;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO — O recebimento provisório do material não
constitui aceitação do mesmo;

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO — Em caso de irregularidade verificada, todo o
material será devolvido, ficando o custo do transporte por conta da empresa
fornecedora, sem prejuízo de aplicação das penalidades cabíveis.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - O recebimento da mercadoria não desobriga
a CONTRATADA de substituí-las, caso constatado, posteriormente, má qualidade,
vício ou defeito, ficando sujeita às penalidades previstas na legislação aplicável

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO — A CONTRATADAdeclara,
antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção,
verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os
dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta
necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: A execução do serviço será no dia 21 de agosto
de 2023 e se processará na forma estabelecida na proposta e no contrato a ser
lavrado com a CONTRATADA.

PARÁGRAFO DPECIMO SÉTIMO: O recebimento se dará na forma estabelecida
no Art. 74 da Lei nº 8.666/08.

CLÁUSULA OITAVA; DA RESPONSABILIDADE
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de culpa .ou dolo na execução do contrato, não excluída ou
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo
acompanhamento da execução por órgão da Adininistração.

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA é responsável por encargos
trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas,
previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o
CONTRATANTE,a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais
encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

PARÁGRAFO SEGUNDO- A CONTRATADAserá obrigada
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reapresentar a Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos
ederais e à Divida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito

negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as
contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da
Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos
tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de
Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim
como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados
os respectivos prazos de validade.

PARÁGRAFO TERCEIRO- A ausência da apresentação dos documentos
mencionados nos PARÁGRAFOS SEGUNDO e TERCEIRO ensejará a imediata
expedição de notificação à CONTRATADA,assinalando o prazo de 10 (dez) dias
para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e
previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual
aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou
parcial destas obrigações no prazo assinalado.

PARÁGRAFO QUARTO- Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato
será rescindido.
PARÁGRAFO QUINTO- No caso do parágrafo QUARTO, será expedida notificação
à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade
de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração Pública do Município de Itaguaí, pelo prazo de 1 (um) ano,

CLÁUSULA NONA; CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamentoserá realizado em até 30 dias corridos.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por
meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados
pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO — O pagamento será realizado mediante apresentação da
nota fiscal, devidamente atestada pelo fiscal do contrato e por outro servidor da
mesma Secretaria, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Itaguaí, situado na Rua
General Bocaiúva, 636, Centro, Itaguaí acompanhada das certidões de regularidade
fiscal e trabalhista e demais documentos que vierem a ser exigidos pelo órgão de
controle interno.
PARÁGRAFO QUARTO — A Contratante reserva-se o direito de reter o pagamento
de valores para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e
para ressarcir danos a terceiros.
PARÁGRAFO QUINTO - Para receber seus créditos a contratada deverá
comprovar as regularidades fiscal e trabalhista.
PARÁGRAFO SEXTO - O prazo de pagamento da Nota Fiscal será de até 30
(trinta) dias corridos e mediante sua apresentação juntamente com os demais
documentos mencionados no parágrafo terceiro, ao Protocolo Geral Municipal.
PARÁGRAFO SÉTIMO -- Em caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura para
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correção, o prazo de pagamento passará a fluir após a sua reapresentação. À Nota
Fiscal/Fatura deverá ser emitida pela própria contratada, obrigatoriamente com o
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das
propostas de preços, bem como, da Nota de Empenho, não se admitindo notas
fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ.
PARÁGRAFO OITAVO — No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em
localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo
Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a
CONTRATADA,em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada
pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o
pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição
financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão
suportados exclusivamente pela CONTRATADA.
PARÁGRAFO NONO — A nota fiscal isenta de erros, deverá ser previamente
atestada pelo Fiscal do Contrato e servidor designado pelo ordenador de despesas.
PARÁGRAFO DÉCIMO — Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer
fatura por culpa do contratado, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso,
prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação..
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — Os pagamentos eventualmente realizados
com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA,
sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCAe juros moratórios de 0,5%
ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido
neste edital serãofeitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -— Considera-se adimplemento o cumprimento
da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s)
competente(s).

CLÁUSULA DÉCIMA: DAALTERAÇÃO DO CONTRATO
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que
por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da
Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO
O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE,
pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais
cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que
caiba à CONTRATADAdireito a indenizações de qualquer espécie.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Os casos de rescisão contratual serão formalmente
motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o
direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A declaração de rescisão deste contrato,
independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus
efeitos a partir da publicação em Jornal Oficial.

PARÁGRAFO TERCEIRO — Na hipótese de rescisão administrativa, além das
demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os
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créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas
indevidamente, b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada
sobre o saldo reajustado dos serviços não executados e; c) cobrar indenização
suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.

   
   CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS

PENALIDADES
O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para
o certame,ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modoinidôneo
ou cometer fraudefiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração
Pública do Município de Itaguaí, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores
suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em
edital, contrato e das demais cominaçõeslegais.

Assinatura

Às condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para
fins deste item são assim consideradas:

| - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão dolicitante que
prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no
prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento,
ou que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços;

Il = não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de
seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da
desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que
não esteja fundamentada na demonstração de vício ou falha na sua elaboração, que
evidencie a impossibilidade de seu cumprimento;

| ll —falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de
| obrigação assumida pelo contratado
| IV —fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à

obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração
Pública; e

Y -— comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o
bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter |
competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com
a lei, indução deliberada a erro no julgamento, prestação falsa de informações,
apresentação de documentação com informações inverídicas, ou que contenha
emenda ou rasura, destinados a prejudicar a veracidade de seu teor original.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual,
o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que
couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a
gravidade da infração:
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b) multa administrativa;

Assinatura

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar.
com a Administração Pública do Município de Itaguai;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a
Administração Pública.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quandoa penalidade envolverprazo ou valor, a
natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a
sua fixação.

PARÁGRAFO TERCEIRO -— A imposição das penalidades é de competência exclusiva do
órgãolicitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente,na forma abaixo descrita:
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do
caput, serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do caput, serão impostos
pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à
apreciação do Chefe do Executivo.
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de
competência exclusiva do Chefe do Executivo.

PARÁGRAFO QUARTO-A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput:

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato,
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não
executadas;

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade
por perdas e danos dasinfrações cometidas;

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração:

e) nasreincidências específicas, deverá corresponder ao dobro dovalor da que
tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempreo limite de 20% (vinte por
cento) do valor do contrato ou do empenho.

PARÁGRAFO QUINTO — A suspensão temporária da participação em licitação e
impedimento de contratar com a Administração, previstos na alínea c, do caput:
a) não poderão ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverão ser aplicados quando o adjudicatário
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo
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devido;

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no
caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento,
na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.

PARÁGRAFO SEXTO — A declaração de inidoneidade paralicitar e contratar com a
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput, perdurará pelo tempo em que
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

PARÁGRAFO SÉTIMO - A reabilitação referida pelo PARÁGRAFO SÉTIMO poderá
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) pordia
útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de
empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil,
sem Prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo
CONTRATANTEou da aplicação das sanções administrativas.

PARÁGRAFO NONO - Se o valor das multas previstas na alínea b do caput, e no
PARÁGRAFO NONO,aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem
superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator
pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos
pela Administração ou cobrada judicialmente.

PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de
rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO — A aplicação de qualquer sanção será
antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e
os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a
penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Ao interessado será garantido o contraditório
e a defesa prévia.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - intimação do interessado deverá indicar o
prazo e o local para a apresentação da defesa.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A defesa prévia do interessado será exercida no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas
alíneas a, b e c, do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a
aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada
a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos
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jurídicos.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO — Oslicitantes, adjudicatários e contratantes que
forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em
licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e
contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual,
Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do
Município de Itaguaí enquanto perdurarem osefeitos da respectiva penalidade.

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - As penalidades serão registradas pelo
CONTRATANTEno Cadastro de Fornecedores do Município.

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO — Após o registro mencionado no parágrafo
acima, deverá ser remetido para a Secretaria Municipal de Governo o extrato de

; publicação no Jornal Oficial do Município do ato de aplicação das penalidades
Ao. citadas nas alíneas c e d do caput, de modo a possibilitar a formalização da

extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração
Pública do Município de Itagual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA,
inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha
acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a
CONTRATADAtenha em face da CONTRATANTE,que não comportarem cobrança
amigável, serão cobradosjudicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO — Caso o CONTRATANTEtenha derecorrer ou comparecer a
juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADAficará sujeita ao pagamento,
além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o
valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de
processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por
cento) sobre o valor em litígio.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA
O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou
em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTEe
sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no
Jornal Oficial do Município.

PARÁGRAFO PRIMEIRO — O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e
obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação
estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.

PARÁGRAFO SEGUNDO — Mediante despacho específico e devidamente motivado,
poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha
ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da
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licitação, nos seguintes casos:

| — quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos nos incisos la V e
IX a XII do art. 78 da Lei 8.666/93.
Il — de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública.

ll — quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas
modalidades de convite ou tomada de preços.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não
importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-
CONTRATADAperante a CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO
Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por
parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor,
administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a
interrupção unilateral do bem.

PARÁGRAFO ÚNICO — É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78,
XIY, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Jornal Oficial de
Itaguaí, conforme art. 61, parágrafo único c/c art. 26, ambos da Lei nº 8.666/98,
devendo ser encaminhado ao Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, para
conhecimento, na forma e no prazo determinado poreste.

PARÁGRAFO ÚNICO — O extrato da publicação deve conter a identificação do
instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenhoe fundamento do ato e
nº do processo administrativo.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DEELEIÇÃO
Fica eleito o Foro da Comarca de Itaguaí, Estado do Rio de Janeiro, para dirimir

qualquerlitígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por
meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que
seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas
neste contrato,firmam as partes o presente instrumento em 4 (quatro) vias de igual
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forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas
abaixo firmadas.

Itaguaí, 25 de maio de 2023.

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA Assinatura
NILCE DE OLIVEIRA NASCIMENTO RAMOS

, CPF sob o nº 762.765.627-34
Na CONTRATANTE

 

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS-ME
CNPJ/MF sob o nº 14.839.854/0001-70
JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

CPF sob o nº 274.066.098-76
CONTRATADA

(o TESTEMUNHAS:
Nome: Nome:

CPF CPF:

Assinatura: Assinatura:
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   Assinatura

PREFEITURA MUNICIPALDE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

 

SECRETARIA
MUNICIPAL DE Rua.Tenente Sandro Luiz Kampa, 182, Bairro Iguaçu

FASENDA EDUCAÇÃO CEP; 83833-090 Fazenda Rio Grande - PR
AZ|

Fone(41) 3608-7613
RIO GRANDE e-mail; smefrehotmail.com CNPJ 95.422.986/0001-02.

Ofício nº 0434 - SME Fazenda Rio Grande,28 de Março 2023.

Assunto: Autorização para realização de certamelicitatório de acordo com as normas
da Lei 8666/93.

A Secretaria Municipal de Educação solicita autorização para a realização de
processolicitatório de acordo com as normas da Lei nº 8666/93.

Objeto: Contratação de profissionais para Formações, Oficinas e Eventos Culturais
para Servidores da Secretaria Municipal de Educação.

Justifica-se tal pedido com o objetivo depromovera qualificação dos profissionais
da educação através do desenvolvimento de programas e projetos de formação, almejando
proporcionar aos profissionais que atuam na área de educação aprofundamento nos
conhecimentos adquiridos e a construção de novos,a fim de possibilitar reflexões e análise de
práticas.

  

  

Atenciosamente,

  Diretot Geral - SME
Decreto 6324/2022

fria 159/2022

“Ao Senhor

Elvis Roberto Maioky
Chefe de Gabinete

4914893
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

[FCPR] - Comprovante de Parecer

 

| Dados Processo:

 

 

Número-do Processo: 000038374/2023

Número Único: S6Z.CWO.U6N-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Interna

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM  
Dados Parecer:

Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não

 

1 Descrição Parecer: Data Parecer: 07/08/2023 10:57 AM

Anexo autorização do Prefeito obtida pela protocolo: 19148/2023 informadano processo.

    
 

 

Kethelyn Millena

 



 

 

PREFEITURA DE

é FAZENDA
|, RIO GRANDE

GABINETE DO PREFEITO  
PROTOCOLO: 19148/2023 SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Educação

DOCUMENTO:Contratação de profissionais para Formações, Oficinas e Eventos Culturais
para servidores da Secretaria Municipal de Educação.

Á SME,

Conforme solicitado pela Segretaria Municipalde--Edticação, bem como justificado pelo

Secretário da pasta, autorizoarealizaçãodcdo certamenos termosda Lei nº 8666/93 e

demais legislações correlatas, ematenção aodisposto noArt.1º do Decreto nº 6893/2023.
Pa TRA To

e

Fazenda Rio Grande;abde.temiarço,de2029.
  

 

  * Assinadode formadigital port
-MARCO ANTONIO marco antonio
- MARCONDES

- “MARCONDES Pica4318688917
SILVA:043 +868891 71Dados:à2023.03.3 18:10d24 1

“

  
    
     

 

  
   

  

 

MARCO ANTONIO MARCONDES!SILVA]

Prefeito Municipal-

Gabinete do Prefeito - Rua: Jacarandá, nº 300 — Nações — Fazenda Rio Grande — PR — CEP: 83.823-901
Fone: (41) 3627-8550 / 362-8518 - CNPJ 95.422.986/0001-02
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mecapirmar]
  
  

Número do Processo: 000038374/2023

Número Único: S6Z.CWO:;U6N-MQ
 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
 

Dados Parecer:
 

 

     

.. Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não

Descrição Parecer: Data Parecer: 07/08/2023 1:49 PM

Considerando o parecer nº 01 onde o mesmo cita o devido bloquelo, informo que deverá considerar apenas a dotação
no 3 . orçamentária com valores bloqueados.

4

 

josé daniel fabrício

ee
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[FCPR] - Comprovante de Parecer

    
Dados Processo:

Assinatura

. Número do Processo: 000038374/2023 , . mismo

Número Único: S6Z.CWO.UEN-MQ

 

 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM

  
 

Dados Parecer:
 

 

-Drganograma: Gestor de Contratos - Sec Educação Encerrou Processo? Não

Descrição Parecer: Data Parecer: 14/08/2023 11:19 AM

O público alvo da formação serão todos os professores que atuam com osalunos da educação infantil, diretores e vice-
5 | diretores, entre outros cargosligados a educação municipal, cerca de 900 profissionais nos 3 dias de palestra / formação.

     

Elaine Aparecida

DDD
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[FCPR] « Comprovante de Parecer

Dados Processo: Assinatura

 

 

Número-do Processo: 000038374/2023

Número Único: S6Z:CWO-UEN-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedôncia: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
Dados Parecer:
  
 

Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não

| Descrição Parecer: Data Parecer: 07/08/2023 2:05 PM

Encaminhoo processo a secretaria para que seja informado o quantitativo de profissionais que iram participar das
4 É palestras.

     

 

Kethelyn Millena
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[FCPR] - Comprovante de Parecer «

oo»Ea
Dados Processo: a Folparo m

r : = 22

Número do Processo: 000038374/2023 . . ref

Número Único: S6Z:CWO.USN-MQ rm

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM

  
 

Encerrou Processo? Não 

Dados Parecer;

Gestor de Contratos - Sec Educação

 

- Organograma:

Descrição Parecer: Data Parecer: 14/08/2023 11:19 AM

O público alvo da formação serão todosos professores que atuam com os alunos da educação Infantil, diretores e vice-
5 diretores, entre outros cargosligados a educação municipal, cerca de 900profissionais nos 3 dias de palestra / formação.

  
 
 

 

 
Elaine Aparecida

e
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Solicitação de Compra Nº 459/2023
 

Solicitante: Elaine Aparecida dos Santos Data da Solicitação: 28/07/2023

Organograma: 0400100004 - Secretaria de Educação

Local de Entrega: Secretaria Municipal de Educação

Objeto: Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de Educação Infantil,
direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no Município de Fazenda Rio
Grande.

Justificativa: Justifica-se a solicitação para contratação, tendo em vista o longo período remoto, e atendendo o
que preconiza a Proposta Curricular Municipal e a legislação vigente, por acreditar que o
momento vivenciado exige dos profissionais da Rede uma prática de estudos e qualificação, que
ampliam o conhecimento e requer a compreensão crítica, política e aprofundada acerca das
complexas relações postas na sociedade atual. Portanto, as temáticas do palestrante, escritor e
pedagogo, psicopedagogo Institucional, especialista em promoção do desenvolvimento infantil,
pós-graduado em Psicanálise Clínica, conselheiro do COMDICA(Conselho Municipal da Criança
e do Adolescente — Alvorada / RS), pesquisador, Professor João Luiz silva da Rosa, resultam ou
podem resultar em contribuições produtivas para o processo de ensino aprendizagem em todos

os seus níveis, em especial, da Educação Especial.

Observações: Protocolo nº 38374/20283.
Bloqueio realizado: D. O. 396 - Fonte 1.000 - Serviço de terceiro pessoa jurídica - Valor R$
18.000,00.

Desdobramento:

Fundamento Legal:

Justificativa Valores:

Prazo Execução:

Modalidade:
 

Itens solicitados:
         
 

. . z Preço Unit. Preço Total
Item] Código Qtd. Unid. Especificação Estimado Estimado

1 99011149-1 6,00 UN Contratação de plaestrante - João Luiz Silva da Rosa - para o seminário de 3.000,0000 18.000,00
Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação
Infantil no Município de Fazenda Rto Grande.

 

 

 

no Preço Total: 18.000,00]

Dotações Utilizadas:
Dotação ] Descrição [ Recurso | Valor Previsto: ]

396 - 16.001,12.381.0043.2194.3.3.90.3900 Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental 00000.00000.01.07. 18.000,00 

00.00.1.500.0000

Fazenda Rio Grande, 28 de Julho de 2023.

 

Assinatura do Responsável
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[FCPR] - Comprovante de Parecer

 

Dados Processo: Assihatura

 

Número:do Processo: -000038374/2023

Número Único: S6Z:CWO.U6N-MA
 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
Dados Parecer:
 

'Drganograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não
 

Descrição Parecer: Data Parecer: 18/08/2023 11:47 AM

Encaminhoo processo ao contábil para análise e parecer.

   
  

 

Kethelyn Millena 



 

ESTADO DO PARANÁ

 

DIVISÃO DE COMPRASE LICITAÇÃO

 

Protocolo nº 38374/2023
Fazenda Rio Grande, 18 de agosto de 2023

Da Divisão de Comprase Licitação

Para: Divisão Contábil

Mauro Antônio Pedroso CRC/PR 044724/0-9

Solicito informações se o objeto solicitado está de acordo com a ordem

orçamentária - LOA e compatível com o PPA e LDO informações de ordem financeira, se

há previsão de recursos ORÇAMENTÁRIOS e FINANCEIROS, para realização do

procedimento Licitatório;

Objeto: Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de

Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no

Município de Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Educação.

Valor: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

Forma de Pagamento: em até 30 (trinta) dias após a emissão da NF e de acordo com a

disponibilidade financeira.

Dotações Orçamentárias:
 

 

     
tn Funcional Fonte Bloqueado

396 16.001.12.361.0043.2194.3.3.90.39 1000 R$ 18.000,00
 

Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal é feita pelo órgão solicitante, de 
acordo com as informações constantes no processo e epigrafe em conformidade com o que

dispõe os Art. 16 e 17 da LC 101/00.

Documento assinado digitalmente

KETHELYN MILLENA COLACO DE OLIVEIRA
goubr Data: 18/08/2023 11:48:21-0300

Verifique em https://validar.itigov.br

Kethelyn Milena Colaço de Oliveira
Compras e Licitação
Matricula: 360201

RuaJacarandá, 300 Nações — Cep 83823-901 — telefone (41) 3627 8500
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E-mail: fiscalfrgDhotmail.com Site: wmww.fazendariogrande.pr.gov.br

[ Nº Coleta Data da Coleta Datada Validade Item Fomecedor Marca Quantidade Preço Unitário Preço Total Venceu

Material: 99-01-1149-Contratação de plaestrante - João Luiz Silva da Rosa - para o seminário de Educação Infantil, direcionado

243/2023 28/07/2023 30/10/2023 1 JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS 8,00 3.000,00 18.000,00 Sim **

Preço Médio —> 3.000,00 18.000,00

PMA,

“a
> L
EO o.
SEO
ANE z
£ > =!

5| * 3

Preço Médio Total -> 3.000,00

   
18.000,00
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Página:

Data:

GDA RIO
(x
E. 64

RS
Assinatura

     

   

 

   

Sa)
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21/08/2023

6
Li

     

  

Númerodo Processo: 000038374/2023

Número Único: .S6Z:CWO.U6N-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação

Assunto: Requerimento

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM

 

Procedência: Intema

Situação: Em análise

 

  
DadosParecer:

 

-| Organograma: Contabilidade Compras
 

Descrição Parecer:

Encerrou Processo? Não

Data Parecer: 18/08/2023 4:27 PM

      

ON 
——————

DN

MAURO ANTONIO 
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Exercício de 2023Reftação de Despesas

Despesa: BloqueadaENTIDADE(S): PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

ESPECIFICA Es
LO UEADA

Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
16.001 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO / MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

1.059.701,51

|

2.194 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
1.059.701,51)396 - 3.3.90,39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00000.00000.0 .07.00.00.1.500.0000 - RECURS S ORDINÁRIOS(LIVRES) 26.000,42396

-

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00000.00000.01.07.00.00.2.500.0000 - RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES) 18.000,00396 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00102.00102.02.01.00.00.2.540,0000 - FUNDEB 40% 09,00386 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00103.00103.01.01.00.00.1.500.1001 - 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 68.503,45396 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00104.00104.01.01.00.00.1.500.1001 - DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 944.924,00396

-

3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 00104.00104.01.01.00.00.2.500.1001 - DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 2.273,64
Total Entidade: 1.059.701,51

Total Geral: 1.059.701,51
Fazenda Rio Grande, 18/08/2023

Em análise à dotação inclusa no processo de Abertura de Licitação, na
modalidade inexigibilidade, informo que o elemento da despesa foi
considerado corretamente podendo dar andamento ao certame. Para o
contrato foi bloqueado o valor de R$ 18.000,00  Assinado de forma

digital por MAURO
ANTONIO
PEDROSO:42835437
991

Dados: 2023.08.18

16:26:35 -03'00'
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 Sistema Contábil - Betha Sistemas. Usuário: Mauro.Pedroso, Emissão: 18/08/2023, às 6:20:50. Protocolo: 8b135161-06/8-4fbe-Sdac-co4224703508 



 

 

Página: 11/41

Data: 28/08/2023
ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

[FCPR] - Comprovante de Parecer  DadosProcesso:

 | Número do Processo: 000038374/2023
Número Único; .S6Z;CWO.U6N-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência:

Assunto; Requerimento

Intema

Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM 
  
Dados Parecer:

e | Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não
 

Descrição Parecer: Data Parecer: 28/08/2023 8:52 AM
| Encaminho o processo aojurídico para análise e parecer, e análise da Minuta em anexo.
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  PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

Secretaria Municipal de Administração

Divisão de Comprase Licitações  Protocolo nº: 38374/2023
Ofício nº: 1114 - SME
Requerente: Secretaria Municipal de Educação.

Ao Jurídico.

Considerando que não há Processo/Contrato/Ata de Registro de Preço vigente

tampouco outro processo licitatório em trâmite com objeto semelhante, e por tratar-se de

Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de Educação

Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no Município de

Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, remeto

o processo para análise e parecer, com propósito de verificar a possibilidade de atender o

solicitado.

Fazenda Rio Grande,28 de agosto de 2023.

Documento assinado digitalmente

goubr KETHELYNMILLENACOLACO DE OLIVEIRA

Veriqueemnepsyancseigontr

Kethelyn Millena Colaço de Oliveira
Matricula 360201

Divisão de Comprase Licitações

RuaJacarandá, 300 — Nações — Fazenda Rio Grande/PR — CEP 83823-901.
Fone/Fax (41) 3627-8500

  
  

  

 

   

  

 

  

   

  
   
  

  

    



 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  
 

INEXIGIBILIDADE Nº. XX/2023

PROTOCOLONº. 38374/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº. XXX/2023

CONTRATO Nº 000/2023

ID Nº 000/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O

MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

E A EMPRESA JACKSON NASCIMENTO

DOS SANTOS ME.

 

O MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede administrativa na Rua Jacarandá, nº 300, Bairro Nações,inscrita

no CNPJnº, 95.422.986/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Municipal,

Sr. Marco Antonio Marcondes Silva, brasileiro, casado, empresário, residente e

domiciliado em Fazenda Rio Grande/PR, portador da Carteira de Identidade RG. n.º

9.298.397-8 SESPYPRe inscrito no CPF/MF sob o n.º 043.186.889-17, neste ato

assistido pela Procuradora Geral do Município, Sra. Débora Lemos, OAB/PR

42.955, e em conjunto com o Secretário Municipal de Educação, Sr. Edneison

Queiroz Sobral, inscrito no CPF/MF sob o nº 054.232.599-32, doravante denominado

MUNICÍPIO CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa JACKSON NASCIMENTO

DOS SANTOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº 14.839.854/0001-70,

estabelecida na Rua Ouro Grosso, 938, Parque Peruche — São Paulo/SP, CEP:

02.531-000, e-mail: gentejovemeducacionalDgmail.com , telefone: (11) 94854-5594

e (11) 4562-8126, tendo como seu representante legal, Sr. Jackson Nascimento

dos Santos, inscrito no CPF sob nº 274.066.098-76, doravante denominados

CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente

contrato de Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho

exarado no processo sob o PROTOCOLO Nº. 38374/2023, e que se regerá pela Lei

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300- Moções— Fazenda Rio GrandaiPR — CEP 83820-000 Fonc/Fax o) 3627-8500 1
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO .

 

 

n.º 8.666/93, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes -

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO:

Cláusula Primeira: “Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para O

Seminário de Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na

Educação Infantil no Município de Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Educação.”.

Clausula Segunda: Justifica-se a solicitação para contratação, tendo em vista o

fongoperíodo remoto, e atendendo o que preconiza a Proposta Curricular Municipal

ea legislação vigente, por acreditar que o momento vivenciado exige dos

profissionais da Rede uma prática de estudos e qualificação, que ampliam o

conhecimento e requer a compreensãocritica, política e aprofundada acerca das

complexasrelações postas na sociedade atual. Portanto, as temáticas do

palestrante, escritor e pedagogo,psicopedagogo Institucional, especialista em

promoção do desenvolvimento infantil, pós-graduado em Psicanálise Clínica,

conselheiro do COMDICA (Conselho Municipal da Criança e do Adolescente —

Alvorada / RS), pesquisador, Professor João Luiz silva da Rosa,resultam ou podem

resultar em contribuições produtivas para o processo de ensino aprendizagem em

todosos seus níveis, em especial, da Educação Especial.

Clausula Terceira: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidade e

preço ofertado pela CONTRATADA,conforme tabela abaixo:
 

Item Descrição Quant. Unid VUnit V Total

 

Contratação de palestrante — João
Luiz Silva da Rosa — para o
Seminário de Educação Infantil, R$

1 Idirecionado aos profissionais que) 8 palestra R$ 3.000,00 18.000,00
atuam na Educação Infantil no . '

Município de Fazenda Rio Grande.

Data: 22, 23 e 24 de novembro de        
 

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
Rua Jacarandá, 300 - Nações — Fazenda Rio GrandoPR-— CEP 83820-000 — Fone/Fax (61) 3827-8500 2
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  
 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

2023.

Local: CEEP - Centro Estadual de
Educação Profissional Erotides
Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº
1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio
Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO: Palestras

período da manhã 10:00hr —

Palestras periodo da tarde

14:00hr.  

 

 

    PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  

 

 

   Valor Global R$18.000,00   
Clausula Quarta: Integra e completa o presente Termo Contratual, para todos os

fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no processo de INEXIGIBILIDADE Nº. XX/2023

CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA

Clausula Quinta: Os serviços deverão ser ofertados após recebimento da AF

(Autorização de Fornecimento), presencialmente no Município de Fazenda Rio

Grande, nas dependências do Centro Estadual de Educação Profissional Erotides

Ângelo Nichele - (CEEP) - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio

Grande — PR,, nosdias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023 — (Serão 2 palestras por

dia, sendo uma prevista para as 10:00 hr e a segunda palestra prevista para as

14:00 hr).

Clausula Sexta: Constatada a existência de inconformidades, não atendendo às

especificações do objeto, este(s) podera(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte,

sujeitando-se a Contratada às sanções previstas no Contrato e legislação pertinente.

Clausula Sétima: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

10 (dias) dias úteis o serviço rejeitado.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS - Geovana
Rua Jacarandá, 300- Nações — Fazenda Rio Grands/PR- CEP 83820-000 - Fone/Fax (81) 3827-8500 3
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DO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

Clausula Oitava: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com

as especificações constantes na proposta;

Ctausula Nona: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias

do recebimento provisório.

81º. Na hipótese da verificação a queserefere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se 0 recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

DA FISCALIZAÇÃO:

Cláusula Décima: A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores

Célia Regina Ferreira da Silva taniski — Matrículas 76401 e 200701 e, comofiscal

de gestão Camila Maestrelli - Matrícula 352620 - Portaria 21/2023, aos quais

competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de

tudo darão ciência à Administração.

Parágrafo Primeiro: O representante da Contratante deverá ter a experiência

necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

Parágrafo Segundo:A fiscalização de quetrata esta cláusula não exclui nem reduz

a responsabilidade do contratado pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do
  

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza

acompanhamento pelo órgão interessado. Ainda, não implica co-resp: sn de

da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300 - Nações — Fazenda Rio Grando/PR- CEP 83820-000- FoneiFax (41) 362hgsop
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  
 

Parágrafo Terceiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,

bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA VIGÊNCIA e EXECUÇÃO DO CONTRATO:

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato terá vigência de 180 (cento e

oitenta) dias, a contar da data de sua assinatura e a prestação dos serviços

deverá ocorrer após a emissão de AF (Autorização de Fornecimento).

Parágrafo primeiro: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos

do art. 25, Caput art. 73,II, da Leinº. 8.666/93.

Paragrafo segundo:As Assinaturas Digitais deverão serrealizadas pela plataforma

Gor.Br permitindo que o documento em meio digital seja assinado por todos os

responsáveis.

$1º Qualquer pessoa que possuatítulo de eleitor consegue abrir sua conta gorbr. A

assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinatura física e é

regulamentado pelo Decreto Nº 10,543, de 13/11/2020.

82º Link de acesso:hrps:/Avww gov.br/governodigital/pt-briassinatura-eletronica

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO(Art. 55,III, Lei 8.666/93):

Cláusula Décima Segunda: Fica ajustado o valortotal do presente contrato em R$

18.000,00 (dezoito mil reais).

Cláusula Décima Terceira: O pagamento será efetuado através de depósito

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS - Geovana
Rua Jacarandá, 300 — Nações— Fazonda Rio Grando/PR— CEP 83820-000 - Fono/Fax (43) 3627-8500 5
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO — -

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRAS E LICITAÇÃO |  

 

 

bancário, em até 30 dias contados da apresentação da nota fiscalifatura, no”

protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pelo Secretário

Municipal de Educação, devendo nela constar, além de seus elementos

padronizados, os seguintes dizeres: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO

GRANDE - RUA JACARANDÁ N.º 300 - NAÇÕES- CEP 83.823-901 — FAZENDA

RIO GRANDE/PR - CNPJ/MF N.º 95.422,986/0001-02 - INSCRIÇÃO ESTADUAL —

ISENTAEMPENHO Nº/2023

Cláusula Décima Quarta: A contratada deverá fazer constar na nota

fiscalfaturairecibo, o número da respecti-va Autorização de Fornecimento.

Cláusula Décima Quinta: A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação

pela CONTRATADA das se-guintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos da União

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

d) Certidão de Débitos Trabalhista;

e) FGTS (Consulta Regularidade do Empregador).

9 Certificados dos participantes;

9) Fotosdo Curso;

h) Lista de presença.

Cláusula Décima Sexta: O Município reserva-se no direito de reter qualquer

pagamento devido a CONTRATADA,independentemente de sua origem, quando a

mesma não comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. As

retenções de quetrata este item não estão sujeitas.

Cláusula Décima Sétima: O empenho para pagamento será realizado em forma   
global (valor total do objeto), porém a emissão de notas e faturamento das me:

poderão ser realizada por palestra ou gobal.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300- Nações — Fazonda Rio Granda/PR - CEP 83520-000 — FoneiFax (41) 3827-8:
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS(Art. 55, V, Lei 8.666/93):

Cláusula Décima Oitava: As despesas decorrentes do presente contrato correrão

por conta do crédito indicado pelo seguinte código:

 

Cód Reduzido Funcional Fonte

396 16.001.12.361.0043.2194.3.3.90.39 1000
 

    
 

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

Cláusula Décima Nona: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste

contrato nas condições avençadas e do CONTRATADO percebero valor ajustado

na forma e prazo convencionados e conforme Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: OBRIGAÇÕES do CONTRATADO

51º A contratada será a responsável pela completa execução do curso; deve a

contratada efetuar a prestação dos serviços nas condições e prazo(s) previamente

acordados com a Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das

especificações;

82º Caberá a contratada fornecer o material didático para o acompanhamento dos

alunos durante o curso, e estrutura adequada para que os alunos absorvam o

conteúdo da melhor forma possivel;

83º Realizar a emissão da nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço,

quantidade e a especificação do serviço prestado;

84º Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentesda prestação dosserviços;

85º Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termo de Referência;

36º Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

87º Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está

obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência, e na minuta de

contrato;

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300- Nações - Fazenda Rio Grande/PR-— CEP 83820-000- Fone/Fax (41) 3627-8500 7
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE :

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

 DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
88º Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários,fiscais, comerciais,taxas,fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

Parágrafo Segundo: OBRIGAÇÕES do CONTRATANTE:

$1º Receberprovisoriamente a prestação dos serviços;

82º Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

prestados provisoriamente com as especificações constantes do na proposta, para

fins de aceitação e recebimento definitivos;

83º Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

84º Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA(Art. 55,VII, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso

injustificado do objeto desta licitação, sem prejuízos das responsabilidades civis e

criminais, ressalvadas as situações devidamente justificadas e comprovadas, a

critério da Administração Pública, garantida a ampla defesa e o contraditório, serão

aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

1. Advertência:

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pela

Contratante.

- sax tNyt Go
1. Multa, nos seguintes termos: Da E pão 9 o '

a) Pelo atraso no fóiriêcimento, será aplicada multa de mora de 1% (um porcen!

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Gaovana
Rua Jacarandá, 300- Nações — Fozonda Rio Grande/PR- CEP 83820-000 - Fone/Fax(81) 3627-85
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
b) Pela recusa em realizar o'fóriêcimento-multa de até 5% (cinco por cento) sobre o

valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos.

c) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/93, e suas

alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, no contrato, e não abrangida

nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do

valor do Contrato.

d) Peto descumprimento parcial ou integral do Contrato, que enseje rescisão, multa

de 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.

ll. Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada ao

CONTRATADO pena de suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com o Municipio de Fazenda Rio Grande pelo prazo de 1

(um) a 2 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição,

ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos

resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item

anterior. A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei

nº. 8.666/93.

Parágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem,

principalmente, o Contratado estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos Ill e

IY Cláusula nona, cúmuladas com multas, tanto moratórias como sanciona tórias:

| - pelo descumprimento do prazo de fomecimento;
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Goovana

Rua Jacarandá, 300- Neções— Fazenda Rio GrandaPR — CEP 83820-000 - FoncFax(41) 3627-3500 9
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  
 

Il - pela recusa em atender alguma solicitação para correção do objeto contratado;

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo máximo de 15'

(quinze) dias, contado da hora da rejeição; +

1 - pela não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos

estipulados neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeito,

ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e

posteriores alterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do

Contrato ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos ao

Contratado as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante

inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se

de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município,

ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao

Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA

ADMINISTRAÇÃO (Art.55, Ville IX, Lei 8.666/93): .

Cláusula Vigésima Primeira: O CONTRATANTEsereserva o direito de rescindir

presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77, ts g

Lei nº. 8.666 de 21.06.93. 3

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
Rua Jacarandá, 300- Nações — Fazendo Rio Grando/PR — CEP 83820-000 — Fona/Fax (41) 3627-8500 40
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  
 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por

acordo entre as partes, na forma do art. 79, |l da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos

termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO A INEXIGIBILIDADE:

Cláusula Vigésima Segunda: O presente contrato está vinculado à

INEXIGIBILIDADE Nº. XX/2023

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XH, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições

expressas na Leinº. 8.666 de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos

preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do

Município de Fazenda Rio Grande/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas

alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de

Direitos.

DO FORO (Art. 55, 2º, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado

atribuído ao CONTRATANTE, qual seja o Foro Regional de Fazenda Rio Grande,

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões

oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

privilegiado que seja.

Fazenda Rio Grande, XX de agosto de 2023.

Pi Contratante:

Marco Antonio Marcondes Silva
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS — Geovana

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grando/PR- CEP 83820-000— Fone/Fax (41) 3627-8500 11
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE .

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO '   
Prefeito Municipal

Ednelson Queiroz Sobral Débora Lemos
Secretário Municipal de Educação Procuradora Geral do Municipio

Decreto 6277/2022 OAB/PR 42.955

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS ME

CNPJ sob o nº 14.839.854/0001-70

Jackson Nascimento dos Santos
CPF sob nº 274.066.098-76

Testemunhas:

TERMO DE REFERÊNCIA

Complementar ao ANEXO |

1. OBJETO

Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de

Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na EducaçãoInfantil no

Municipio de Fazenda Rio Grande.

cada palestra, divididas em 3 dias (sendotrês palestras no período da jman ã Efrês

palestras no período da tarde). U é

Data: 22, 23 e 24 de novembro de 2023. »,

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS — Geovana
Rua Jacarandá, 300 = Nações— Fazenda Rio Grande/PR= CEP 83820-000 — Fone/Fax (41) 3627-8500 12
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Local: CEEP - Centro Estadual de Educação Profissional Erotides Ângelo Nichele -

Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio Grande — PR.

HORÁRIO PREVISTO:Palestras período da manhã 10:00hr — Palestras período da

tarde 14:00hr.

2. ESPECIFICAÇÕES

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO  
 

 

 

VALOR VALOR
ITEM ESPECIFICAÇÃO UN arD UN TOTAL

 

Contratação de palestrante — João
Luiz Silva da Rosa — para o
Seminário de EducaçãoInfantil,
direcionado aos profissionais que
atuam na Educação Infantil no
Município de Fazenda Rio Grande.

6 palestras

Data: 22, 23 e 24 de novembro de
2023. (com duração!

1 UN] aproximada
Local: CEEP - Centro Estadual de de 120
Educação Profissional Erotides minutos cada!
Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº palestra)
1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio
Grande — PR.

R$ R$
3.000,00] 18.000,00

HORÁRIO PREVISTO: Palestras
período da manhã 10:00hr —
Palestras período da tarde 14:00hr.      
 

3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a solicitação para contratação,tendo em vista o longo período remoto, e

atendendoo que preconiza a Proposta Curricular Municipal e a legislação vigente,

por acreditar que o momento vivenciado exige dos profissionais da Rede uma

prática de estudos e qualificação, que ampliam o conhecimento e requer a
   em mpemensno e

Rua Jacarandá, 300 - Nações — Fazenda Rio GrandaPR )- Fono/Fax (41) 3627-8500 13

compreensão crítica, política e aprofundada acerca das complexas relações postas.

na sociedade atual. Portanto, as temáticas do palestrante, escritor e pedagogo, ,

psicopedagogo Institucional, especialista em promoção do desenvolvimento infantil, .

 

pós-graduado em Psicanálise Clínica, conselheiro do COMDICA(Conselho

Municipal da Criança e do Adolescente — Alvorada / RS), pesquisador, Professor

João Luiz silva da Rosa,resultam ou podem resultar em contribuições produtivas

para o processo de ensino aprendizagem em todosos seus niveis, em especial, da

Educação Especial.

4. MODALIDADE DE CONTRAÇÃO

Inexibilidade.

5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Despesa 396 — Fonte 1000 — Projeto Atividade 2194 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

6. TEMPO DE VIGÊNCIA

O contrato deverá ter vigência de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua

assinatura.

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

71 Osserviços deverãoser ofertados presencialmente no Município de Fazên

Rio Grande, nas dependências do Centro Estadual de Educação Profissional

Erotides Ângelo Nichele - (CEEP) - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu) Fazenda

  

  
COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana

Rua Jacarandá, 300 — Nações — Fazenda Ria GrandwPR-— CEP 83820-000 - Fone/Fax (41) 3527-8500 1º
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
 

Rio Grande — PR,, nosdias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023 — (Serão2 palestras

pordia, sendo umaprevista para as 10:00 br e a segunda palestra prevista para as

14:00 hn).

9. PRAZOS, CONDIÇÕES PARA O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1 O serviço deverá ser prestado apósrecebimento da AF

(Autorização de Fornecimento) em local, dia e horário previamente

acordados com a secretaria solicitante.

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 O pagamento será efetuado no prazo deaté 30 dias contados da apresentação

da nota fiscalifatura que deverá ser emitida pelo mesmoestabelecimento (matriz ou

filial) cujo CNPJ comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas,

rasuras, acréscimosou entrelinhas, devendonela constar, além de seus elementos

padronizados, os seguintesdizeres:

- PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

- RUA JACARANDÁ N.º 300 - NAÇÕES- CEP 83.823-901 — FAZENDA RIO
GRANDE/PR

- CNPJ/MF N.º 95.422.986/0001-02

- INSCRIÇÃO ESTADUAL — ISENTA

EMPENHO Nº

10.2 A contratada deverá fazer constarna notafiscalffatura, o número da respectiva

Autorização de Fornecimento.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jecarandá, 300 NoçõesFazenda Rio Grande/PR-— CEP 83820-000- Fone/Fax (81) 3627-8500 15
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  DIVISÃO SETORIAL DE COMPRAS E LICITAÇÃO
 

10.2.1 A liberação do pagamentofica vinculada à comprovação pela CONTRATADA.

das seguintes certidões:

a) CND (Certidão Negativa de Débitos da União);

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

d) Certidão de Débitos Trabalhista;

e) CRF (Consulta Regularidade do Empregador).

10.3 O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a
CONTRATADA,independentemente de sua origem, quando a mesma não

comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retenções de que
trata este item nãoestão sujeitas a qualquer correção durante o periodo em que
permanecerem pendentes de comprovação.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1 A fiscalização, do contrato ficara a cargo de Célia Regina Ferreira da Silva
laniski — Matrículas 76401 1 200701, e, como Fiscal de Gestão Camila Maestrelli —

Matrícula 352620 — Portaria SME 21/2023, devidamente designadasparaeste fim.

11.2A fiscalização de quesetrata este item nãoexclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora,inclusive peranteterceiros, por qualquer
irregularidade,ainda queresultante de imperfeições técnicas, vícios rebiditórios Jou
emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência fes!
não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agemtes

propostos.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- GeovanaRus Jacarandá, 300Nações— Fazenda Rio Granda/PR- CEP 83820-000-- FonaiFax (41) 3627-8500 16
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO      12. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

42.1 A CONTRATADAobriga-se:

12.1.2 Realizar a prestação do serviço em dia, horário e local previamente

agendados com a secretaria solicitante;

a) O não comparecimento no evento implicará na devoluçãointegral do valor do

contrato e multa de 20% sobre o valor mencionado;

b) Caso o não comparecimento ocorra por comprovados motivos de força maior

(como por exemplo, casos de calamidade pública, acidentes pessoais e / ou doença)

não incorrerá na multa prevista acima;

12.1.3 Cumprir todasas leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e

vigentes durante a execução do Contrato, sendo o único responsávelpor prejuizos

decorrentes de infrações a que houver dado causa.

12.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,

estando em dia quanto a sua Regularidade Fiscal.

12.1.5 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todosostributos que incidam ou

venham a incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não

cabendo,portanto, qualquer obrigação ao CONTRATANTE com relação aos mesmos.

A CONTRATADAresponderá por qualquerrecolhimentotributário indevido e por

quaisquerinfraçõesfiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300- Naçõos — Fozenda Rio Grande/PR— CEP 83820-000 — FoneiFax (41) 3527-8500 17
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DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO
 

13.1 A CONTRATANTEobriga-se a:

13.1.2 Verificar a conformidade do(s) serviço(s) com as especificações constantes

no edital, para fins de aceitação; "

13.1.3 Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,

através de servidor devidamente designado para este fim;

13.1.4 Entregarjuntamente com a Nota Fiscal, lista de presença e fotos do evento,

comprovandoa existência do mesmo.

13.1.4 Efetuar o pagamento no prazoprevisto.

14, ESTIMATIVAS

As situações não previstas neste objeto (item) deverão obedecer as normas e

especificaçõesbrasileiras existentes.

Ednetson Queiroz Sobral Guilherme Silva Luiz Carlos

Secretário Municipal de Educação Diretor Geral — SME

Decreto 6277/2022 Decreto 6324/2022

Camila Maestrelli Célia Regina Ferreira da Silv

Fiscal de Gestão Matrículas 76401 / 200701

 

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300 - Nações — Fazenda Rio Granda/PR — CEP 83820-000Fone/Fax (41) 3627-8500 18
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Portaria SME 21/2023 Decreto 6324/2022

Elaine Aparecida dos Santos Daniel Melo Cruz

Coord. / Assess| - Administrativo Diretor Geral- Pedagógico

Portaria 159/2022 Decreto 6706/2022

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS— Geovana
Rua Jacarandá, 300- Nações Fazenda Rio Grande/PR- CEP 83820-000 - FoneiFax (81) 2627-8500 19
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Página: 144

ESTADO DO PARANÁ Data: 05/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

 

[FCPR] - Comprovante de Parecer

Dados Processo:
 

 

Número do Processo: 000038374/2023

Número Único:. ..S6Z.CWO.UGN-MQ
 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM  
 

Dados Parecer:
 

“. "| Organograma: Jurídico Compras Encerrou Processo? Não
  

Descrição Parecer: Data Parecer: 28/08/2023 11:58 AM

Inicialmente sugiro quea tramitação da contratação se dê comoinexigibilidade e não dispensa delicitação, Porém,
9 necessário o cumprimento de alguns reguisitos para a contratação. A documentaçãojuntada se refere a contratação do

palestrante João Luiz da Silva Rosa, porém a carta de exclusividadese refere ao palestrante João Marcos Parreira
Mendonça.
Quanto Justificativa de preço,foi juntado contrato com objeto semelhante,firmado em outro município, no entanto o valor
desse contrato é de R$8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), bem como realização da palestra no referido contrato,foi
prestada porpalestrante diversa (Marta Relvas), devendo ser adequadaa justificativa.
Porfim, a Secretaria interessada deve atestar que a formação do palestrante (graduação em pedagogia, pós-graduação
em psicopedagogia e declaração de estar cursando mestrado) cumprem osrequisitos de notória especialização (art, 25,
11, Lei 8.666/93).

      

Fábio Júlio Nogara

e



 

 

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

[FCPR] - Comprovante de Parecer

 

Dados Processo:

 

Página: 1441

Data: 05/09/2023

NDA Ri

É o
a õ
Prothanio 19 mM

 

Número do Processo;..000038374/2023.

Número Úhico: . . S8Z.CWO.UBN-MQ

Assunto: Requerimento Situação:

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: intema

Em análise

 
 

Dados Parecer:

 

Organograma: Abertura Licitação

 

Encaminhoo processo a secretaria para que seja atendido ao parecerjurídico,

“10

  
  

Encerrou Processo? Não

Descrição Parecer: Data Parecer: 29/08/2023 1:59 PM

 
 

Kethelyn Millena



 

  

Dados Processo:

Página: 114

ESTADO DO PARANÁ Data: 05/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE ADARIO;

[ECPR] - Comprovante de Parecer Fa
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'Número do Processo: 000038374/2023

Número Único: SOZCWO.VGN-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM

Dados Parecer:

1

" Organograma: D.G. PED. - SME Encerrou Processo? Não

: Descrição Parecer: Data Parecer: 30/08/2023 1:16 PM

Em conformidade com o parecer Iniclalmente apresentado, exarado em 28 de agosto de 2023, relativo à contratação por
inexigibilidade, em vez de dispensa delicitação,esta Secretaria seguirá esta orientação mencionada no mesmo.
Em relação à documentação apresentada, esta Secretaria entrou em contato com o palestrante a ser contratado,
solicitando uma nova gama de documentos comprobatórios, conformeindicado e solicitado no parecer. Toda a
documentação seguirá anexa a este, Quanto aospreços, também referências no referido parecer, estão sendo fomecidos documentos atualizados que inclusm

 

 os valores apresentados e acordadosentre esta Secretaria e o palestrante a ser contratado. Os documentos anexados
demonstram comprovantes de contratações anteriores para o mesmoserviço e pelo mesmo prestador, com valores
semelhantes aos informados,
Adicionalmente, em anexo, encontra-se um contrato de exclusividade em nomedo palestrante, que é sócio proprietário da
empresa, para utilização porparte da sua empresa.
Porfim, cumpre a esta Secretaria informar que a qualificação exigida pelo contratado está em conformidade com os
requisitos exigidos, alinhando-se com a proposta de prestação deste serviço. Informamosainda que o contratado é
reconhecido nacionalmente como umareferência no segmento de Educação Infantil,  
 

Daniel Melo Cruz

A “a



 

 

  CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Das Partes.

SISTEMA EDUCACIONAL FAMÍLIA E ESCOLA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ 00.874.813/0001-00, estabelecido na Rua Máximo

João Kopp, 167, Bairro Santa Cândida, na cidade de Curitiba, Estado do
Paraná, CEP: 82.630-492, representado pelo Gerente Comercial Roberto

Costacurta, daqui por diante denominado simplesmente CONTRATANTE;

Jackson Nascimento Dos Santos ME pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ 14.839.854/0001-70, com sede na Rua Ouro Grosso 938

/ Bairro: Parque Peruche,na cidade de São Paulo - SP, CEP: 02531-000,

neste ato representado por seu sócio administrador Sr. João Luiz Silva da

Rosa, CPF: 027.291.600-51 e RG: 1111492664 SSP/RS, doravante
denominado CONTRATADO.

As partes têm entre si com justo e contratado este Contrato de Prestação

de Serviço Para Realização de Palestra presencial, que será regido pelas
cláusulas e condições que se seguem:

1- DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem por objeto a contratação de PALESTRA a ser realizada
pelo Senhor João Luiz Silva da Rosa “PROFESSOR, inscrito no CPF/MF
sob nº 027.291.600-51, em evento organizado pela CONTRATANTE,
conforme as condições exaradas neste instrumento contratual.

1.2.0 CONTRATADO realizará uma palestra de 2h30 min de duração, no
dia 25 de agosto de 2023, período da tarde, de forma presencial no

município de Colombo - PR.

1.3.0 CONTRATADO declara dispor de meios e/ou instrumentos que

viabilizam a execução do objeto contratado de forma estável e com

qualidade de som e imagem.

IH - DA REMUNERAÇÃO

2.1. Pelas palestras ministradas pelo CONTRATADO, a CONTRATANTE

pagará a esta a importância de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos reais),
mediante apresentação de nota fiscal.

2.2. O CONTRATADO responsabiliza-se pelos custos relacionados à
realização da palestra, incluindo, mas não se limitando, a hospedagem,
transporte e alimentação.

0800 41 0034 (41) 3123-4300 | www.editoraopet.com.br
Rua Máximo João Kopp, 167 - Santa Cândida, Curitiba - PR
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2.3. O valor acima mencionado deverá ser depositado até o dia 25 de agosto
de 2023, em favor de Jackson Nascimento Dos Santos ME no Banco do
Itaú, Agência 9366, conta corrente 17.517-3, CNPJ: CNPJ]:
14.839.854/0001-70.

2.4 Caberá ao CONTRATADO encaminhar Nota Fiscal da prestação do

serviço ao CONTRATANTE,até o dia 05 de Agosto de 2023,

II - PRAZO E VIGÊNCIA

3.1. Este Contrato terá sua vigência iniciada na data de sua assinatura e
vigorará até a data da realização do presente Evento.

IV - RESCISÃO

4.1. Em caso de infração a este Contrato será facultado à parte inocente
considerá-lo automática e imediatamente rescindido de pleno direito.

4.2. Se em virtude de motivo de força maior, a CONTRATANTE ou o

CONTRATADO,ficar impedido de realizar o evento, este se compromete a

disponibilizar um substituto para a sua realização, mas deverá informar por

escrito à outra parte interessada, fato configurado como força maior
imediatamente após sua ocorrência.

4.3, Caso alguma das partes cancele o evento ou a palestra por outro motivo,

deverá fazê-lo até 20 (vinte) dias de antecedência da data acordada no item
1.2 deste contrato, por escrito.

4.3.1. Caso haja o cancelamento por qualquer das partes, por qualquer
motivo além dos já previstos neste contrato, depois do prazo estipulado no

item 4.3, a parte que der causa ao descumprimento contratual, deverá pagar

a outra parte, multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.

V- DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. Este Contrato não constitui vínculo trabalhista ou societário e não

implica sucessão entre as partes, que permanecem independentes uma em
relação à outra. Uma parte não poderá ser responsabilizada por atos ou
omissões da outra parte e vice-versa.

0800 41 0034 | (41) 3123-4300| www.editoraopet.com.br
Rua Máximo João Kopp, 167 - Santa Cândida, Curitiba - PR

 

  



 

 

   d-Bad5-41bd-91e9-7f198c42a4ch

 

5.2. Este Contrato ou os direitos dele resultantes não poderão ser cedidos
ou transferidos a terceiros sem autorização prévia e por escrito da outra

parte.

5.3. O não exercício, total ou parcial, de qualquer direito ou obrigação
decorrente deste Contrato não implicará novação da obrigação ou renúncia
ao respectivo direito por seu titular.

5.4, Toda comunicação entre as partes, deverá ser realizada por escrito, e

qualquer alteração no presente contrato deverá ser realizada mediante
Termo Aditivo.

5.5. As partes elegem o foro desta comarca de Curitiba - PR, para dirimir

qualquer dúvida ou conflito advindo deste Contrato.

E por estarem justas e contratadas assinam este Contrato em 02 (duas) vias

de igual teor e forma e para o mesmo fim, na presença das testemunhas
abaixo.

Curitiba/PR, 14 de julho de 2023.

EmanuelActriane

Emanuel Adriano de Souza

CONTRATANTE

Jackson
Nascimento
João Luiz Silva da Rosa

CONTRATADO

Testemkahaste Costacurta

“E lves Pinto dos2

Nome: Roberto Costacurta Alves Pinto Nome: Endrigo Leite Gomes

CPF: 470,604,179-15 CPF: 065.435.129-54 
0800 41 0034 | (41) 3123-4300| wrw.editoraopet.com.br fDETORA
Rua Máximo João Kopp,167 - Santa Cândida, Curitiba - PR
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ao
20290809u1 A834954000170, MISWP-RDUX

PRESTADOR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ: 14.839.854/0001-70 Inscrição Municipal. 4,442.044-7

Nome/Razão Social: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

Endereço: R OURO GROSSO 00938 - CASA VERDE- CEP: 02531-000

Municipio: São Paulo Ur: sP

 

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome/Razão Social: SEFE SISTEMA EDUCACIONAL FAMILIA E ESCOL

 

CPF/CNPJ: 00,874.813/0001-00 Inscrição Municipal: —

Endereço: R Máximo João Kopp 167 - Santa Cândida - CEP: 82630-492

Município: Curitlba UF:PR E-mail: JanalnaolivelraQDopet-sefe.com.br

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: —= Nome/Razão Social; -=--
 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Nota fiscal referente a palestra do professor João Luiz Silva da Rosa, a ser ministrada no
evento abaixo:

| Evento: 1º Seminário de Educação Infantil
NR Município: Colombo - PR

Tema: Cuidar e educar os bebês e crianças pequenas na educação infantil
Data: 25/08/2023
Formato: presencial
Duração: 02:30 hs.

Dados bancários para pagamento: Banco Itaú / Agência 9366 / Conta Corrente: 17.517-3
PIX: CNPJ 14839854000170 / Favorecida: Jackson Nascimento Dos Santos ME

Previsão de impostos: R$ 715,00 referente a alíquota de 11% do simples nacional.

 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 6.500,00

INSS (R$) IRRF(R$) CSLL(R$) COFINS (R$) PIS/PASEP(R$)
 

     
Código do Serviço

 

     

05761 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

, Valor Total das Deduções(R$) Base de Cálculo (R$) Aliquota (%) Valor do I5S (R$) Crédito (R$)

0,00 z x z 0,00
Município da Prestação do Serviço Número Inscrição da Obra Valor Aproximadodos Tributos/ Fonte

   
OUTRAS INFORMAÇÕES

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei nº 14.097/2005; (2) Documento emitido por ME cu EPP optante pelo Simples
Nacional;    

https:/infe.prefeitura.sp.gov.bricontribuinteinotaprint.aspx?nf=264&inscricao=44420447&SMS=0&retumun=notaaspx%3finscricao%3d44420447 14
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NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS - NFS-e Código de Verificação

RGUS-4MMD

   
 2023071901 4839854009170

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: 14.839.854/0001-70 Inscrição Municipal. 4,442,044-7

Nome/Razão Social: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
Endereço: R OURO GROSSO 00938 - CASA VERDE - CEP: 02631-000

Município: São Paulo UF: SP

 

TOMADORDE SERVIÇOS

Nome/Razão Social; MUNICIPIO DE BIGUACU

 

CPF/CNPJ: 82.892.308/0001-53 Inscrição Municipal. —-

Endereço: PC NEREU RAMOS90 - CENTRO - CEP: 88160-116

Município: Blguaçu UF: sc E-mail: ---—

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS

CPF/CNPJ: mes Nome/Razão Social. ----
 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Nota fiscal referente a Contratação de serviços técnicos referentes ao treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal - Prof. Esp. João Luiz Silva da Rosa - Secretaria Municipal de
Biguaçu.

í Tema da palestra: Cuidar e educar os bebês e crianças pequenas na educação infantil

Inexigibilidade 175/2023
Contrato Número Nº: 162/2023

Dados bencários para pagamentos: Banco Itaú / Agência 9366 / Conta Corrente: 17.517-3

PIX: CNPJ 14839854000170 / Favorecida: Jackson Nascimento Dos Santos ME

Previsão de impostos: R$ 660,00 referente a alíquota do Simples Nacional.

 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 6.000,00
 

    
 

 

    
 

INSS (R$) IRRF (R$) CSLL (R$) COFINS (R$) PIS/PASEP (R$)

Código do Serviço

- 03761 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
' Valor Total das Deduções (R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valar do ISS (R$) Crédito (R$)

0,00 z 2 * 0,00
Município da Prestação do Serviço Número Inscrição da Obra Valor Aproximadodos Tributos/ Fonte

   
OUTRAS INFORMAÇÕES

(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei nº 14.097/2005; (2) Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional,   
 

https:/infe.prefeitura.sp.gov.bricontribuinte/notaprint.aspx?nf=249&inscricao=44420447&SMS=0&retumuri=nota.aspxY3finscricao%3d44420447 14
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NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS- NFS-o Código de Verificação  2oz30720dezansaguas 7a GEZTNJLTH

PRESTADOR DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ: 14.839.854/0001-70 Inscrição Municipal: 4.442.044-7

Nome/Razão Social, JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
Endereço: R OURO GROSSO 00988 - CASA VERDE- CEP: 02631-000

Município: São Paulo UF: SP

 

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome/Razão Social: MUNICIPIO DE VENANCIO AIRES

 

CPF/CNPJ: 87.334.918/0001-55 Inscrição Municipal, —.-

Endereço: Rua OSVALDO ARANHA 634, - - CENTRO - CEP: 95800-000

Município: Venâncio Alres UF: Rs E-mail: smeva.admgbgmall.com

INTERMEDIÁRIO DE SERVIÇOS
CPF/CNPJ: =. Nome/Razão Social: ===
 

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Nota fiscal referente a palestra do professor João Luiz da Silva Rosa, ministrada durante o
evento abaixo.

Evento: XIII Fórum Internacional de Educação
Data: 20/07/2023
Tema: A potencialidade da pesquisa na construção do conhecimento.

Empenho: 2023/9056

Nº AC 2023/4736

Dados bancários para pagamentos: Banco Itaú / Agência 9366 / Conta Corrente 17517-3
PIX: CNPJ 14839854000170 / Favorecida: Jackson Nascimento Dos Santos ME

Previsão de Impostos: R$ 660,00 referente a alíquota de 6% do Simples Nacional

 

VALOR TOTAL DO SERVIÇO = R$ 6.000,00
 

     

 

     

INSS (R$) IRRF(R$) CSLL(RS) COFINS (R$) PIS/PASEP(R$)

Código do Serviço

03761 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.

Valor Total das Deduções(R$) Base de Cálculo (R$) Alíquota (%) Valor do ISS (R$) Crédito (R$)

0,00 * x * 0,00
Município da Prestação do Serviço Número Inscrição da Obra Valor Aproximado dos Tributos / Fonte

    OUTRAS INFORMAÇÕES
(1) Esta NFS-e foi emitida com respaldo na Lei nº 14.097/2005; (2) Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples
Nacional,    

https://nfe prefeitura.sp.gov.br/contribuinte/notaprintaspx?nf=251 &inscricao=444204478SMS=0&retumuri=nota.aspx%3finscricao%344420447  
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BIGUACU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  

Inexigibilidade 175/2023

Contrato Número Nº: 162/2023

Preâmbulo

Objeto: Contratação de serviços técnicos referentes ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal- Prof. Esp. João Luiz Silva da Rosa -

Secretaria Municipal de Biguaçu

CONTRATANTE:

O Município de Biguaçu, pessoa jurídica Direito Público Interno, inscrita no CNPJ, sob o número 82.892.308/0001-53, estabelecida na

Praça Nereu Ramos, 90 - Centro - aqui representado pelo Sr. VINICIUS HAMILTON DE AMARAL, por delegação de competência (Decreto

nº 11 de 27/01/2017, Portaria nº 01/2021 de 04/01/2021).

CONTRATADA:

; | JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS pessoa jurídica de Direito Privado,inscrita no CNP): 14.839.854/0001-70, com sede na Rua Ouro

vrosso, 938, Parque Peruche, São Paulo/SP, CEP 02.531-000 neste ato representado(a) pelo(a) Senhor(a) JACKSON NASCIMENTO DOS

SANTOS, cadastrado no CPF sob nº 274.066.098-76 de acordo com a representaçãolegal que lhe é outorgada por (procuração/contrato

social/estatuto social), fica ajustado, mediante as cláusulas abaixo, o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Termo de contrato que entre si celebram o Município de Biguaçu, através da Secretaria de Administração de conformidade com o

capítulo III da Lei nº 8.666/93, de acordo com as cláusulas a seguir:

1,2. Vincula-se o presente Contrato às normas previstas no texto consolidado da Lei nº 8.666/93 e demais Legislaçõesvigentes aplicáveis.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO

2.1. Constitui objeto deste: Contratação de serviços técnicos referentes ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal- Prof. Esp. João

Luiz Silva da Rosa - Secretaria Municipal de Biguaçu

CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR

+1, O valor do presente contrato é de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

CLÁUSULA QUARTA — DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS E DOTAÇÃO

4.1. Os pagamentos deste contrato correrão por conta das seguintes dotações:

a) Desp. 72 - Capacitação e Formação Continuada de Professores - 09.002.12.361.0003.2023.3.3.90.00.00 / 1,500.1001.000 -

Recursos de Impostos e de Transferências de Impostos - Educação

CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE

5.1. O preço ora ajustado é fixo, somente admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro mediante a comprovação cumulativa de fato:

1) Imprevisível quanto à sua ocorrência ou quanto às suas consequências;

1) Estranho à vontade daspartes;

Ht) Inevitável;

IV) Causa de desequilíbrio muito grande no contrato;

5,2. É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano a partir da assinatura do

contrato.

Praça Nereu Ramos,nº 90 — Bairro Centro — Biguaçu — CEP 88160-116

Telefone (48) 3091-4100 E-mail contratosQbigua.sc.gov.br
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5.3, Os preços dos serviços, objeto deste contrato, poderão ser reajustados desde que observadoo interregno mínimo de um ano, contado da data
limite da assinatura do contrato, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido,
poderão ser reajustadosutilizando-se a variação do Índice INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) do IBGE Instituto Brasileiro de Geografia E
Estatística, acumulado em 12 (doze) meses.

5.4, Caso o CONTRATADOnãosolicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.

5.4,1. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O contrato vigorará até 31/12/2023.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE RECEBIMENTO

7.1. Solicitação: A Contratante fará a solicitação do objeto após o recebimento do empenho.

7.2, Local; A prestação dos serviços da presentelicitação deverá ser efetuada mediante recebimento da solicitação de forneciment:

emitida pelo Setor de Compras, devidamente autorizado por autoridade superior, no prazo estipulado no Termo de Referência, no endereço
informado na Solicitação de Fornecimento — “SF”,

| 7.3. Pedido: A prestação dos serviços será solicitada conforme a necessidade do órgão solicitante.

CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO:

8,1, As notasfiscais/faturas que apresentarem incorreçõesserão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) dias após
a data de sua apresentação válida.

8.2. O pagamentoserá feito mediante crédito aberto por conta corrente de titularidade da Contratada em qualquer agência da Caixa

Econômica Federal ou Banco do Brasil, Caso a Contratada não possua vínculo com estas instituições bancárias, deverá arcar com custos

da transferência interbancária de recursos (TED — Transferência Eletrônica Disponível).

8.3. É obrigatório o recebimento da nota fiscal eletrônica pelos órgãos e entidades da Administração Pública, em substituição aos

| modelos 1 e 1 A, para as transações que gerarem ICMS — aquisição de materiais, sob pena do Município não efetuar o pagamento devido.
| O cupom fiscal continuará sendo aceito.

8.4. O pagamentoserá efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil da liquidação da despesa efetuad

na respectiva nota fiscal e/ou no boletim de medição, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas para cada font

diferenciada de recursos, nos termos doart. 5º da lei nº 8666/93.

8.5. Eventuais atrasos de até 90 (noventa) dias do pagamento da fatura motivada por insuficiência de caixa não desobriga o contratado

de cumprir o objeto da licitação e do contrato, conformedispostonoart. 78, inc. XV dalei 8666/03.

8.6. Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, será descontado as parcelas

correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto de Renda e eventuais débitos para com a Fazenda

Municipal, quando for o caso.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO;

9.1. A supervisão do presente contrato será feita pela Contratante, através da Secretaria Municipal de Educação e pelo(a) Fiscal, Sr(a).

Mônica Luzia Prim Conradi, a qual se incumbirá das anotações e posterior comunicação dos atos praticados pela Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESPONSABILIDADE:

10.1, Da Contratada:

10.1.1 As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas consequências de sua inexecução

JACKSON - Assadodeforma, Praça Nereu Ramos, nº 90 — Bairro Centro — Biguaçu — CEP 88160-116al por
NASCIMENTO WascivENTO DOS Telefone (48) 3091-4100 E-mail contratosQbigua.sc.gov.br
DOS 'SANTOS:1483995400017
SANTOS:1483985- (ec" 729” Dados:2023.07.14
4000170 é 13:17:52-0300'
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E BIGUACU
- SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

    
total ou parcial, A CONTRATADA,além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Edital e neste contrato nomear preposto para,

durante o período de vigência, representá-lo na execução do contrato; e seguir as seguintes responsabilidades;

|-Fica a Contratada responsável por todos e quaisquer danos causados à Contratante durante a vigência do contrato, bem comopelos

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inerentes ao contrato, nos termos da Secção IV - da execução dos contratos,
artigos 66-71 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93.

Il - Obriga-se a Contratada ao fiel cumprimento do objeto contratado.

II - Obriga-se a Contratada, ainda, a manter e a observar todas as condições exigidas na licitação, durante o fornecimento do objeto
licitado.

IV- Considera-se que o prazo da assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias úteis a contar da notificação que ocorrerá através de e-mail

ou de telefone, feita pelo Setor de Contratos. Não cumprindo o prazo estabelecido para assinatura, ocorrerão às sanções de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar com administração pública de acordo com a lei 8666/93.

V-Obriga-se a Contratada a cumprir o serviço contratado, no prazo estabelecido no Termo de Referência.

VI - O atraso da prestação do serviço poderá acarretar em declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração

ública e multas de 0,33% até 30% do valor total do contrato de acordo com lei 8666/93.
, W- É dever da CONTRATA manteratualizado junto do Setor de Contratose noreferido Processo Licitatório o seu endereço comercial,
postal completo e seu endereço eletrônico de e-mail, durante todo o processo de vigência contratual.
Vil - manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, devendo comunicar à CONTRATANTE a
superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;
IX - Responsabilizar-se por todas as despesas com material, mão de obra, acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais, transportes,fretes, equipamentos, seguros, tarifas, tacas, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie,
salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados;
X - Respeitar as normase procedimentos de controle interno,inclusive de acesso às dependências da CONTRATANTE;
XI - responder pelos danos causados diretamente à Administração ou aos bens da CONTRATANTE, ou ainda a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo, durante a execução deste contrato;

XII - comunicar à Administração da CONTRATANTEqualquer anormalidade constatadae prestar os esclarecimentossolicitados;
XItI - fiscalizar regularmente os seus empregadosdesignados para a prestação do serviço, com o intento de verificar as condições em que
o serviço está sendo prestado;

XIV - ser responsável exclusivo por quaisqueracidentes na execução dosserviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas
e pela destruição ou danificação dos documentos, causados por seus empregados;
Xv - Refazer os serviços que, a Juízo do representante da CONTRATANTE, não forem considerados satisfatórios, sem que caiba qualquer
acréscimo no preço contratado;

XVI - recrutar, selecionar e encaminhar à CONTRATANTE os empregados necessários à realização dos serviços, de acordo com a
nualificação mínima exigida;

;VII realizar os treinamentos quese fizerem necessários para o bom desempenhodasatribuições de seus empregados;
XVIII - manter os seus empregados devidamente identificados por crachá e uniforme;
XIX - cuidar para que o preposto indicado mantenha permanente contato com a unidade responsável pela fiscalização do contrato, E
Setor de Contratos e Compras adotando as providências requeridas relativas à execução dos serviços pelos empregados;
XX - Coordenar e controlar a execução dos serviços contratados;

XXI - administrar todo e qualquerassunto relativo aos seus empregados;

XXII - assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados acidentados ou
acometidos de mal súbito, por meio do preposto;

XXIII - instruir os seus empregados quanto à prevenção de acidentes e de incêndios;

XXIV - cuidar da disciplina e da apresentação pessoal dos seus empregados;

XXV - solicitar à Administração da CONTRATANTE autorização formal para retirada de quaisquer equipamentos pertencentes à
CONTRATADA;

XXVI - colocar à disposição da CONTRATANTEos equipamentose ferramentas solicitados para a perfeita realização dos serviços, os quais

deverão estar em ótimas e permanentes condições de funcionamento, com qualidade e tecnologia adequadas;

XXVII - realizar a manutenção dos equipamentose seus acessórios, necessários à execução dosserviços;

XXVIII - manter sede,filial ou escritório, em local em que serão prestados os serviços, com capacidade operacional para receber e

solucionar qualquer demanda da Administração.

XXIX - fornecere exigir dos empregados o uso de todos os equipamentos de segurança recomendados pelas normas regulamentares,

quandofor o caso, afastando do serviço aqueles empregados que se negarem a usá-los.
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XXX - responsabilizar-se pelo transporte do seu pessoal até as dependências do Local onde será prestado os serviços. Seja por meio
próprio ou mediante vale transporte, inclusive em casos de paralisação dos transportes coletivos, bem comonas situações em que se
faça necessária a execução dos serviços em regime extraordinário;

XXXI responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,

em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que acontecido em dependência
da CONTRATANTE;

XXXII - responsabilizar-se por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste contrato,

originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e

XXXIII - responsabilizar-se por todos os encargosfiscais e comerciais resultantes desta contratação.

XxxIv - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos supracitados, não transfere a responsabilidade por seu

pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato.

XXXV - São expressamente vedadas à CONTRATADA: a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia

autorização da CONTRATANTE; e a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;

10.1.2. Da documentaçãofiscal.

10.1.2.1. Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigaçõesfiscais, a CONTRATADA deverá entregar aos setores dé

Setor de Contratos, Contabilidade, Setor de Compras e Tesouraria, sempre quesolicitada a documentação a seguir relacionada:

10,1.2.2 Mensalmente, acompanhando a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço prestado, cópias autenticadas em cartório ou cópias

simples acompanhadas de originais, dos seguintes documentos:

a) Certidão Negativa de Débito da Previdência Social - CND;

b) Certidão de Regularidade do FGTS-CRF;

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

d) Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA;

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10,1.2.2 Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a CONTRATADAterá o prazo máximo de 7 (sete) dias

corridos, contado a partir do recebimento de diligência da FISCALIZAÇÃO, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e

documentalmente.

10.1.2.3 O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da CONTRATADA em situação irregular perante as

obrigaçõesfiscais implicarão rescisão contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominaçõeslegais.

10,3. Da Contratante:

| - Obriga-se a Contratante ao pagamento do objeto do contrato, em conformidade com o disposto na Cláusula Terceira e na Cláusula
Oitava.

W - Expedir as ordensde serviço, com todasas informações necessárias à execução dos serviços contratados;

It - prestar informaçõese esclarecimentos pertinentes que venham a sersolicitados pelo representante ou preposto da CONTRATADA;

IV - Proceder às medições e efetuar o pagamento devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e

exigências do contrato;

V- Exercera fiscalização dos serviços prestados,por servidores designados para essefim;

VI - Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquerfalhas verificadas no cumprimento do contrato;

VII - observar o cumprimento dos requisitos exigidos nas especificações técnicas, solicitando à CONTRATADA as substituições e as

correções quese verificarem necessárias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES:
11,1, Sem prejuízo das demais sanções previstas em Lei e com fundamento nos artigos da lei 8666/93 e artigo 72 da Lei n.º 10,520/2002,

e garantida a ampla defesa, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

1- Advertência ou Notificação conforme parágrafo 11.2 desta cláusula;
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Il - Multa conforme parágrafo 11.5 desta cláusula

IN - Suspensão e impedimentos conforme parágrafo 11.3 desta cláusula

IV - Declaração de inidoneidade; conforme parágrafo 11.4 desta cláusula

12,1,1 As penalidades dos incisos Ill e IV poderão ser aplicadas e assegurada a defesa prévia da Contratada com abertura de respectivo

processo administrativo.

11,1.2, As penalidades dos incisos | e Il poderão ser aplicadas pelo fiscal ou setor responsável do contrato sem necessidade de abertura

de processos administrativos ao verificar o agravo da CONTRATADA,

11,1,3, As penalidades previstas do parágrafo 11.1 incisos|, IJ,Ill e IV poderão ser aplicadas simultaneamente ou separadamente.

11,1,3.1, Cada penalidade é independente entre si. |

“1,1.3,2, A aplicação dosincisos|, II, |, IV do parágrafo 11. 1 perdurara os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
ta reabilitação perante o Município.

11,1,4, A reabilitação da Contratada perante o Município poderá ser requerida sempre que a CONTRATADA;

a) Ressarci o Município dos prejuízos resultantes;

b) Quitar as Multas aplicadas;

c) Somente depois de decorrido o prazo das sançõesaplicadas

11.2. Advertência ou Notificação;

11,2.1 A sanção de advertência ou Notificação consiste em uma comunicação formal que poderá ser através dos seguintes meios de

comunicação, AR, Ofício, Carta, e-mail, pessoalmente ou notificação via cartório à CONTRATADA, advertindo-lhe sobre o

descumprimento decláusulas contratuais e outras obrigações assumidas, e, conforme o caso, em que se lhe confere prazo para a adoção
das medidas corretivas cabíveis.

11.2,2 A empresa será Notificada ou Advertida apenas uma vez; se a CONTRATADAnão tomar adoção das medidas corretivas cabíveis ou

sendoreincidente será aplicado o que consta nos incisos “Il, Ill e IV” desta clausula;

11,3 Suspensão e impedimentos

1)
11,3.1 Aplicada essa penalidade, a CONTRATADAficará impedida de licitar e contratar com a Administração enquanto durarem osefeitos

da sanção, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõeslegais,

11.3.2 A CONTRATADA cometer uma ou mais infrações, previstas na tabela 3 do Clausula décima terceira parágrafo 13.6 e alcançar o

total de pontos descritos a seguir, cumulativamente, conforme a graduação de infrações estabelecidas na Cláusula Décima Terceira na

Tabela 1, poderá ter as seguintes punições: 
a) (45 Pontos), Suspensão e Impedimentos, por prazo não superior à 5 (cinco) anos, do direito de participação de licitação e contratar

perante este Município;

b) (35 Pontos), Suspensão e Impedimentos, por prazo não superiorà 3 (três) anos, do direito de participação de licitação e contratar com
o Município de Biguaçu;

e) (30 Pontos), Suspensão e impedimentos de 2 (dois) anos, do direito de participação de licitação e contratar com o Município de

Biguaçu;

d) (20 Pontos), Suspensão e impedimentos de 12 (doze) meses, do direito de participação de licitação e contratar com o Município de

Biguaçu;

e) (15 Pontos), Suspensão e Impedimento de contratar de 6 (seis) meses até 24 (vinte e quatro) meses, do direito de participação de

licitação ou contratar com o Município de Biguaçu;

fi (10 Pontos), Suspensão e impedimentos por90 (noventa) dias do direito de participação delicitação ou contratar.
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11.4. Declaração de inidoneidade;

11,4,1. A CONTRATADA cometer uma ou mais infrações, previstas na tabela 3 da CLÁUSULA TERCEIRA parágrafo 13.6 e alcançar o total

de pontos, cumulativamente, conforme a graduação de infrações estabelecidas na Cláusula Décima Terceira Tabela 1, poderão ter as
seguintes punições:

a) (50 Pontos) Declaração de inidoneidade de no máximo2 (dois) anos, perante os Órgãos da Administração Direta, os Fundos Especiais,

as Autarquias, as Fundações Públicas, as Empresas Públicas, as Sociedades De Economia Mista E Demais Entidades ControladasDireta Ou

Indiretamente Pela União, Estados, Distrito Federal E Municípios com a devida declaração de Inidoneidade publicada em diário oficial e

jornais de circulação do estado e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da Controladoria-Geral da União.

11,4.1,1. Aplicada essa penalidade, a CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Direta, os Fundos

Especiais, as Autarquias, as Fundações Públicas, as Empresas Públicas, as Sociedades De Economia Mista E Demais Entidades Controladas

Direta Ou Indiretamente Pela União, Estados, Distrito Federal E Municípios, enquanto durarem os efeitos da sanção, sem prejuízo das

multas e outras sanções previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõeslegais

11,5. Multas:

11,5.1, A sanção de multa é aplicada ao fornecedor que descumpriu obrigação assumida no ajuste contratual realizado com a

Administração.

11,5.2, A CONTRATADA cometer uma ou mais infrações, previstas na tabela 3 da Cláusula décima terceira parágrafo 13.6 e alcançar ou

ultrapassar o total de pontos, cumulativamente, conforme a graduação de infrações estabelecidas na Cláusula Décima Terceira tabela 1,

poderão ter as seguintes multas quandoalcançar:

|. (2 a 2,5 Pontos) Multa de R$50,00reais;

HI. (3 a 4 Pontos) Multa de 0,33% até 5% do valor total do contrato ou da ordem deserviço;

IH. (5 a 9 Pontos) Multa de 5% até 10% do valor total do contrato ou da ordem de serviço;

IV. (10 a 14 Pontos) Multa de 10% até 15% do valor total do contrato ou da ordem de serviço;

V, (15 a 24 Pontos) Multa de 15% até 20% do valor total do contrato ou da ordem de serviço;

VI. (25 a 35 Pontos) Multa de 20% até 25% do valor total do contrato ou da ordem de serviço;

VII. (35 a 49 Pontos) Multa de 25% até 30% do valor total do contrato c ou da ordem de serviço;

VII. (> 50 Pontos) Multa de 30% do valortotal do contrato ou da ordem deserviço;

11,5.2.1. Ficando ao critério da administração a aplicação porcentagem da multa em cima dos valores do contrato ou dos valores da

ordens de serviços.

11,5.3. As multas não poderãoultrapassar o valor de 30% do valortotal do contrato.

11,5.3.1, Só poderá ultrapassar 30% do valor total do contrato em casos de ressarcimento de danos causados por culpa da CONTRATADA

à CONTRATANTEou a Terceiros.
 

11.5.4. Ficando-o ao critério da administração pública a aplicação da Multa ou Rescisão Unilateral do contrato, ou aplicação de ambas

simultaneamente.

11,5.5. O tempoinicial para incidência da multa estipulada, será a data correspondente a do adimplemento e o termo final será a data o

efetivo pagamento ou desta.

11,5.6. Em qualquer hipótese de aplicação de multa, ou reparações a que a Municipalidade, vem fazer jus, a garantia apresentada pelo

adjudicatário, será convertida em pagamento parcial ou total da obrigação independente de qualquernotificação ou interpelação judicial

ou extrajudicial.

11,5.7. Em qualquer hipótese de aplicação de multa, ou reparações a que a Municipalidade, vem a fazer jus, o valor da multa poderá ser
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descontado do pagamentoa ser efetuado à CONTRATADA:

a) Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias,

contado da comunicaçãooficial;

b) O não pagamento da multa pela Contratada após seu vencimento ou esgotados os meios administrativos para cobrança do valor

devido referente a multas aplicadas oriundas deste contrato à CONTRATADAserá encaminhada para inscrição em dívida ativa,

11,5,8. Quando o responsávelfor julgado em débito, poderá ainda a CONTRATANTEaplicar-lhe multa a CONTRATADA de até 100% (cem

por cento) do valor atualizado do damo causado ao Município para reparação dos prejuízos resultantes. Ficando-o ao critério da

administração pública a aplicação deste parágrafo juntamente com os incisos|, Ill, IV do parágrafo 11.1 desta cláusula.

11.6. Ficando-o ao critério da administração pública a aplicação dos incisos |, II, Il, IV parágrafos 11.2, 11.3, 11,4 e 11,5, unicamente ou
ambas simultaneamente.

“1,7. Poderá ser aplicada Simultaneamente Multas, Suspensão, advertência, impedimentose Declaração de inidoneidade, sendo que a

- Mitação de umanão desobriga o cumprimento da outra. Ficando-as ao critério da administração pública.

11,8. O prazo de apresentação da defesa prévia ou recurso será de 10 (Dez) dias úteis, contar-se do prazo da data da ciência do fato

ocorrido da Contratante para a Contratada, Que poderá serfeita através de Carta, AR, e-mail, ofício, pessoalmente ou notificação via
cartório.

11,8.1 A defesa ou recurso deverá ser feito por escrito e protocolada nosetor de Protocolos do Municipio de Biguaçu.

11.8,2. Decorrido o prazo para defesa e não havendo a apresentação da mesma imputar-se-ão como verdadeirosos fatos apresentados.

11.9. O envio de Carta, AR, e-mail, ofício ou notificação via cartório, para a comunicação da Notificação, Advertência, Suspensão,

Impedimento ou declaração de inidoneidade. Sendo que o envio dos mesmospara o endereço que a Contratada declarou e não sendo

recebida, por não existir mais a sua sede naquele local indicado por mudança ou outros motivos, será considerado como notificada e

acivertida, pois conformea Cláusula Decima parágrafo 10.1, inciso VI a empresa tem o dever de manter seu endereço postal e de e-mail

atualizados junto do Setor de Contratose no referido processolicitatório.

11,9.1, As Notificações, Advertências, aplicações de Multas poderãoserfeitas através de Carta, e-mail, ofício, Ar e notificaçãovia cartório

feita pelo Fiscal do Contrato, Setor de Contratos, Setor-de Compras do Município de Biguaçu;

1.10. As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas no Capítulo IV da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; as sanções

administrativas previstas no Art. 81, & 3º, da Lei nº 9.504, de 1997; as sanções do Art. 12 da Lei nº 8,429, de 1992; as sanções do Art. 7º

" da Lei nº 10,520, de 2002;As sanções administrativas, criminais e demais regras previstas na Lei 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) trouxe a

obrigatoriedade dos entes públicos, de todos os Poderes e Esferas de Governo, manterem este cadastro atualizado. Todas as sanções

citadas aplicam-se a este contrato e todos os documentos anexoa ele.

11,11, Quando aplicado alguma penalidade deste contrato será dada publicidade nos órgãos de publicação oficial e jornais de grande

circulação no estado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

12,1, A CONTRATANTE poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROPORCIONALIDADE DAS SANÇÕES E VALORES DAS MULTASE TABELA DE PONTUAÇÃOE
DESCRITIVA DAS PENALIDADES,

13,1, Com fundamento nas leis federais 8666/93, Lei n.º 10.520/2002, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações
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legais e cláusulas deste contrato. Será aplicada penalidades previstas na cláusula décima primeira se a CONTRATADA fizer uma ou mais
ações descritas a seguir;

a) Apresentar documentação falsa;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) Falhar na execução do contrato;

d) Fraudar na execução do contrato;

e) Comportar-se de modoinidôneo;

f) Cometer fraude fiscal;

g) Fizer declaração falsa.

h) Se fizer uma ou mais açõesdescritas na tabela 3 desta cláusula,

13.2, Será deduzido do valor dos serviços a pagar à Contratada o valor das multas aplicadas em razão de falha na execução do contrato,

de quetrata a alínea “c” do parágrafo 13.1 desta cláusula, o valorrelativo às multas aplicadas em razão do parágrafo 13,6 desta cláusula.

13.3. O retardamento da execução, previsto na alínea “b” do parágrafo 13.1 desta cláusula, estará configurado quando a CONTRATADA:

|- Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após5 (Cinco) dias contados da data constante na ordem deserviço;

1- Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por3 (três) dias seguidos ou por5 (cinco) dias intercalados.

13,4. A falha na execução do contrato, prevista na alínea “c” do item 13.1 desta cláusula, estará configurada quando a CONTRATADA

cometer uma ou mais infrações, previstas na tabela 3 desta cláusula, e alcançar o total de 15 (quinze) pontos para mais,

cumulativamente, conforme a graduaçãode infrações estabelecidas para todas as punições na tabela 1 a seguir:

"TABELA 1 - PONTOS REFERENTE A INFRAÇÃO

GRAU DA IN O PONTOS DA INF O

0,5 0,5

1

 

13.5. O comportamento, previsto na alínea “e” do parágrafo 13.1 desta cláusula, estará configurado quando a CONTRATADA executar

atos tais como osdescritos nosartigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8,666/1993,

13.6. Pelo descumprimento das obrigações contratuais além dasjá citadas na cláusula Décima Primeira, a Administração aplicará multas

e punições conformea graduação estabelecida nas tabelas seguintes:

 

 

 

 

 

  

TABELA 2 - Pontuação e Correspondência

PONTUAÇÃO CORRESPONDÊNCIADA CORRESPONDÊNCIA DE SUSPENSÃO E IMPEDIMENTOSE INIDONEIDADE

MULTA

01a2,5 R$50 reais Eid
03245 [0,33% até 5% do valor total do Hu

contrato ou da ordem de

serviço

05a9,5 [5% até 10% do valortotal do tu

contrato ou da ordem de

serviço

10a 14,5 10% até 15% do valor total do [Suspensão e impedimentos por 90 (noventa) dias do direito de participação de    
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contrato ou da ordem de licitação ou contratar.

serviço

15a 24,5 15% até 20% do valor total do [Suspensão e Impedimento de contratarde 6 (seis) meses até 24 (vinte e quatro)

contrato ou da ordem de meses, do direito de participação de licitação ou contratar com o Município de

serviço Biguaçu;

25a35,5  |20% até 25% do valor total do Suspensão e impedimentos de 12 (doze) meses, do direito de participação de

contrato ou da ordem de licitação e contratar com o Município de Biguaçu;

serviço

36a 40,5 25% até 30% do valor total do [Suspensão e impedimentos de 2 (dois) anos, do direito de participaçãodelicitação e

contrato ou da ordem de contratar com o Município de Biguaçu;

serviço

41a49,5 [25% até 30% do valor total do [Suspensão e Impedimentos, porprazo não superior à 3 (três) anos, do direito de

contrato ou da ordem de participação de licitação e contratar com o Município de Biguaçu;

serviço

>50 30% do valor total do contrato [Suspensão e Impedimentos, por prazo não superior à 5 (cinco) anos, do direito de

participação de licitação e contratar perante este Município e Declaração de

inidoneidade de no máximo2 (dois) anos, perante os Órgãos da Administração

Direta, os Fundos Especiais, as Autarquias, as Fundações Públicas, as Empresas

Públicas, as Sociedades De Economia Mista E Demais Entidades Controladas Direta

Ou Indiretamente Pela União,Estados, Distrito Federal E Municípios com a devida

declaração de Inidoneidade publicada em diário oficial e jornais de circulação do

estado e no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) da

Controladoria-Geral da União.    
 

TABELA 3 - DESCRIÇÃO DAS INFRAÇÕES
 

 

 

 

 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU DA | INCIDÊNCIA

R . INFRAÇÃO
1 Deixa de entrega dos orçamentos em até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia 0,5 Por ocorrência e pordia de atraso

da solicitação que pode ser feita através Carta, Ofício, AR ou e-mail

2 Ser Advertida ou Notificada mais de uma vez 0,5 Por ocorrência

3 —|Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 0,5 Por ocorrência

4 -|Deixar de manter o endereço sede da empresa atualizada durante a vigência 0,5 Por ocorrência

do contrato.

5 |Deixar de cumprir os prazos previstos neste contrato 0,5 Por empregado ou por ocorrência

6 [uspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 0,5 Por empregado ou por ocorrência

serviços contratados

7 |Recusar-se a executarserviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, SETOR DE 0,5 Por ocorrência

CONTRATOS, SETOR DE COMPRAS sem motivo justificado.

8 |Retirar das dependências de quaisquer dos Prédios da Prefeitura de Biguaçu 0,5 Por item e por ocorrência

equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem autorização prévia do

responsável do Contrato.
 

 

 

9 |Materiais não entregues 0,5 Por ocorrência e pordia de atraso

10 Serviço não prestado 0,5 Por ocorrência e pordia de atraso

11 Serviço não prestado ou Material não entregue, após 5 (cinco) dias uteis da 0,5 Por ocorrência e por dia de atraso

emissão da ordem de serviços (AF) ou da solicitação da prestação dos serviços

e da entrega do material
 

 

 

     12 |Não conclusão dos serviços e não entrega de todos os Materiais 1 Por ocorrência e por dia de atraso

13 |Não inicialização dos serviços no tempo determinado pela administração, 1 Por ocorrência e pordia de atraso

setor de Contrato, Setor de Compras ou Fiscal do Contrato

14 [Rescisão determinada por ato unilateral do Município de Biguaçu 1 Por ocorrência

15 |Rescisão do contrato por culpa da contratada 1 Por ocorrência   r
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16 Os funcionários da empresafaltarem com o respeito para com funcionário

público no exercício da função ou em razão dela
Por ocorrência

 

17 Aplicada à advertência e vencido o prazo estabelecido para sanara

irregularidade, e continuar o inadimplemento
Por ocorrência e pordia de atraso

 

18 Deixar de entregar a documentação exigida Por ocorrência
 

19 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motivo justificado
Por ocorrência e por dia de atraso

 

20 Deixar de cumprir prazo estabelecido pelo contrato ou determinado pela

FISCALIZAÇÃO.
Por dia de atraso

 

21 Deixar de Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de acesso de

seus empregados.

Por ocorrência

 

22 Deixar de Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO.
Por ocorrência

 

23 Deixar de Apresentar, quandosolicitado, documentação fiscal, trabalhista e

previdenciária.

Por ocorrência

 

24 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta a documentação exigida na

cláusula nona deste contrato.
Por ocorrência e por dia de atraso

 

25 Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados para

sanaras inconsistências ou dúvidas referentes as prestações de serviços ou

documentos que constam neste contrato

Por ocorrência e pordia de atraso

 

26 Entregar ou entregar com atraso ou incompleta os serviços ou materiais

Solicitados

Por ocorrência e pordia de atraso

 

27 jAtrasar a entrega do objeto Por ocorrência e pordia de atraso
 

28 Não constar a documentaçãosolicitada no envelope para a habilitação no

certame de licitação

Por ocorrência

 

29 Não apresentar a documentaçãosolicitada para a habilitação no certame de

licitação

Por ocorrência

 

30 Não Apresentar Amostras solicitadas Por ocorrência
 

31 Não Apresentar Amostrassolicitadas no temposolicitado pelo Pregoeiro ou

Fiscal do Contrato

Por ocorrência

 

32 Entregar amostra diferente da cotada Por ocorrência
 

33 Executarserviço incompleto, paliativo, substitutivo como porcaráter

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar.

Por ocorrência

 

34 Utilizar as dependências da CONTRATANTEpara fins diversos do objeto do

contrato.

Por ocorrência

 

35 Inexecução parcial do contrato ou de quaisquer das obrigações estipuladas no)

processo licitatório e neste contrato;

Porocorrência

 

36 Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de material. Por ocorrência
 

37 Recusa injusta da assinatura ou retirar do respectivo instrumento de Contrato

uando estipulado o prazo para tal procedimento pelo setor de contratos

Por ocorrência

 

38 O material cotado não atender as especificações do Edital Por ocorrência
 

39 Não mantivera propostalicitada, “salvo se em decorrência de fato

. superveniente, devidamentejustificado”
Por ocorrência

 

40 Inexecução total do contrato ou de quaisquer das obrigações estipuladas no

processo licitatório e neste contrato;

Por ocorrência

 

4 Entregar material ou prestar serviços diferente do cotado ou do que está

descrito no Edital

Por ocorrência

 

42 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. Por ocorrência
 

43 Destruir ou danificar patrimônio da prefeitura por culpa ou dolo de seus

agentes.

Por ocorrência

 

44  Permitir situação quecrie a possibilidade de causar ou que cause danos   Por ocorrência
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Ísicos, lesão corporal ou consequências letais.

45 |Danos causados a CONTRATANTE 5

46 |A empresa ou seus sócios faltarem com o respeito para com funcionário 5 Por ocorrência

público no exercício da função ou em razão dela

47 [Apresentar documento falso

48 |Fraudara licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato

49 |[Comporta-se de modo inidôneo ou tentarfrustrar o certame de licitação

50 (Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal

 

 

 

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

Por ocorrência

 

 

      S
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13.6.1 Poderá ser aplicada simultaneamenteositens da tabela3, ficando-o ao critério da administração pública a aplicação.

13,6.2 Poderáser aplicada simultaneamenteositens da tabela3, com as punições da clausula décima primeira.

13,6.3 Cada item da tabela 3 é uma hipótese da infração que a Contratada poderá vir a fazer e que deverá ser punida conformedescrito
esse contrato se for concretizada.

13.6.4. Se vir ocorrer uma infração quenãofoi contemplada e descrita na “Tabela 3”, poderá a administração aplicar a sanção que julgar
mais conveniente.

13,7. A sanção de multa poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com a Suspensão e impedimento de licitar e contratar e

Declaração de inidoneidade estabelecida na Cláusula Décima Primeira e parágrafo 13.1 desta cláusula.

13.7.1. A sanções das tabelas 2 e 3 poderá ser aplicada à CONTRATADA juntamente com assanções da Clausula Décima Primeira,

13.7.2, Poderá ser aplicada simultaneamentee por mais de uma vez os itens da tabela 3 desta cláusula,

13.7.3. É desnecessária a abertura de processo administrativo para aplicação das multas previstas na tabela 2 e 3 e parágrafo 11,1.4,

podendoseraplicada pelo Fiscal do Contrato, Setor de Contratos, Setor Compras ou pela autoridade competente.

13.8. A CONTRATADA cometer uma ou mais infrações, previstas na tabela 3 do parágrafo 13.6 desta cláusula, e alcançar o total de

pontos, cumulativamente, conforme a graduação de infrações estabelecidas na tabelal, poderá sofre as sanções previstas na Cláusula
Décima Primeira,

'3.9. Os pontos são acumulados por um período de 12 (doze) meses a contar da data do cometimento da infração. Sendo zerados os

«ontos sempre no primeiro dia de janeiro de cada ano. Por outro lado, as pontuações são retiradas do prontuário da Contratada depois
desse período, ou seja, o sistema é “zerado”.

13.9.1, Prontuário é a soma de todas as informações a respeito da contratada no período do ano vigente e que a mesma poderá ter

acesso solicitando-o ao setor de contratos.

13,9,2. Os pontos são acumulados e vinculados a todos os contratos que a CONTRATADAtiver ou for ter com o Município de Biguaçu

criando-se um histórico dos mesmoqueficara vinculado ao prontuário da empresa.

13,9.3. Noinício de cada ano somente a pontuação é zerada, continuandoosefeitos das Penalidades e Multas aplicadas a CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO:

14.1, À rescisão deste contrato se dará nos termosdos artigos 79 e 80 da Lei nº 8.666/93.

14,2. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE poderá reter, cautelarmente, os créditos

decorrentes do contrato até o valor dos prejuízos causados,já calculados ou estimados.

14,3. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo que, depois de
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encerrada a instruçãoinicial, a CONTRATADA terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da

possibilidade de a CONTRATANTEadotar, motivadamente, providências acauteladoras.

14,40 contrato poderá ser rescindindo quando a CONTRATADA executar atos tals comoos descritos a seguir:

1) O atraso injustificável no objeto contratado;

11) A paralisação da entrega dos materiais sem justa causa e prévia comunicação porescrito, a Gerência de Contratos, ou Fiscal do
Contrato acarretando as sanções previstas na Clausula Décima Primeira;

HI) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que, a juízo do Município, prejudique a

execução deste instrumento contratual;

14) A dissolução da sociedade;

V) A decretação da falência;

VI) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na formado & 1º, Do art. 67 da Lei de Licitações;

VII) À insolvência da CONTRATADA;

VIII) A supressão, porarte do Município, dos materiais, acarretando modificação do valor inicial deste instrumento contratual além do

permitido no 5 1º, Do art. 65 da Lei nº 8.666/93;

IX) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução deste instrumento contratual;

X) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município decorrentes dos materiais ou parcelas destes, já

recebidas ou executadas, salva em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à

CONTRATADAo direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XI) O não cumprimento do objeto do contrato na suatotalidade;

XII) Apresentar documentaçãofalsa;

XII!) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

XIV) Falhar na execução do contrato;

XV) Fraudar na execução do contrato;

XVI) Comportar-se de modoinidôneo;

XVII) Cometerfraudefiscal;

XVII) Fizer declaração falsa.

XIX) Chegar à pontuação de 15 ou mais pontos conforme tabelal da cláusula décima terceira.

14.4. Para osincisos “L IL IM, IV, V, VI, VI, XL, XIXII, XIV, XY, XVI, XVII, XVI, XIX” desta clausula a rescisão a ser aplicada será multa e

sanções previstas em conformidade com a Cláusula Décima Primeira e Décima Terceira deste contrato. Havendo crédito desse contrato

ou de outros contratos da Contratada com a Contratante, deste crédito será deduzido o valor da multa.

14,5 - A rescisão deste instrumento contratual poderá ser:

e
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|- Determinada por ato unilateral da CONTRATANTE.

H - Por acordo bilateral entre as partes, reduzidas a termo no processo, desde que haja conveniência para o Município;

HI - Judicial nos termos da legislação vigente da Lei 8666/93.

IV-A CONTRATADA executar atos tais como os descritos do parágrafo 14.4 e seusincisos.

14.6 - Na hipótese derescisão sem que haja culpa da CONTRATADApoderá ser esta ressarcida dos prejuízos, regularmente comprovados,

que houversofrido tendo,ainda, o direito à:

[- Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão, tendo comprovada os prejuízos;

I- Pagamento de custo da desmobilização e dos materiais já entregues,a ser aferido entre as partes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL POR ADITAMENTO:

“5.1, Proceder-se-á a alteração do Contrato, quando couber, por meio de aditamento ou apostilamento ou repactuação, observadas as

isposições do Art. 55, III, art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93 e modificaçõesulteriores. PARÁGRAFO PRIMEIRO — O contratadofica obrigado a

aceitar, nos termos do art. 65, 81º, da Lei Federal nº 8.666,de 21 de junho de 1993, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões quese fizerem necessários até 25% do valor atualizado do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DOSITENS

16.1, Os itens e relatórios deste contrato são partes integrantes do Processo de Inexigibilidade 175/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- JULGAMENTO DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. As questões decorrentes de conflitos referente a execução deste instrumento administrativamente, se houver processo administrativo, serão

processadas e julgadas pelo Setor de Contratos, se houver recurso à segunda instância, caberá à Procuradoria examinar a decisão proferida em primeira

instância e julgar se foi acertada ou não.
 

17.2. O prazo de apresentação da defesa prévia ou recurso será de 10 (Dez) dias úteis, contar-se do prazo da data da ciência do fato ocorrido da

Contratante para a Contratada. Que poderá ser feita através de Carta, AR, e-mail, pessoalmente ou notificação via cartório.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DO FORO

18,1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam serdirimidas administrativamente, serão processadase julgadas no

“pro da Comarcade Biguaçu, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado queseja, para serem dirimidas as questões oriundas do

resente termo.

Por estarem justas e contratadas, a assinatura de contrato não é simplesato formal, pois faz lei entre as partes e materializa reponsabilidades entre os

partícipes, desta forma assinam este contrato, em duas (02) vias de igual teor e forma,para que surta os efeitos legais e de Direito.

É, Assinado deforma digital
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APRESENTAÇÃO

 

A Secretaria de Estado da Educação (Seed) é o órgão executivo do

Sistema Estadual de Ensino e, neste sentido, tem a responsabilidade de

orientar as redes de ensino públicas e privadas que compõem o Sistema

Estadual de Ensino quanto ao cumprimento da legislação e organização do

trabalho pedagógico nas diferentes etapas e modalidades da Educação Básica.

Cumprindo essa prerrogativa legal prevista no Art. 10, da Lei de

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei nº 9394/96, a Seed apresenta o

caderno de “Orientações para organização da oferta da Educação em Tempo

Integral nos Anos iniciais do Ensino Fundamental no Sistema Estadual de

Ensino", com o objetivo de subsidiar as redes de ensino que ofertam os Anos

Iniciais do Ensino Fundamental e ensejam ampliar a jornada escolar e

reorganizar os espaços e oportunidades de aprendizagens aos seus

estudantes.

Neste sentido, a oferta da Educação em TempoIntegral nos Anos Iniciais

do Ensino Fundamental requer um projeto pedagógico consistente e atencioso

ao direito das crianças de acesso à ciência e à cultura, com escolhas teórico-

metodológicas da organização do trabalho pedagógico que considerem as

especificidades da infância.

O regime de colaboração entre Estado e Municípios e a autonomia das

redes quanto às opções conceituais definidas nos Projetos Político-

Pedagógicos e nas Propostas Pedagógicas Curriculares das instituições de

ensino são elementos basilares desse documento. Assim, incentivando a

colaboração mútua e respeitando a autonomia, ele traz a perspectiva de

representar o início do desafio instituído pelos Planos Nacional, Estadual e

Municipais de Educação, no cumprimento da meta estabelecida que preconiza

a ampliação da oferta de Educação em TempoIntegral.

Importante destacar que a implementação da Base Nacional Comum

Curricular - BNCC a partir de 2018, iniciou um movimento de revisão dos

currículos, proporcionando uma oportunidade de, nesse caminho, pensar

também a oferta da educação em Tempo Integral para atendimento a esse



 

 

direito, conforme prerrogativas previstas na LDB e nos Planos Estadual e >

Municipal de Educação.

Às redes de ensino que assumem esse compromisso, salientamos que o

caminho está em construção e que as práticas, histórias e condições

estruturais de implantação produzem novas compreensões da realidade a cada

etapa. Portanto, em um caminho de constantes revisões, esse caderno

representa uma orientação inicial, passível de transformações, porém, um

aporte fundamental para o avanço do Sistema Estadual de Ensino do Paraná

em direção à Educação em Tempo Integral.

Cassiano Roberto Nascimento Ogliari

Chefe do Departamento de Educação Básica
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INTRODUÇÃO

A oferta da Educação em Tempo Integral abre oportunidades educativas

que buscam promover mais amplamente o desenvolvimento das

potencialidades das crianças e jovens. Para que a educação possa propiciar

aos estudantes acesso ao mundo do conhecimento, do trabalho e da vida

social é essencial oportunizar, desde o início da Educação Básica, uma

formação cultural, social, moral, política e afetiva.

Em seu artigo 11, a Resolução nº 4/2010-CNE/CEB, que define as

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica estabelece:

Art. 11. A escola de Educação Básica é o espaço em que se
ressignifica e se recria a cultura herdada, reconstruindo-se as
identidades culturais, em que se aprende a valorizar as raízes
próprias das diferentes regiões do País.

Parágrafo único. Essa concepção de escola exige a superação dorito
escolar, desde a construção do currículo até os critérios que orientam
a organização do trabalho escolar em sua multidimensionalidade,

privilegia trocas, acolhimento e aconchego, para garantir o bem-estar
de crianças, adolescentes, jovens e adultos, no relacionamento entre
todas as pessoas (BRASIL, 2010).

Neste sentido, é necessário privilegiar-se uma organização que tenha

tempo, espaço e currículo como direitos de qualidade na formação escolar,

planejadose vivenciados de modos diferenciadose articulados. Inaugurar essa

organização no âmbito das escolas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental é

um compromisso que prioriza a complexa dinâmica do desenvolvimentoinfantil

e as implicações das práticas pedagógicas do cuidar e do educar. “Cuidar e

educar iniciam-se na Educação Infantil, ações destinadas a crianças a partir de

zero ano, que devem ser estendidas ao Ensino Fundamental, Médio e

posteriores”, segundoasdiretrizes acima citadas (BRASIL, 2010).

Assim, apontando a legislação para a Educação em Tempo Integral em

âmbito nacional e estadual, bem como as considerações sobre a organização

do trabalho pedagógico e curricular da Educação em Tempo Integral,



 

   

 

   apresenta-se, ao final, a organização obrigatória para essa oferta, de Torma á

atender o estabelecido pelo Conselho Estadual de Educação do Paraná no

Parecer nº 739/10-CEE/CEB!.

Em seguida, esse documento apresenta uma sugestão de organização

de jornada escolar ampliada, em regime parcial, a qual não se caracteriza

como Educação em Tempo Integral, porém é um tipo de oferta que também

amplia o tempo para o estudante e permite à escola avaliar suas condições

para alterar seu regime de atendimento parcial para integral. A organização da

ampliação de jornada é facultativa, portanto somente uma sugestão de

organização.

1. Alegislação para a Educação em Tempo Integral

A demanda social para oferta da Educação em Tempo Integral no

contexto escolar brasileiro tem sido uma luta constante ao longo da história da

educação, evidenciando a preocupação com a melhoria do ensino-

aprendizagem pautado na ampliação do tempo da jornada escolar.

A Educação em Tempo Integral, como oportunidade ampliada de

ensino-aprendizagem, é um importante caminho para a inclusão social do

sujeito. Para Farias, Freitas e Silva (2012, p. 07): “Há um consenso de que a

educaçãoleva os sujeitos rumo à superação das diferenças sociais”, assim, o

investimento em educação é um investimento também social.

Desde 1988, a Constituição da República Federativa do Brasil, em seu

artigo 205 determina que:

A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será

promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

Nesse sentido, o pleno desenvolvimento do estudante se dá desde os

seus anosiniciais de escolaridade e a Educação em Tempo Integral possibilita

que a jornada dessa escolaridade seja ampliada para uma carga horária

1.Q Parecer nº 739/10 - CEE/CEB responde à consulta sobre oferta da Educação em Tempo

Integral e de ações complementares nos Anos Inicias do Ensino Fundamental,
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  superior a quatro horas tradicionalmente realizadas. O maior tempo ampli

também as possibilidades de práticas que contribuem para uma formação

voltada às áreas do desenvolvimento humano de maneiraintegrada,

Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº

9.394/96, instituiu, especificamente nos artigos 34 e 87, a possibilidade de

ampliação do tempo escolar no Ensino Fundamental e a articulação dos

sistemas de ensino para definição de critérios de progressão para a oferta de

tempo integral nas redes escolares públicas urbanas. Esse dispositivo legal,

em consonância com a Constituição Federal, também estã expresso nas

normativas advindas do Conselho Nacional de Educação, por meio das

Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, definidas

pela Resolução nº 04/10 - CNE/CEB,e das Diretrizes Curriculares Nacionais

para o Ensino Fundamental de Nove Anos, fixadas pela Resolução nº 07/10 -

CNE/CEB.

Em 2010, a Resolução nº 04/2010-CNE/CEB, que define as Diretrizes

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, nos parágrafos

primeiro e segundo do artigo 12, apontam a ampliação da jornada escolar e

reforçam a relação tempo/qualidade da aprendizagem:

8 1º Deve-se ampliar a jornada escolar, em único ou diferentes
espaços educativos, nos quais a permanência do estudante vincula-
se tanto à quantidade e qualidade do tempo diário de escolarização
quanto à diversidade de atividades de aprendizagens.

8 2º A jomada em tempo integral com qualidade implica a
necessidade da incorporação efetiva e orgânica no currículo de
atividades e estudos pedagogicamente planejados e acompanhados
(BRASIL, 2010, p. 04).

Ainda em 2010, a Resolução nº 7/2010-CNE/CEB,quefixa as Diretrizes

Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de Nove Anos reforça, no

artigo 36, “a oferta de período integral organizada em sete horas diárias, no

mínimo, perfazendo uma carga horária anual de, pelo menos, 1.400 (mil e

quatrocentas) horas” (BRASIL, 2010, p. 10). Este documento avança no

sentido de indicações pedagógicas:

Art. 37 A proposta educacional da escola de tempointegral promoverá
a ampliação de tempos, espaços e oportunidades educativas e o
compartilhamento da tarefa de educar e cuidar entre os profissionais
da escola e de outras áreas, as familias e outros atores sociais, sob a
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   coordenação da escola e de seus professores, visando “alcançar
melhoria da qualidade da aprendizagem e da convivência social e
diminuir as diferenças de acesso ao conhecimento e aos bens
culturais, em especial entre as populações socialmente mais
vulneráveis (BRASIL, 2010, p.10).

Contemplar tais indicações pedagógicas passa pela atenção a uma

proposta metodológica apropriada às crianças dos Anos Iniciais, que considere

a aprendizagem mais expressiva e significativa da infância - a aprendizagem

por meio do lúdico, cuja ampliação do tempo vem facilitar esta prerrogativa.

O Conselho Estadual de Educação do Paraná, manifesta-se sobre a

oferta da Educação em Tempo Integral, por meio do Parecer nº 739/10 -

CEE/CEB, definindo e conceituando alguns elementos:

Preliminarmente, é preciso esclarecer que para a execução de uma
proposta pedagógica em regime de tempo integral, é indispensável
ato regulatório autorizativo prévio do Sistema Estadual de Ensino do
Paraná, para que os atos escolares sejam regulares perante o
Sistema Estadual de Ensino do Paraná.

(...)
As atividades escolares desenvolvidas na proposta em regime de
tempo integral, assim como qualquer outra feita em menor tempo
educativo diário,

são atividades que integram e são organizadas a partir de uma
Proposta Pedagógica e Matriz Curricular, portanto, têm objetivos

educacionais. Devem ser desenvolvidas e avaliadas pelo profissional
habilitado, segundo disposições da LDB.

Assim, conclui-se que as ações complementares em contraturno,
embora sejam de significativa importância pedagógica e social, não
se caracterizam
comoregime de tempointegral (PARANÁ, 2010,p. 03).

À Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprovou o Plano Nacional

de Educação (PNE), prevê na meta 6 “oferecer educação em tempo integral

em, no mínimo, cinquenta por cento das escolas públicas, de forma a atender,

pelo menos, vinte e cinco por cento dos(as) alunos(as) da educação básica”

(BRASIL, 2014, p. 59). A meta a ser atingida até 2024 é bastante arrojada e

corrobora a necessidade de atuação em colaboração entre os entes federados

para atingi-la.

No Paraná, a Lei nº 18.492 de 24 de junho de 2015, que aprovou o

Plano Estadual de Educação (PEE), ampliou a meta federal no âmbito do

estado, propondo a oferta da “Educação Integral em Tempo Integral em, no
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  mínimo, 65% das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 60% dos

estudantes da Educação Básica, até o final da vigência de dez anos do Plano”

(PARANÁ, 2015,p. 71).

Assim, amparada pela legislação e articulada ao interesse social por

uma oferta de educação escolar que avance nas possibilidades de acesso aos

conhecimentos e aos bens culturais com mais equidade, a Educação em

Tempo Integral está nas agendas das políticas públicas. No caso dos Anos

Iniciais do Ensino Fundamental, além dos indicativos de acesso aos

conhecimentos e aos bens culturais, há a especial atenção para a relação

cuidar e educar em função das características e necessidades dos estudantes

dessa etapa, buscando uma educação de qualidade que supere o

assistencialismo comum em épocas anteriores.

2. A organização do trabalho pedagógico na Educação em Tempo

Integral

A ideia da ampliação do tempo escolar diário tem aparecido nos estudos

acadêmicos com diversas denominações: “educação integral”, “educação em

tempo integral”, “turno único”, “contraturno escolar”, ou “ampliação da jornada

escolar”. Conforme Cavalere (2017, p.106), ainda que haja muitas

denominações e experiências, o que vem ocorrendo no Brasil é um

crescimento da ampliação do tempo escolar e de iniciativas voltadas à

Educação em Tempo Integral nas escolas de Educação Básica, sobretudo no

Ensino Fundamental.

As legislações e discussões promovidas nas Universidades e pelos

movimentos sociais sobre a oferta da Educação em Tempo Integral nos últimos

anos, a apontam como uma possibilidade de melhoria da qualidade de ensino,

devido à possibilidade de uma organização do trabalho pedagógico

diferenciada em tempo, espaço e encaminhamento didático-metodológico.

A organização da oferta do Tempo Integral com vistas à ampliação de

tempos, espaços e oportunidades de aprendizagem e, principalmente, a

melhoria da qualidade de ensino, implica em uma proposta educacional que

considere o processo de ensino-aprendizagem nos diferentes tempos e

espaços, que articule e integre as disciplinas curriculares da base nacional



 

 

   
comum curricular e outros componentes curriculares que a instituição

de ensino venhaa definir.

Segundo o parágrafo 1º do artigo 37 das Diretrizes Curriculares para o

Ensino Fundamental de Nove Anos - Resolução nº 07/2010:

O currículo da escola de tempo integral, concebido como um projeto

educativo integrado implica a ampliação da jornada escolar diária
mediante o desenvolvimento de atividades como o acompanhamento
pedagógico, o reforço e o aprofundamento da aprendizagem, a
experimentação e a pesquisa científica, a cultura e as artes, o esporte
e o lazer, as tecnologias da comunicação e informação, a afirmação
da cultura dos direitos humanos, a preservação do meio ambiente, a

promoção da saúde, entre outras, articuladas aos componentes
curriculares e às áreas de conhecimento, a vivências e práticas
socioculturais (BRASIL, 2010, p. 11).

Para a organização do trabalho pedagógico nesse novo currículo é

necessária uma reflexão teórico-metodológica sobre infância, criança,

conhecimento, tempos e espaços de aprendizagens, de modo a assegurar o

desenvolvimento da criança nos diversos aspectos: físico, afetivo, intelectual e

social. Isso requer do professor uma aproximação com o universo infantil, no

intuito de compreender a criança como sujeito de múltiplas relações e

linguagens, capaz de aprender ativamente nasrelaçõese interações.

Assim, para que o professor realize intervenções pedagógicas para e

com as crianças nessa perspectiva, é importante que as mantenedoras

definam uma política de formação continuada com vistas a uma revisão do

Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica e da Proposta Pedagógica

Curriculara fim de adequá-los à Educação em TempoIntegral.

O Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica, segundo o que

preconiza o artigo 44 das Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a

Educação Básica, Resolução nº 04/2010- CNE/CEB, é uma instância de

construção coletiva que respeita os sujeitos das aprendizagens, entendidos

como cidadãos com direitos à proteção e à participação social, indicando que

deve contemplar “Il - a concepção sobre educação, conhecimento, avaliação

da aprendizagem [...]" (BRASIL, 2010,p. 14)

À instituição de ensino deve apresentar a sua concepção de educação, a

qual segundo o Parecer nº 07/2010-CNE/CEB,sobre as Diretrizes Curriculares
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  Nacionais para a Educação Básica, define a mesma como “um direito individual *

humano e coletivo, que implica considerar o seu poder de habilitar para o

exercício de outros direitos, isto é, para potencializar o ser humano como

cidadão pleno” (BRASIL, 2010, p. 10). Ainda, na sequência, o documento

complementa:

Educação consiste, portanto, no processo de socialização da cultura
da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam saberes,
conhecimentos e valores. Torna-se inadiável trazer para o debate os
princípios e as práticas de um processo de inclusão social, que

garanta 0 acesso e considere a diversidade humana, social, cultural,
econômica dos grupos historicamente excluídos (BRASIL, 2010,p.
10).

O documento também estabelece finalidade da educação como a busca

do pleno desenvolvimento de seus sujeitos, conscientes de seus direitos e

deveres, compromissados com a transformação social, sendo a escola uma

organização temporal, que deve ser menosrígida, segmentada e uniforme, a

fim de que os estudantes, indistintamente, possam adequar seus tempos de

aprendizagens de modo menos homogêneoe idealizado (BRASIL, 2010).

Os conhecimentos escolares podem ser compreendidos como o

conjunto de conhecimentos que a escola seleciona e transforma, no sentido de

torná-los passíveis de serem ensinados, ao mesmo tempo em que servem de

elementos para a formação ética, estética e política do aluno (BRASIL, 2010).

As escolas transformam o conhecimento acadêmico, segmentando-o de acordo

com os anos de escolaridade, ordenando-os em unidades menores dispostos

como componentes do currículo.

O processo de avaliação da aprendizagem, por sua vez, refere-se à

reflexão sobre as informações obtidas com vistas a planejar o futuro, portanto,

avaliar não é só atribuir valor, é um ato de compromisso com o processo de

aprendizagem. Cada estudante traz consigo experiências, histórias,

conhecimentos, possibilidades e limitações diferentes, com ritmo próprio,

requerendo do professor clareza de critérios, adequação de instrumentos e

novas oportunidades de aprendizagens. Os resultados são subsídios para uma

possível retomada do ensino para possibilitar a contínua progressão dos

estudantes.
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A isso se associa efetivação de instrumentos legais e normativos que A

permitem à instituição escolar expressar sua autonomia, estabelecendo as

mudanças no seu Projeto Político-Pedagógico e no seu Regimento Escolar,

reconstruindo o currículo, suas metodologias didático-pedagógicas e a

avaliação da aprendizagem para que seus objetivos sejam alcançados.

Na busca de pensar um trabalho pedagógico que atenda o princípio da

concepção omnilateral, que visa o desenvolvimento do sujeito em todas as

suas dimensões, o ponto de partida é conhecer as crianças e suas

características de aprendizagem e desenvolvimento, seus interesses e

preferências, suas facilidades e dificuldades, como é seu grupo familiar e social

e sua vida dentro e fora da escola. Esse enfoque coloca a criança como

protagonista, a ser a principal consideração na elaboração do Projeto Político

Pedagógico/Proposta Pedagógica, incluindo a Proposta Pedagógica Curricular.

Assim, a oferta da Educação em Tempo Integral configura um desafio

pedagógico, legal, administrativo e estrutural que tem como principal objetivo

garantir o desenvolvimento dos sujeitos em todas as suas dimensões e ampliar

o conhecimento e aos bens culturais a todos os estudantes. As diferentes áreas

do conhecimento se fundamentam nos princípios éticos, políticos e estéticos,

conforme estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino

Fundamental de Nove Anos, e complementam a formação integral.

De acordo com Limonta (2012), a escola de Tempo Integral pode se

tornar um verdadeiro movimento revolucionário porque leva a repensar e a

redimensionar o teórico, o político e o pedagógico, ressignificando a função

social da educação e da instituição escolar. A escola de Tempo Integral como

política pública pode ser precursora de uma nova história da educação, desde

que mais tempo de escola seja entendido como mais tempo para o

conhecimento e para o desenvolvimento humano.

Para o trabalho pedagógico da Educação Básica a Resolução nº

07/2010-CNE/CEB,que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino

Fundamental de Nove Anos, estabelece o educar e o cuidar dos alunos como

ações complementares e simultâneas, em todas as etapas e não apenas das

crianças pequenas. Portanto, esse trabalho docente deve ser realizado por

profissionais qualificados, como determinado no parágrafo 4º do artigo 37 da

mesma resolução.
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Anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos”, Corsino (2007)

aponta indagações necessárias à elaboração do Projeto Político-

Pedagógico/Proposta Pedagógica:

Quanto ao conteúdo, há várias indagações: o que selecionar em face
do acúmulo de produções e informações a que estamos sujeitos e
suas constantes transformações? Que conhecimentos são
fundamentais e indispensáveis à formação das crianças? E como
essas escolhas são políticas, alarggam-se as perguntas: que
elementos e de que cultura (s) estão sendo selecionados e adaptados
para serem introduzidos às crianças? Quais os que estão sendo

abordados e para que grupos sociais? Quais são as condições
concretas de produção do trabalho escolar?

Quanto à metodologia: que intervenções do professor contribuem
para os processos de desenvolvimento integral das crianças? Como
ampliar o universo cultural das crianças e suas possibilidades de
interação? Que construções estão sendo realizadas pelas crianças
ante os elementos culturais e naturais que as circundam? Que
situações permitem e favorecem a manifestação das diferentes
linguagens? (2007, p. 57).

Também é preciso pensar a avaliação a partir de várias indagações: O

que é? Para que serve? A que se destina? Como se constrói? Qual concepção

de avaliação na Educação em Tempo Integral? É preciso avaliar os estudantes

no contraturno? Qual a concepção de avaliação praticada em prol das

aprendizagens dos estudantes? Avaliar ou medir, qual a diferença? Reter ou

não nasatividades complementares?

Essas são questões fundamentais para a proposição de Educação em

Tempo Integral nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, associadas aos

aspectos de infraestrutura adequada e qualificada de forma a possibilitar o

cuidar e o educar.

3. Organização curricular da Educação em Tempo Integral

O currículo da oferta da Educação em Tempo Integral se organiza a

partir das concepções expressas no Projeto Político-Pedagógico/Proposta

Pedagógica, incluindo a Proposta Pedagógica Curricular, de forma que a

prática curricular não fragmente e/ou dissocie as atividades acadêmicas e

lúdicas. Outro aspecto essencial é o tratamento de todos os elementos que
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desenvolvimento e de formação humana da criança, sejam as disciplinas da

Base Nacional Comum Curricular ou outros componentes curriculares a serem

definidos pela instituição de ensino.

Para que a ampliação do tempo escolar não se resuma apenas no

aumento de horas de permanência do estudante na escola é importante a

compreensão política, epistemológica e pedagógica desse tempo escolar

ampliado, levando a uma organização curricular e didática que realmente

implique em mais e melhor ensino-aprendizagem e desenvolvimento.

A permanência ampliada na escola e o redimensionamento dos

processos educativos são consequência, e não um fim em si mesmo, de um

projeto de educação e desenvolvimento das crianças. Os tempos de

aprendizagem e de permanência se ampliam e se alteram visando mais tempo

para o conhecimento, mais tempo para que a escolarização atinja níveis cada

vez mais elevados de formação corporal, psicológica, social, cultural, científica,

estética, ética, afetiva, política.

A ampliação do tempo escolar nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental

deve implicar no lúdico e nos espaços formativos apropriados para a infância,

favorecendo o desenvolvimento físico, social e psíquico das crianças. Os

espaços devem ser rearranjados atendendo ao desenvolvimento das crianças,

previstos na proposta pedagógica curricular, com materiais e equipamentos

diversos, para o desenvolvimento de suas habilidades cognitivas, emocionais,

culturais, sociais, físicas, entre outras, considerandoa faixa etária atendida.

Em função das considerações expostas até aqui, a Secretaria de Estado

da Educação orienta a organização da Educação em Tempo Integral no

Sistema Estadual de Ensino, obrigatória para as instituições que fizerem

opção por esta oferta. Em seguida, orienta a organização de Ampliação da

Jornada Escolar por meio de atividades curriculares complementares,

mantendo o turno parcial, facultativa para as instituições que fizerem opção

por esta oferta.

Em ambas as organizações, os componentes curriculares são os

contidos na Resolução nº 07/2010-CNE/CEB, que-trata da articulação das

disciplinas da Base Nacional Comum Curricular e Parte Diversificada, e devem

contemplar atividades curriculares complementares de ampliação de
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jornada, que podem ser organizadas de acordo com as necessidades e

especificidades de cada instituição de ensino, autorizadas pela mantenedora.

3.1 Educação em TempoIntegral - Turno Único

Conforme a legislação vigente, a Educação em Tempo Integral é aquela

ofertada em Regime Integral - Turno Único, explicitada neste documento e

constituída da seguinte forma:

- Matrícula única no Sistema Estadual de Registro Escolar SERE?);

- Em Ciclos e/ou Seriado;

- Frequência obrigatória a todos os estudantes matriculados no curso;

- Carga horária de no mínimo de sete (7) horas diárias, totalizando, no mínimo,

1.400 horas anuais em, no mínimo, 200 dias letivos;

- Professores habilitados (Art. 62 da LDB nº 9.394/96);

- Livro de Registro de Classe para todas as disciplinas e atividades

curriculares;

- Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica, incluindo Proposta

Pedagógica Curricular, e Regimento Escolar com a explicitação da oferta da

Educação em Tempo Integral;

- Matriz Curricular (modelo ANEXO 1 do Caderno) organizada com disciplinas

da Base Nacional Comum e Parte Diversificada articulada com componentes

curriculares de onde derivam as atividades curriculares, a partir dos

Macrocampos, (ANEXO Il do Caderno), dispostas no Projeto Político-

Pedagógico/Proposta Pedagógica/Proposta Pedagógica Curricular da

instituição de ensino, com currículo integrado;

- Registro obrigatório do desenvolvimento do estudante no SERE, por meio de

parecer descritivo, nota ou conceito.

O horário de almoço será computado como carga horária de efetivo

trabalho escolar somente se estiver contemplado na Proposta Pedagógica

Curricular, pois será passível de controle de frequência e deve ser de

responsabilidade do corpo docente habilitado.

Para definição das atividades curriculares complementares, apresenta-

se os Macrocampos (ANEXO Il do Caderno) cujos códigos de inserção já

2 SEREou outro sistema adotado pela mantenedora.

 

  



 

  existem no SERE. As atividades curriculares sugeridas poderão ser a

pela mantenedora e/ou instituição de ensino.

4. Encaminhamentos legais para a oferta da Educação em Tempo

Integral nos AnosIniciais do Ensino Fundamental

Segundo o Conselho Estadual de Educação, através do Parecer nº

739/2010-CEE/CEB, as escolas que optarem pela Educação em Tempo

Integral nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental devem solicitar ao Núcleo

Regional de Educação a sua implantação para a regularização dos atos

escolares.

A solicitante deve protocolar a solicitação junto ao NRE com os

documentos abaixo relacionados:
 

» Ofício da Mantenedora ao Núcleo Regional de Educação solicitando a oferta

da Educação em Tempo Integral - Turno Único ou do Turno Parcial com

Ampliação de Jornada Escolar;

”» Ata da Reunião realizada com o Conselho Escolar (rede pública) e

Comunidade Escolar, aprovando a oferta da Educação em Tempo Integral ou

do Turno Parcial com Ampliação de Jornada Escolar;

« Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica e Proposta Pedagógica

Curricular da oferta;

= Matriz Curricular (Anexo | do Caderno), que também será aprovada pelo

NRE;

» Regimento Escolar em consonância com o Projeto Político-

Pedagógico/Proposta Pedagógica e a Proposta Pedagógica Curricular.   
Cabe ao NRE a análise da pertinência da documentação e os trâmites

normativos, instruindo o protocolado com:
 

= Ato Administrativo que designou a Comissão de Verificação;

» Relatório Circunstanciado;

*» Laudo Técnico;

= Termo de Responsabilidade;

" Despacho.   
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'Em seguida, o NRE emitirá Parecer Técnico (Anexo Il), à luz dos

dispositivos legais, a partir dos documentos protocolados pela instituição de

ensino e elencados nessa orientação pedagógica, conforme o Parecer nº

739/10 - CEE/CEB, a Deliberação nº 02/2018-CEE/PR,Instrução nº 03/2015 —

SUED/SEEDe orientação específica emitida expedida pelo Departamento de

Educação Básica e pelo Departamento de Legislação Escolar, SUED/SEED.

Quando a escola utilizar o sistema SERE, o NRE encaminhará seu

Parecer Técnico à Coordenação de Estrutura e Funcionamento (CEF) do

Departamento de Legislação Escolar da SEED. Quando a escola não utilizar o

sistema SERE, o NRE encaminhará, além do Parecer Técnico à Coordenação

de Estrutura e Funcionamento (CEF), os aplicativos fornecidos pela escola à

Coordenação de Documentação Escolar (CDE) do Departamento de

Legislação Escolar da SEED (DLE), para autorização de uso.

Além disso, é importante observarque:

e 1. O período de solicitação da oferta do Tempo Integral ocorrerá

somente entre os meses de janeiro a agosto do ano anterior à oferta na

instituição de ensino;

e 2. Às instituições de ensino dos AnosIniciais que já ofertam a Educação

em Tempo Integral - Turno Único, deverão encaminhar os documentos

elencados ao NRE, para análise e regularização da oferta de ensino

junto ao Sistema Estadual de Ensino.

5. Elementos que devem estar no Projeto Político

Pedagógico/Proposta Pedagógica e na Proposta Pedagógica

Curricular da Instituição de Ensino

A Deliberação nº 03/06-CEE/PR, que trata das normas para a

implantação do Ensino Fundamental de 9 (nove) anos de duração no Sistema

Estadual de Ensino, quanto a Proposta Pedagógica, define no artigo 15 que “A

proposta pedagógica para o ensino fundamental de nove anos deverá

assegurar o contido nas Diretrizes Curriculares Nacionais e se organizará

atendendo às normas deste Conselho Estadual de Educação (PARANÁ, 2006,

p. 4).

  



   O artigo 18 da mesma normativa indica a necessidade de

concepções de infância, de desenvolvimento humano e de ensino e

aprendizagem adotadas pela instituição de ensino. O Parecer nº 7390 -

CEE/CEB define que a oferta da Educação em Tempo Integral deve ter em seu

Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica e Proposta Pedagógica

Curricular, os seguintes elementos:

 

» Regime de funcionamento: explicitar o funcionamento do Turno Único e
seu horário, incluindo os intervalos e almoço;

« Carga horária: apresentar carga horária diária da jornada escolar,
explicitar a organização dos intervalos e almoço;

« Número de vagas: não poderá haver diminuição no número de matrículas,
considerando a totalidade da oferta pela escola;

" Justificativa da oferta: fundamentar os motivos pedagógicos para a oferta
e definir se organizada por meio de ciclos e/ou seriação.

« Objetivos: conforme os fundamentos apontados na justificativa da oferta,
relacioná-los aos objetivos elencados para a seleção das Atividades
Curriculares tendo em vista as disciplinas da Base Nacional Comum e da Parte
Diversificada que compõem a Proposta Pedagógica Curricular;

* Organização curricular: expressar a organização dos componentes
curriculares da Base Nacional Comumº e da Parte Diversificada* com as
Atividades Curriculares a partir dos Macrocampos, seus conteúdos e
encaminhamentos metodológicos para a organização do trabalho pedagógico
na Educação em Tempo Integral;

« Matriz Curricular. deverá sintetizar a Proposta Pedagógica Curricular e
expressar a organização curricular - as Disciplinas e Atividades Curriculares
que compõem a Educação em Tempo Integral - Turno Único (ANEXO | do
Caderno), explicitando a forma de implantação, se simultânea ou gradativa;   

3 Base Nacional Comum - conforme Resolução nº 07/2010 CNE/CEB,artigos 14 e 15, referem-se às
Disciplinas, Parecer nº 15/2017 e Resolução nº 02/2017 - CNE/CP - Base Nacional Comum Curricular
- BNCC.

4 Parte Diversificada - conforme Resolução nº 07/2010 CNE/CEB, artigos 16 e 17, referem-se: a) os
componentes curriculares serão definidos pelas mantenedoras e pelas instituições de ensino, os

mesmos tem origem nas disciplinas científicas; b) Lingua Estrangeira Moderna - L.E.M. (idioma
escolhido pela comunidade escolar) - disciplina opcional.

ê Atividades Curriculares - conforme Resolução nº 07/2010 CNE/CEB: a) são os componentescurriculares
que compõem a ampliação da jornada escolar e deverão estar articuladas às disciplinas da Base
Nacional Comum e Parte Diversificada, embasadas no artigo 37, parágrafo 1º: Acompanhamento
Pedagógico, Reforço e Aprofundamento da Aprendizagem Experimentação e a Pesquisa Científica,
Cultura e Arte, Esporte e Lazer, Tecnologias da Comunicação e Informação, Cultura dos Direitos
Humanos, Preservação d Meio Ambiente, Promoção da Saúde entre outras, com base nos
Macrocampos (ANEXO Il do Caderno).
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- Avaliação: explicitar o sistema de avaliação (se pareceres
descritivos/notas/conceitos), concepção, forma de registro, bem como os
instumentos e critérios de avaliação das Disciplinas e das Atividades
Curriculares;

* Corpo Docente: apresentar a documentação de todo o corpo docente que
irá atuar nas Disciplinas e Atividades Curriculares (os docentes deverão ser
habilitados conforme o art. 62 da LDB nº 9394/96);

« Descrição dos Recursos Físicos e Materiais: Relatar as condições de
estrutura física, equipamentos e de materiais pedagógicos suficientes e
adequados para a implementação das práticas educativas previstas na
Proposta Pedagógica Curricular;

» Horário do Almoço: será computado como carga horária de efetivo
trabalho escolar mediante apresentação na Proposta Pedagógica Curricular,
pois será passível de controle de frequência e deve ser de responsabilidade de
corpo docente habilitado.    

Além dos itens acima, para organização do Projeto Político-

Pedagógico/Proposta Pedagógica, da Proposta Pedagógica Curricular e do 
Regimento Escolar na oferta da Educação em Tempo Integral é necessário

considerar os subsídios legais vigentes*:

e Lei nº 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases para Educação

Nacional;

e Lei nº 8069/90, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do

4 Adolescente;

e Resolução nº 04/2010-CNE/CEB, que define Diretrizes Curriculares

Nacionais Gerais para Educação Básica;

e Resolução nº 07/2010 - CNE/CEB) que fixa as Diretrizes Curriculares

Nacionais para o Ensino Fundamental de nove anos;

e Deliberação nº 02/2018-CEE/PR, que dispõe de normas para a

Organização Escolar, o Projeto Político-pedagógico, o Regimento

Escolar e o Período Letivo das instituições de educação básica que

integram o Sistema Estadual de Ensino do Paraná;

8 Legislações vigentes em maio de 2018.
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Ensino Fundamental de 9 anos de duração;

e Resolução nº 318/2002 - SESA/PR e RESOLUÇÃO SESA nº 107/2018,

que estabelece os requisitos mínimos de Boas Práticas e condições

sanitárias para a instalação e funcionamento das Instituições de Ensino

Fundamental, Médio, Profissionalizante e Superior no Estado do Paraná;

e Parecer nº 739/2010 - CEE/PR,que orienta a elaboração da proposta

pedagógica da Educação em TempoIntegral;

e LeiFederal nº 13.005/2014, que aprova o Plano Nacional de Educação;

e Leinº 18.492/2015, que aprova o Plano Estadual de Educação;

e Decreto Federal nº 6.253/2007, que dispõe sobre o Fundo de

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização

dos Profissionais da Educação - FUNDEB,regulamenta a Lei nº 11.494,

de 20 de junho de 2007, e dá outras providências;

e Deliberação nº 03/13 - CEE/PR, sobre as Normas para a regulação,

supervisão e avaliação da Educação Básica em instituições de ensino;

e Instrução SUED/SEED nº 03/2015, Instruções e Orientações sobre o

Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica e Regimento Escolar;

e Parecer nº 15/2017 - CNE/CP e Resolução nº 02/2017 - CNE/CP, que

Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular.

6. Regimento Escolar para oferta da Educação em Tempo Integral

O Regimento Escolar constitui-se na legalização e normatização das

| ações pedagógicas e administrativas projetadas no Projeto Político-

Pedagógico/Proposta Pedagógica e da Proposta Pedagógica Curricular. Assim,  
é fundamental que o Regimento Escolar seja um documento em consonância

com tais documentos da instituição de ensino.

A Deliberação nº 02/2018-CEE/PR, que dispõe as normas para a

Organização Escolar, o Projeto Político-pedagógico, o Regimento Escolar e o

Período Letivo das instituições de Educação Básica que integram o Sistema

Estadual de Ensino do Paraná, indica o Regimento Escolar como documento

que define a organização administrativa, didático-pedagógica e disciplinar das
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  instituições de ensino, assim, a alteração do Regime Parcial para o Regime >=—

Integral ou Turno Parcial com Ampliação de Jornada deve constar no

Regimento.

A adequação pode se dar tanto pela reelaboração do Regimento Escolar

em vigor, como por meio de Adendos Regimentais.

7. Encerramento da oferta de Educação em TempoIntegral

Caso a instituição de ensino opte por encerrar a oferta da Educação em

Tempo Integral do Ensino Fundamental Anos Iniciais - Turno Único deverá

encaminhar ao NRE, via protocolado, termo solicitando a finalização para

emissão do Parecer Técnico de Encerramento (ANEXO IV do Caderno).

Salientando que esta solicitação, assim como a efetivação do encerramento da

oferta da Educação em TempoIntegral, deve respeitar o término do anoletivo.

8. Organização curricular em Turno Parcial com Ampliação de Jornada

Uma experiência que se aproxima da Educação em Tempo Integral é a

organização da educação em Turno Parcial e outro turno como ampliação de

jornada escolar. É uma oferta com carga horária inferior a 7 (sete) horas

diárias, levando a mantenedora a avaliar a possibilidade de implantação da

Educação em Tempo Integral. Portanto, não se caracteriza como regime

integral.

Destaca-se que a permanência do estudante é obrigatória após a sua

matrícula nessa oferta, para fins de organização administrativa da escola e dos

registros escolares.

Nesse caso, terá um currículo expresso numa Matriz Curricular (modelo

no ANEXO V do Caderno), organizada em Turno Parcial, mas, com atividades

curriculares complementares, a partir dos Macrocampos (ANEXO 11)

explicitadas no Projeto Politico-Pedagógico/Proposta Pedagógica, na Proposta

Pedagógica Curricular e no Regimento Escolar.

Esse trabalho pedagógico realizado nas horas que ampliam o tempo de

permanência do estudante na escola é denominado de Ampliação da Jornada
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definidas respeitando as necessidades e as especificidades de cada insituição

de ensino e em acordo com a mantenedora.

Para a oferta de Ampliação de Jornada, a instituição deverá seguir os

mesmos encaminhamentos legais indicados para a oferta da Educação em

Tempo Integral, solicitando via protocolado ao NRE e observando os mesmos

elementos que devem estar no Projeto Político Pedagógico/Proposta

Pedagógica, Proposta Pedagógica Curricular da instituição de ensino, bem

como as adequações no Regimento Escolar.

O encerramento daoferta também é análogo ao da Educação em Tempo

Integral, ou seja, via protocolado, com termo solicitando a finalização para

emissão do Parecer Técnico de Encerramento (ANEXO IV), sendo que a

solicitação e a efetivação do encerramento da oferta devem respeitar o ano

letivo.

8.1 Educação com Ampliação de Jornada Escolar - Turno Parcial

O Turno Parcial com Ampliação de Jornada Escolar se constitui em:

- Matrícula optativa para o estudante;

- Frequência obrigatória a todos os estudantes matriculados na Ampliação de

Jornada;

- Duas matrículas no SERE”: uma para o TURNO e uma para AMPLIAÇÃO DE

JORNADA ESCOLAR;

- Carga horária superior a 4 (quatro) horasdiárias;

- Em Ciclos e/ou Seriado;

- Ampliação de Jornada Escolarrealizada apenas alguns dias da semana;

- Professores habilitados(Art. 62 da LDB 9394/96);

- Livro de Registro de Classe para todos os componentes curriculares:

disciplinas e para as atividades curriculares;

? SERE ououtro sistema adotado pela mantenedora.
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- Projeto ' Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica, Proposta Pedagógica

Curricular e Regimento Escolar com a explicitação da oferta do Turno Parcial e

da Ampliação de Jornada Escolar;

- Matriz Curricular (modelo no ANEXO V). As atividades de Ampliação de

Jornada são definidas a partir dos Macrocampos (ANEXO Il) e, dispostas no

Projeto Político-Pedagógico/Proposta Pedagógica, Proposta Pedagógica

Curricular da instituição de ensino e regimentadas.

- Registro do desenvolvimento do estudante no SERE, por meio de parecer

descritivo, nota ou conceito.

O horário de almoço será computado como carga horária de efetivo

trabalho escolar somente se estiver contemplado na proposta pedagógica

curricular, pois será passível de controle de frequência e deve ser de

responsabilidade do corpo docente habilitado que atuará na jornada ampliada.

Como sugestão para definição das atividades curriculares, apresenta-se

os Macrocampos e respectivas atividades curriculares (ANEXO II) cujos

códigos de inserção já existem no SERE.

9, Consideraçõesfinais

A Educação em Tempo Integral e a Ampliação de Jornada são

importantes oportunidades educativas para os estudantes paranaenses e

podem ser promovidas pelas instituições do Sistema Estadual de Ensino,

segundo as condições de cada rede, visando a promoção da aprendizagem e o

desenvolvimento das potencialidades das crianças e jovens.

A organização desse Caderno de Orientações objetivou esclarecer as

demandas pedagógicas e legais para a implantação, enfatizando seus

objetivos e implicações pedagógicas, pois é, essencialmente, a utilização

responsável do tempo ampliado que possibilitará um ganho educativo para a

sociedade paranaense.

Assim, o crescente aumento dos interesses pela Educação em Tempo

Integral e a avaliação positiva de iniciativas em andamento,principalmente nos

Anos Finais do Ensino Fundamental na rede pública estadual, são propulsores

da ampliação das condições efetivas para sua ampliação.

A educação que busca a integralidade da formação humana - cultural,
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conhecimento, do trabalho e da vida social é o principal objetivo da Educação

Básica e pode ter na Educação em TempoIntegral um caminho profícuo.
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ANEXO | do Caderno de Orientações

Modelo de MATRIZ CURRICULAR
ENSINO FUNDAMENTAL - ANOSINICIAIS

TURNO ÚNICO
(Carga horária mínima de 7 horas diárias)

 

Estabelecimento:
Endereço:

Fone:

Entidade Mantenedora:

Forma de implantação: (Simultânea ou Gradativa)

Curso: Anos Iniciais do Ensino Fundamental (Ciclo ou Ano)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno: Unico

Ano de implantação: 2019 Carga Horária Anual: ( igual ou maior ) 1.400 horas
Disciplinas/Atividades Curriculares Carga Horária Anual

AnoiCiclo
=. 4º 2º 3º 4º 5º
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E EducaçãoFísica
E
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z O História e e o õ õ
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e o o o oYU To

Matemática e e 5 5 3

EEE diliLEM - idioma escolhido = sz Ss = =
bpcional = = 3

*
x
q
V
q

E
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És
à         
 

Horário de Almoço: das... h às ... h (Horário ds Almoço - será computado como carga horária de efetivo trabalho)
escolar mediante apresentação na Proposta Pedagógica Curricular, pois será passível de controle de frequência e de]
responsabilidade de corpo docente habilitado)   
 

* Base Nacional Comum - conforme Resolução nº 07/2010,artigos 14 e 15, referem-seàs Disciplinas;
“Parte Diversificada - a) os componentes curriculares serão definidos pelas mantenedoras e pelas instituições de
ensino, os mesmos tem origem nasdisciplinas científicas; a) Língua Estrangeira Moderna - L.E.M. (idioma escolhido,
opcional) - disciplina opcional; b) na Proposta Pedagógica Curricular deverá constar explicitamente os conteúdos
que serão desenvolvidos nas Atividades Curriculares a partir dos Macrocampos com carga horária anual; c) base
legal - Resolução nº 07/2010,artigos 11, 12, 15, 17 e 37 (compõem a ampliação da jornada escolar e deverão estar
articuladas às disciplinas da Base Nacional Comum e Parte Diversificada, embasadas na Resolução nº 07/2010 -
CNE/CEB: Acompanhamento Pedagógico, Reforço e Aprofundamento da Aprendizagem, Experimentação e a
Pesquisa Científica, Cultura e Arte, Esporte e Lazer, Tecnologias da Comunicação e Informação, Cultura dos Direitos
Humanos, Preservação do Melo Ambiente, Promoção da Saúde entre outros-vide Macrocampos ANEXO II do
Cademo).

  



 

: ANEXO Il do Caderno de Orientações

 

Sugestão de Atividades Curriculares a partir dos
Macrocampos(códigos já existentes no SERE)

 

MACROCAMPOS SUGESTÃO DE ATIVIDADES CURRICULARES
 

Canto coral
 

Banda
 

Iniciação musical
 

Desenho
 

Escultura e Cerâmica
 

Grafite
 

Pintura
 

Cineclube
 

Teatro
 

Cultura, Artes e Educação Patrimonial (282) Danças
 

Práticas Circerises
 

Capoeira
 

Artesanato
 

Brinquedos;
 

Contos

Educação Patrimonial
 

 

Linguas Estrangeiras
 

Leitura
 

Outra categoria de Cultura, Artes e Educação Patrimonial

 

Recreação, Brinquedoteca e Jogos
 

Yoga

Tênis de campo
 

 

Atletismo
 

Badminton
 

Basquete
 

Ciclismo,

Futebol

 

 

Futsal
 Esporte e Lazer(281)

Ginástica Rítmica, Artística e Acrobática

Handebol

Judô

Karatê

 

 

 

 

Luta Olímpica
 

Natação
 

Taekwondo

Tênis de Mesa

 

    Voleibol
   



 

 

 

Vôlei de Praia

 

 

Xadrez tradicional/Xadrez virtual
 

Outra categoria de Esporte e Lazer
 

Acompanhamento Pedagógico (280)

Matemática
 

Português
 

Ciências
 

Geografia
 

História
 

Outra categoria de Acompanhamento Pedagógico

 

Educação em Direitos Humanos(273) Educação em Direitos Humanos

 

Promoção da Saúde (283): Promoção-da Saúde

 

Iniclação Clentífica, (357) Iniciação Científica
 

Educação Amblental, Desenvolvimento
Sustentável e Economia Solldária e

Criatlva/Educação Econômica (Educação
Flnancelra e Fiscal) (362)

Educação Ambiental e Desenvolvimento Sustentável
 

Economia Solidária e Criativa/Educação Econômica
(Educação Financeira e Fiscal)
 

Tecnológica (360)
Comunicação, Uso de Mídias e Cultura Digital e

Fotografia
 

História em Quadrinhos
 

Jomal Escolar
 

Rádio Escolar
 

Vídeo
 

Robótica Educacional
 

Tecnologias Educacionais
 

Ambientes de Redes Sociais
 

Outra Categoria de Comunicação, Uso de Mídias e Cultura
Digital e Tecnológica
 

Memória e História das Comunidades
Tradicionais(358)  Memória e História das Comunidades Tradicionais
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ANEXOIIl do Caderno de Orientações

 

Modelo de Parecer Técnico Implementação

Parecer Técnico nº xxx/2019 - SEF/INRE

A Comissão de Verificação, designada pelo Ato Administrativo nº
xx/xxxx, após a análise da Ata de Anuência do Conselho Escolar (somente
para instituições públicas), da Matriz Curricular, das devidas adequações no
Projeto Político Pedagógico/Proposta Pedagógica, conforme Parecer de
Verificação da Legalidade nº xx/xxxx, de xx/xx/xxxx, no Regimento Escolar ou
Adendo, conforme Ato Administrativo nº xx/'xxxx, de xx/xx/xxxx, e Parecer nº
xx'xxxx, de xx/xx'xxxx, e da verificação in loco, constatou que xxxxxxxxx
(instituição de ensino), do Município de xxxxx, NRE de xxx, possui todas
as condiçõesfísicas e pedagógicas para a oferta do Ensino Fundamental (Anos
Iniciais/Anos Finais), na oferta da Educação em Tempo Integral ou Turno
Parcial com Ampliação de Jornada Escolar.

Portanto, esta Comissão de Verificação é favorável à oferta do Ensino
Fundamental, na oferta da Educação em Tempo Integral ou Turno Parcial com
Ampliação de Jornada Escolar, a partir do início do ano de xxxx, com
implantação xxxxxxx e organização curricular: (informar código, tipo da oferta
ex: ciclada, seriada,integral etc).

XXXXXXX, xx de xxxxx de xxxxx.

Assessor Técnico Assinatura

 

De acordo:

XXXXXXXXXXXXAX
Chefe do NRE de xxxxx

Protocolado nº Data: / /

 



 

    

   

   

    

  

  
   

   

ANEXO IV do Caderno de Orientações

Modelo de Parecer Técnico Encerramento

Parecer Técnico nº xxx/2019 - SEF/INRE

Considerando a manifestação do xxxxxxxx(instituição de ensino), do
município de xxxx, NRE de xxxxx, encerrar a oferta do Ensino Fundamental
(Anos Iniciais/Anos Finais, na oferta da Educação em Tempo Integral ou Turno
Parcial com Ampliação de Jornada Escolar, a partir do início do ano de xxxx, de
forma xxxx, para a organização curricular: (informar código, tipo da oferta ex:
ciclada, seriada, integral etc), e após verificação da regularidade dos Relatórios
Finais, somos favoráveis ao solicitado.

XXXXXXX, XX de. xxxxx de xxxxx.

Assessor Técnico RG Função Assinatura

 

 De acordo:

XXXXXXXXXXXXXXXX
Chefe do NRE de xxxxx |

Protocolado nº
 



 

 

ANEXO V do Caderno de Orientações
Modelo de MATRIZ CURRICULAR

ENSINO FUNDAMENTAL - ANOSINICIAIS
TURNO PARCIAL COM AMPLIAÇÃO DE JORNADA ESCOLAR

(Carga horária maior que quatro horas e menor quesete horas diárias)

 

 

Estabelecimento:
 

Endereço:
 

Fone:
 

Entidade Mantenedora:
 

Forma de implantação: (Simultânea ou Gradativa)
 

Curso: Anos Iniciais do Ensino Fundamental (Ciclo ou Ano)
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Turno:

jAno de implantação: Carga Horária Anual: maior que 800 horas

Disciplinas/Atividades Curriculares Carga Horária Anual

Ano/Ciclo
4º 2º 3º 4º 5º
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Horário de Almoço: das... .h às ... h (Horário de Almoço - será computado comocarga horária de efetivo trabalho)
escolar mediante apresentação na Proposta Pedagógica Curricular, pols será passível de controle de frequência 6 de
responsabilidade de corpo docente habilitado)   
* Base Nacional Comum - conforme Resolução nº 07/2010, artigos 14 e 15, referem-se àsDisciplinas;
“Parte Diversificada - a) os componentes curriculares serão definidos pelas mantenedoras e pelas instituições de
ensino, os mesmos tem origem nas disciplinas científicas; a) Lingua Estrangeira Moderna - L.E.M,. (idioma escolhido,
opcional) - disciplina opcional; b) na Proposta Pedagógica Curricular deverá constar explicitamente os conteúdos
que serão desenvolvidos nas Atividades Curriculares a partir dos Macrocampos com carga horária anual; c) base
legal - Resolução nº 07/2010, artigos 11, 12, 15, 17 e 37 (compõem a ampliação da jornada escolar e deverão estar
articuladas às disciplinas da Base Nacional Comum e Parte Diversificada, embasadas na Resolução nº 07/2010 -
CNE/CEB: Acompanhamento Pedagógico, Reforço e Aprofundamento da Aprendizagem, Experimentação e a
Pesquisa Científica, Cultura e Arte, Esporte e Lazer, Tecnologias da Comunicação e Informação, Cultura dos Direitos
Humanos, Preservação do Meia Ambiente, Promoção da Saúde entre outros-vide Macrocampos).
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JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS - ME

CNPJ: 14,839.854/0001-70 ,M,: 4.442.044-7

RUA: OURO GROSSO, 938 CEP: 02531 - 000

CASA VERDE / SÃO PAULO — SP

CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE PARA EXECUÇÃO DE PALESTRAS

De um lado como CONTRATANTE a empresa JACKSON NASCIMENTO DOS

SANTOS — ME, inscrita no CNPJ: 14.839.854/0001-70, empresa de direito

PRIVADO com previsão de lucros, com sede na Rua: Ouro Grosso, 938 — CEP:

02531-000, no bairro: Parque Peruche, na cidade de São Paulo - SP.

Do outro lado como CONTRATADO O palestrante JOÃO LUIZ SILVA DA

ROSA, pessoa física, domiciliado a Rua: Trinta, 01 — na cidade de ALVORADA

— R8, no Bairro: Cônego, portador do CPF: 027.291.600-51 e RG: 1111492664

SSP/RS.

Resolvem as partes acima identificadas e quantificadas, firmar o presente

contrato PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que será regido

pelas cláusulas e condições seguintes.

1- DO OBJETO E PRAZO DO CONTRATO

1d- O presente contrato tem por objetivo a REPRESENTAÇÃO

do palestrante JOÃO LUIZ DA SILVA ROSA, conhecido também como JOÃO
LUIZ (seu nome artístico), única e exclusivamente para a venda de palestras

no território nacional até o dia 31 de Dezembro de 2024.

1.2- Fica liquido e certo que deste acordo não serão derivados

outros compromissos, como presença em outros eventos sociais e

profissionais pelo CONTRATADO,além da obrigatoriedade de ministrar

as referidas palestras.

1.3- Fica certo também que não serão concedidas entrevistas a

respeito dos eventos ou outros temas sem a prévia autorização da

palestrante.

2. DA CONTRATANTE

2.1 — O contratante oferecerá todos os recursos necessários para a boa

realização dos eventos solicitados, sendo os itens necessários: Espaço físico,

onde se inclui notebook, microfone de lapela ou de mão sem fio, projetor

multimídia, telão e passadorde slides.

lerpensareescrever(Dhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br 



 

 

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS- ME e,oSa?dn.

CNPJ: 14.839.854/0001-70 I.M.: 4,442.044-7 DYpy”
RUA: OURO GROSSO, 938 CEP: 02531 - 000

” CASA VERDE SÃO PAULO - SP GENTE JOVEM
+ AA vENDE/ né EDUCACIONAL  

2.2 — Tem a obrigação de comunicar ao CONTRATADO, por escrito, a

ocorrência de qualquer falha ou mau funcionamento, especificando o tipo de
defeito, fornecendo os dados e informações necessárias ao seu saneamento,

sugerindo, quandofor o caso, as correções necessárias.

2.3 — Deve proporcionar ao CONTRATADO condições para o desenvolvimento

das suas atividades, durante o expediente normal e também fora dele, se for

preciso, quando solicitado formalmente, inclusive no que tange ao fornecimento

de todos os dadose informações necessárias.

2.4- Efetuar todos os pagamentos ao CONTRATADOconformefoi acordado.

3- DO CONTRATADO

| 3.1 — O CONTRATADO se compromete em realizar as palestras contratadas

| de acordo com o agendamento prévio e formalização por e-mail ou

correspondência.

3.2 - Se compromete a executar fielmente os serviços objeto da presente

avença, de acordo com suas peculiaridades, no local indicado, com a melhor

qualidade, atendendo as necessidades e ou solicitações do CONTRATANTE,

de acordo com asorientações prévias.
 

4. — SOM E IMAGEM

41 - O presente instrumento de prestação de serviços não importa em

qualquer cessão de direitos de interpretação, de imagens ou de voz do

CONTRATADO,sendo vedada a utilização da palestra para quaisquer fins não

previstos neste contrato.

4.2 — Ficam expressamente proibidas filmagens, reproduções, exibições,

transmissão para outro ambiente ou qualquer forma de veiculação da referida

palestra, salvo os mencionados neste contrato, sem prévio consentimento da

CONTRATADA, sob pena de responsabilização da CONTRATANTE por

perdas e danos.

4.2.1 — Fica a CONTRATANTE,no entanto, autorizada a filmar e tirar fotos do

evento e do CONTRATADO,exclusivamente para registro e arquivo interno da

empresa e nunca para fins comerciais.

lerpensareescrever(Dhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br

  



  

 

 

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS - ME

CNPJ; 14.839,854/0001-70|.M,: 4.442,044-7
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5. - HONORÁRIOS

5.1 - A CONTRATADA deverá receber a importância referente a 75% do valor

cobrado como pró-labore nos contratos, através de emissão de nota fiscal, que

serão feitas pela CONTRATANTE,não incluindo o recolhimento dos tributos

municipais, estaduais e federais.

5.2 — O pagamento deverá ser feito em moeda corrente do país, Ordem de

Pagamento, TED, DOC, PIX e ou mediante depósito bancário em até 30 dias

após a prestação dos serviços e ou no prazo que for acordado com o

CONTRATANTE final, porém deve ser informado ao CONTRATADO com

antecedência mínima de 72 hs da prestação de serviços.

5.3 - Os pagamentos por via bancária devem ser feitos no Banco:Nu

Pagamentos S.A., Agência: 0001, Conta Corrente: 86680508-7, tem como

favorecido: JOÃO LUIZ DA SILVA ROSA.

6. - RESCISÃO

6.1 — Fica acordado que, caso o CONTRATANTE não venha a cumprir com as

suas obrigações, principalmente com os dados especificados nos itens 5.1, 5.2

e 5.3 deste contrato, o mesmo será cancelado automaticamente, devendo

apenas o CONTRATADOformalizar por e-mail ou correspondência protocolada

pelo CONTRATANTE.

6.2 — Também fica acordado que caso o CONTRATANTE não venha cumprir

suas obrigações, e por isto ocorra à incidência de multas ou processos

judiciais, estas são exclusivamente de responsabilidade do CONTRATANTE.

6.3 — Fica acordado também que caso ocorra o cancelamento de

agendamentos ou o adiamento de algum evento, por qualquer motivo, todos os

custos do CONTRATADO serão subtraídos dos valores pagos no item 5.2

deste Contrato e o restante ficará reservado para posterior realização do

evento, e o CONTRATANTE tem como prazo de validade o ano corrente para

realização, findado o ano os valores não serão devolvidos, serão retidosa título

de compensação para o CONTRATADO.

lerpensareescrever(Dhotmail.com / Tel.: 11 — 948555594 / www.gentejovemeducacional.com.br
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RUA: OURO GROSSO, 938 CEP: 02531 — 000
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7. — DISPOSIÇÕES GERAIS

7.1 — As partes assumem reciprocamente o compromisso de não divulgar, sob

nenhuma forma de pretexto, ou a terceiros, qualquer informação sobre valores
e condições contratuais.

7.2 — Qualquer aditamento, inclusão, supressão de cláusula(s), alteração do

todo ou parte do ajustado neste contrato, somente produzirá efeito formalizado

por escrito e firmado pelas partes, Não será conhecido ou reconhecido

qualquer acordo verbal.

7.3 — Elegem as partes o Foro da Comarca de São Paulo / SP, para dirimir

controvérsias oriundas da interpretação e aplicação do presente contrato,

sendo reconhecido como o único competente para dirimir quaisquer questões

emergentes deste contrato, com renúncia a qualquer outro por mais

privilegiados que possa se apresentar.

E, por estar justas e contratadas, o presente instrumento é assinado em três

copias de igual teor e forma na presença de duas testemunhas.

SÃO PAULO 09 DE MARÇO DE2023

JACKSON NASCIMENTO Assinado de formadigita! por
DOS A JACKSON NASCIMENTO DOS

$  SANTOS:14839854000170
SANTOS:14839854000170 Dados: 2023.03.10 10:53:18 -0300'
 

CONTRATANTE

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS — ME

CNPJ: 14.839.854/0001-70 r

(ans Mig Silva.

CONTRATADO

 

JOÃO LUIZ SILVA DA ROSA

CPF: 027.291.600-51 / RG: 1111492664 SSP/RS

erpensareescreverDhotmail.com / Tel.: 11 - 948555594 / wwwgentejovemeducacional.com.br
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ESTADO DO PARANÁ Data: 05/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

 

[FCPR] - Comprovante de Parecer

Dados Processo:
 

 

“Número do Processo:: 000038374/2023 -

Número Úrico: S6Z.CWO.U6N-MQ
 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
Dados Parecer:
 

Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não
 

Descrição Parecer: Data Parecer: 04/09/2023 8:56 AM

Encaminho o processo aojurídico para análise.

12º

      

Kethelyn Millena  
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ESTADO DO PARANÁ Data: 05/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

[FCPR] - Comprovante de Parecer  Dados Processo:

 Número do Processo: 000038374/2023
Número Único: .S6Z.CWO.U6N-MQ

Procedância: InternaRequerente: Secretaria Municipal de Educação

Situação: Em análiseAssunto: Requerimento

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM  
 
Dados Parecer:

 Organograma: Jurídico Compras Encerrou Processo? Não

Data Parecer: 04/09/2023 11:27 AM
 

Descrição Parecer:

Noquese refere a justificativa de preço, foram juntadas notas discais de prestação de serviço pelo palestrante que se
pretende contratar, no entanto, os valores cobrados em outros municípios estão bastante abaixo da contratação aqui

1 3 pretendida, devendoserjustificado pela Secretaria interessada,

  
   
 

Fábio Júlio Nogara



 

 

 

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE
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Data: 05/09/2023

 
 

 

TE
ADA RIO õ

[FCPR] - Comprovante de Parecer A a
= QOrenan 430 m

Dados Processo: Pes D

Número do Processo: '000038374/2023 a aee

Número Único: -S6Z:CWO.U6N-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Interna

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
DadosParecer:
 

Organograma: Abertura Licitação

 

Descrição Parecer:

14

    
Encerrou Processo? Não

Data Parecer: 04/09/2023 1:25 PM

Encaminhoo processoa secretaria para que seja atendido ao parecerjurídico.

  

Kethelyn Millena
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ESTADO DO PARANÁ Data: 05/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

Vains IFCPR] « Comprovante de Parecer   

Dados Processo:
 

 

Número do Processo: ..000038374/2023 .

Número Único: S6Z.CWO.U6N-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM '   
Dados Parecer:
 

— Organograma: D.G. PED. - SME Encerrou Processo? Não
 

Descrição Parecer: Data Parecer: 04/09/2023 3:56 PM

Assunto: Contratação de Profissional para Ministrar de Palestras
45 Em atendimento ao parecer emitido pelo Setor Jurídico - Comprasda Prefeitura de Fazenda Rio Grande, em relação à

NE contratação de um Profissional para ministrar palestras neste município, destacamoso seguinte:
A justificativa de preço incluída menciona notasfiscais de serviços anteriormente prestados pelo palestrante, objeto deste
processo de contratação, O parecer salienta que os valores cobrados pelo mesmo em outros municipios estão
consideravelmente abaixo dos montantes solicitados para a realização do trabalho em nosso município, exigindo uma
justificação porparte da Secretaria interessada.
Cumpre-nos informar que osvalores apresentados são compatíveis com asreferências usuais para a prestação desse
serviço em nosso município. As notasfiscais solicitadas à ministração Individual de palestras, com um valor médio de R$
6.000,00 porpalestra.
Ressaltamos que o valortotal da contratação para nosso município, no montante de R$ 18.000,00, refere-se a um evento
que compreendetrês dias de palestras,totalizando seis apresentações/ministrações, com duas palestras por dia, uma no
período da manhã e outra no período da tarde.
Portanto, ao efetuar uma divisão simples do valortotal pelo número de palestras a serem ministradas durante o evento
em nosso município, obtém-se um valor compatível com os praticados em notas fiscais de outros municípios,ficando o
valor porpalestra nesta municipalidade inferior em 50% aos apresentados no referido processo.
Além disso, é importante ressaltar que o Seminário da EducaçãoInfantil é um evento de destaque em nosso calendário
educacional, no qual são realizadas palestras, formações e estratégias fundamentais para o desenvolvimento educacional
das crianças nas instituições de ensino do município, O sucesso desse evento está diretamente relacionado à qualidade
das palestras ministradas, o quejustifica a escolha de um profissional renomado como q palestrante em questão.

-— Dessa forma, a Secretaria Municipal de Educação reitera queos valores apresentados para a contratação são
: plenamente justificados, considerando a complexidade e o Impacto das palestras no contexto do Seminário da Educação

= Infantil. Agradecemos a compreensão e nos mantemosa disposição para possíveis esclarecimentos futuros,
Atenciosamente,

 
   

   

 

Daniel Melo Cruz

e
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

[FCPR] - Comprovante de Parecer  Dados Processo!
 

Número do Processo: -000038374/2023 ..

Número Único: S6Z.CWO.USN-MQ
 

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM   
Dados Parecer:
 

Organograma: Jurídico Compras Encerrou Processo? Não
 

À Descrição Parecer: Data Parecer: 05/09/2023 2:29 PM 
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Fábio Júlio Nogara   



 

 

srEEITURA DE MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
* FAZENDA ESTADO DO PARANÁ
RIO GRANDE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

PARECER Nº 569/2023

 

Processo nº 38374/2023

Interessado: Secretaria Municipal de Educação

Objeto: Contratação de Palestrante

Pretende o Município de Fazenda Rio Grande, consoante requerimento da

Secretaria Municipal de Educação, a contratação de Palestra de renomado profissional com

grande especialização na área de pedagogia, conforme currículo anexado aos autos, por meio de

empresa que detém a exclusividade.

Da análise do processo, temos que: o processo teve inicio com a requisição da

Secretaria interessada. Consta manifestação da Contabilidade sobre a dotação orçamentária

correspondente, ou a previsão de recursos financeiros para o custeio da despesa. Foi anexada a

documentação da empresa que detém a exclusividade do palestrante quanto ao serviço a ser

contratado, bem como a respectiva declaração de exclusividade, Há também demonstração de

notória especialização do palestrante. Também foram juntados documentos que demonstram que

o preço pretendido está dentro do que vem praticando a contratada junto a outros municípios,

conforme justificativa apresentada pela Secretaria interessada.

A pretensão da Secretaria solicitante se enquadra, em tese, na possibilidade de

inexigibilidade de licitação, A lictação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais revelam-se inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa

presunção relativa de quea licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Cite-se o art. 25 da Lei de Licitações:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição,

em especial: (...)

JT - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art, 13 desta Lei,

de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação;

$ £º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho

Rua Jacarandá, 300 — Nações — Cep 83.820-000 - Fazenda Rio Grande- Pr

 



 

 

enesenuma ve MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE
NDA ESTADO DO PARANÁ .

RIO GRANDE PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO    
anterior, estudos, experiências, publicações organização, aparelhamento,

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais

adequado à plena satisfação do objeto do contrato.

5 2 Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se

comprovado superfeturamento, respondem solidariamente pelo dano

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o

agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis.

Por sua vez, a respeito do citado dispositivo, necessário, também, explicitar-se o

disposto no art. 13, supramencionado:

“Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais

especializados os trabalhos relativos a:

VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal”.

Assim, diante de toda documentação anexada e das justificativas apresentadas

pela Secretaria interessada, mostra-se possível a contratação pretendida via inexigibilidade de

licitação. Necessária a juntada da minuta do contrato para análise e oportunamente autorização

do Prefeito Municipal.

Ressalte-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e

conveniência do pedido), incluindo a justificativa apresentada, constituem análise técnica da

Secretaria solicitante, bem como, a verificação das dotações orçamentárias e especificidade do

objeto, pelo que, o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais

do caso em comento.

É o parecer.

Fazenda Rio Grande/PR, 05 de setembro de 2023.

FABIO JULIO tiarstanocagar
NOGARA Aado 2023,09,05 14:29:02

Fábio Júlio Nogara
Procurador do Município

Matrícula 350.950
OAB/PR 41.224

Rua Jacarandá, 300 — Nações — Cep 83.820-000 - Fazenda Rio Grande - Pr

 



 

 

   Assinatura

Protocolo n 2 38374/2023 Requerente: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Ofício nº: 1114 - SME

 

À diretora de compras, segue para análise, após encaminhar ao gabinete para
autorização do prefeito.
 

 

 

Documento assinadodigitalmente
subr KETHELYNMILLENA COLACO DEOLIVEIRA

g Data: 05/09/2023 16:04:47-0300
Verifique em https://vatidartigov.br

Ketheiyn Millena Colaço de Oliveira

Matricula 360201

Divisão de Compras e Licitações

ADENDO: Informo que no processo já consta a autorização do prefeito para que seja

realizado pela lei 8.666/1993 na pagina 55.

Segue agora para autorização do trâmite.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

Em, 06 de setembro de 2023

Ao Gabinete do Prefeito:
Marco Antonio Marcondes Silva

Senhor Prefeito,

Em atenção ao Protocolo nº 38374/23, de 20.06.2023, que solicita a

realização de “Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o

Seminário de Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na

Educação Infantil no Município de Fazenda Rio Grande, Conforme solicitação

da Secretaria Municipal de Educação”, e considerando, que o mesmo tramitou

pelos setores competentes em vistas e atendeu ao Decreto Municipal nº 4628/2017

com a apresentação de:

1. Memorandoinicial, termo de referência, documentação e certidões;

2. Mapa comparativo de preços;

3. Indicação de recursos de Ordem Orçamentaria e Financeira,

4, Parecer do procedimento licitatório, indicando a regularidade, modalidade e

o tipo de licitação do certame;

Considerando o Decreto nº 6893/23, que “dispõe sobre o marco temporal de

transição dos regimes jurídicos de contratações públicas”, autorizado pelo executivo

municipal, constante na página 55 deste processo. 
Solicito autorização para realização do procedimento licitatório nos termos da

Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, conforme segue:

Modalidade: Inexigibilidade.

Valor Máximo: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) )

Documentoassinadodigitalmente

Atenciosamente. oubr GEOVANA MARIA CORDEIRO
iá Data: 11/09/2023 08:55:22-0300

Verifique em https://validar.itigov.br

Geovana Maria Cordeiro
Diretora de Comprase Licitação.

 



 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

PROTOCOLO Nº 38374/2023 -
TERMO DE INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO 58/2023

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 25,inciso Il, da Lei Federal 8.666/93.

Objeto: Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de Educação
Infantil, direcionado aosprofissionais que atuam na Educação Infantil no Município de Fazenda
Rio Grande. Conformesolicitação da Secretaria Municipal de Educação.

PESSOA JURÍDICA: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS 
CNPJ: 14.839.854/0001-70

VALOR: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

 

 

Dotação Orçamentária:

Código Reduzido Funcional Fonte
396 16.001.12.361.0043.2194.3.3.90.39 1000     

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Fazenda Rio Grande/PR,06 de setembro de 2023.

MARCO ANTONIO ( Assinado de formadigital por
MARCO ANTONIO MARCONDES

MARCONDES *SILVAOs3 18688917
-Dados:2023.09.13 16:24:22

SILVA:0431 868891 7 0300

Marco Antônio MarcondesSilva
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande - Rua Jacarandá, 300 - Nações - Cep: 83823-901 - Telefone: (41) 3627-8500

e



 

   

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação Nº 58/2023

PROTOCOLO: 38374/2023

Objeto: Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de

Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no

Município de Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Educação.

PESSOA JURÍDICA: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS 
CNPJ: 14.839.854/0001-70

VALOR:R$ 18.000,00 (dezoito mil reais)

MODALIDADE/FUNDAMENTO:Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 25, inciso |I,
da Lei Federal 8.666/93.

AUTORIZAÇÃO: 06/09/2023
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE Eoslg
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO mem

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação nº 58/2023, que tem como objeto:
Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de Educação
Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no Município de
Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação, em
favor de Empresa: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS, CNPJ: 14.839.854/0001-70,
no valor total de: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), com base no Art. 25, inciso II, da Lei
Federal 8.666/93 e de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica nº 569/2023 e tendo
em vista os elementos que instruem o protocolo administrativo nº 38374/2023.

MARCO ANTONIO |,assinado deforma digital por
MARCONDES AMOANTONIOMARCONDES
SI LVA:043 1 868891 7Dados: 2023.09.13 16:23:04 -03'00'

4

Marco Antônio Marcondes Silva
Prefeito Municipal
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[FCPR] - Comprovante de Parecer hR

Ê
Folha Nº

Dados Processo: Asa,

Número do Processo: 000038374/2023 e a

Número Único: :S6Z.CWO.UGN-MQ

Requerente: Secretaria Municipal de Educação Procedência: Intema

Assunto: Requerimento Situação: Em análise

Data Abertura: 20/06/2028 2:58 PM

Dados Parecer:

> - Organograma: Abertura Licitação Encerrou Processo? Não

. Descrição Parecer: Data Parecer: 14/09/2023 2:33 PM

Certidão FGTS e municipal atualizada.
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Social:

 

 

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade

do FGTS - CRF

Inscrição: 14.839,854/0001-70

Razão JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

Endereço: RUA OURO GROSSO 938 / PARQUE PERUCHE / SAO PAULO / SP / 02531-
000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:27/08/2023 a 25/09/2023

Certificação Número: 2023082700401078766209

Informação obtida em 14/09/2023 14:31:03

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

igor «Jo &
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SÃO PAULO

FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

 

 

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

 

 

  

 

  

     

  

    

 

Certidão Número: 0777872 -2023

CPF/CNPJ Raiz: 14.839.854/

Contribuinte: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS

Liberação: 01/08/2023

Validade: 28/01/2024

Tributos Abrangidos: |Imposto Sobre Serviços - ISS
Taxa de Fiscalização de Localização |

Unidades Tributárias:

aLçobr júgrIr.di vidas de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ou que ge, verfigFiquem.auqualquer:te elusivê.-êm relação ao período contido neste
documento,relativasa tributos admini strados pela Secretaria”Mu jálída Fazendae a inscrições em Dívida Ativa
Municipal, junto à ProcuradoriatBeral 6) junicípio é certificádo que a Situação Fiscal do Contribuinte supra,referente
aos créditostributários inscritôs Ego.infcritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data 6:
REGULAR.   

A aceitação desta certidão estácondicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
http://www.prefeiturafSp. Yrbr/Cldade/secretarias/fazenda/.
Qualquerrasura invalidarágate documento.

+

  Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº4, de 12 de abril de 2017,Instrução Normativa SF/SUREMnº 3, de 6 de abril de 2015,
Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SE nº 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 14:31:59 horas do dia 14/09/2023 (hora e data de Brasilia).

Código de Autenticidade: C4B745F3

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http:llwww.prefeitura.sp.gov.br/sf
 

 
 



    

 

 

  

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Ciundemação de Cimtrutse

 

Diário Oficial Eletrônico
Prefeitura Municipal de Fazenda Rio Grande

 

TENTRATO DO CONTRATO Nº 1342023 «ID 3969

(CONTRATANTE:PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PAZENDA RIO GRAND
CONTRATADAS CENTERDES” COMERCIO” E” ASSISTENCIA TEBNCA MEDICO
HOSPrTALAR LTOA,
CNP: 00,701.99140001-30;
OBJETO: "Contração da emorssaospecalinda na prosiação cegenes co manonção
preventiva 8 cometa do eqépamentos médicos hospitalama. Conforme eotciação dal

| Socrotasta Liunictpal de Saldo”
FESCAL TrSouis Dermasiea nº 151522
ESTO: Francisco Expaddo Damas Soare Aus, maia 34.423
MODALIDADE:Dispensa ds Licitação 32023:
PROCESSOADMINISTRATIVO: 188/2023;
PROTOCOLO.474142023;
[VIGÊNCIA:DO (rovenia) Gas cortar da data do eum assinatura,
[VALOR TOTAL: R$ 18.500,00 (dazolio md e quinhorios regis).
[DATA DA ASSINATURA: 250872029,

 

Conrderação de Contreios  
 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Coenkenaçõo de Comtrains

 EXTRATO DO CONTRATO Nº 195202310 3987

[CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FATENDA RIOGRANDE:
(CONTRATADA: CENTER-MED COMÉRCIO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA MÉDICO)
HOSPITALAR LIDA;
CNP: 00.701D910001-30:
[DBJETO: "Coniratação co empresa capociaizada na prostação do samiços da manutenção)
preventiva o cormtiva da squipemontos médicos hogplsiares. Corfermo qoiciação <a
[Secratarta Municipal ds Saida”
FISCAL : Karine Souza Dias, mairuda nº 351322

 

[VALOR TOTAL: R$ 12.540,00 (daze ml e qunhentos quarentasean).
IDATADA ASSINATURA: 25/08/2023.

- Coortenação ce Contratos  
 

PREFEITURA MUNICIPAL DZ FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
     afGM DivIsÃOSETOMAL DE COMPANS FLCTAÇÃO

CONTRATAÇÃO DIRf
inanigibidada da Dlração e Gaanas

PROTOCOLO; 383742023

Objeto: Cortratação do palestario — Joto Luiz Siva da Roça - par 6 Germinko da
Educação tróurtl, descionado aos profissionais que atuem na Educação Irdarel no
Municipio te Fazesca Rio Grando. Conforma toictação da Becretara Mhuicpal Ca
Ecucação,

 

PESSOAJURÍDICA: JACKSON RASCIMENTODOS SANTOS

CNP:483954000130

VALOR: R$ 18.000,00 fuazoito mil reste)

MODALIDADEIPUNDANENTO: Inexigibilidade da Llekaçãe, na forma do At. 25, Ineiso 1,
da Lei Fedora! E8663.

AUTORIZAÇÃO: Cepsa

Rua Jacarandá, 300 Nações, Fazenda Rio Grande PR- Fone/Fax: (41)3627.8500 Responsável: Robinson Figue

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRAS E LICITAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Reasíico pos vria sera, a Inaxigibísaio do Liotação nº 58/2029, qua fam coma cejetoCorcitação do paleseris = João Lutz Siva da Roxa — para 6 Berninário da Educaçãofara,Sreckmado sx, possuia quo atuam na Estação if no Luigi ca
atenca Rio Grenda. Cortteme aoiciação da Secretaria Inirtcgad de Educação, amEra EnseriaSeoNASCIMENTODOS GATOS, CREJena7PO vaiortctat de: R$ 18.000,00 (ezeito míl roale), Gom Desa DOA 25, inciso 1Fidaa) LBGGIS

q

daoooCom Parecar da Proturasaria die ré GOES 9 tooMET vasa Go clemecinaq,ita oprotoçoko adminisradvo 1º SENTAOTA

 

MARCOANTONIO auratro
MARCONDES sroSAvAgassetaaptSiamem

Marcô Antônio Marcondes Sia
Profeo Mundial

 

PREFEITURA MUNICIPALDE FAZENDA RUOGRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DRASÃOSETORIAL DE COMPRAS E LICITAÇÃO

 

CONTRATAÇÃO DIR
Tneniiário do Lago Nº guto
PROTOCOLO: Esriranas

Objeto! trsenição ro 3º CONGRESSO DE INTERNACHNAL COS TRIBUNAIS DE
CONTAS, quo no reaizará du 28 a G1de csrarmbro da 2023 ra cidade Forinieza-CE.
Conterma acsiciação da Unidade de Controls Intemo.

 

PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO DOS MEUBROS DOS TRISUNAIS DE CONTAS
DOBRAS

END: 3rsEAzamooro

VALOR; R$ 1.800,00 fl o quinhentos resta)

UEODALIDADEFUNDAIENTO:Inerigbiidaçe da Liciação, raforadaAt 26,Inciso
da Lei Federai B6GUOI. º e

AUTORIZAÇÃO: 060972029

PREFEITURA MUNICIPALDEFAZENDA RIOGRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIALDE COMPRAS ELIOTAÇÃO

TERMO DE RATIFICAÇÃO

ficopeea torna Peoêtidao ce Unção cê SG70, qu tem Coma ausTLSONGAESSO DE INTERNACIONAL DOS TRIEUIAI DE CONTAS, uaoa celta da 23 à 01 de Carantio do 2023nacátade ta Foraieca

C
E

Conformeacbccação da Uridada da Etico Guara são Tavor de Empresa: ASSOCIAÇÃO DOSMEXEROS DOS TRBINAIS DE CONTAS DO BRASIL. CAPA 37TEAMSTO,var raias: R$ 1, Dooaà airenico eai, co) BeaOA.io 1dadaORE 6 da et crpaaErAtP STORORS a tandoemvia cx olemara Quehruam oposodioaramee BITITOSS

MARÇOANTONIO. Atotecedota
MARCONDES ssaud
SILVADAS1868691 7 Qi"iensstsca

Marco Aptênlo Macandes Sima
Prato Murdcçar
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Detalhes processolicitatório
Informações Gerais

Entidade Executora [Hunicípro DE FAZENDA RIO GRANDE

 

 

 

Ano*

Nºlicitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

|

processo Inexigibilidade

Número editalfprocesso*

|

181/2023

 Recursos provenientos de organismos Internaclonals/multilatersis de crédito

Instituição Financeira | |
 

 

Contrato de Empréstimo | |
 

 

 

Descrição Resumida do Objeto* contratação de palestrante — JoãoLuiz Silva da Rosa — para o Seminário de
Educação Infantil, direcianado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no

Município de Fazenda Rio Grande, Conforme solicitação da Secretaria Municipal de

Educação,  Ed
 

Dotação Orçamentária* 1600112361004321943390390000

Preço máximo/Referência de preço - 18.000,00

R$*

Data Publicação Termoratificação |14/09/2023

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas ni
|

Há itens exclusivos para EPP/ME? E

Há cota de participação para EPP/ME? ; a

 

  
Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? : º o

Há prioridade para aquisições de microempresasregionais ou locais? r    
Data Cancelamento I

 

CPF: 11756944954 (Logout)
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INEXIGIBILIDADE Nº. 58/2023

PROTOCOLO Nº. 38374/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVOnº. 181/2023

CONTRATO Nº 152/2023

ID Nº 3984/2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE

"SERVIÇOS QUE ENTRE SI FIRMAM O

MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

E A EMPRESA JACKSON NASCIMENTO

DOS SANTOS ME.

O MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE, pessoa jurídica de direito público

interno, com sede administrativa a Rua Jacarandá, nº 300, Bairro Nações,inscrita no

CNPJ nº. 95.422.986/0001-02, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr.

Marco Antonio Marcondes Silva, brasileiro, casado, empresário, residente e

domiciliado em Fazenda Rio Grande/PR,portador da Carteira de Identidade RG. n.º

9.298.397-8 SESP/PR e inscrito no CPF/MF sob o n.º 043.186.889-17, neste ato

assistido pela Procuradora Geral do Municipio, Sra. Débora Lemos, OAB/PR

42.955, e em conjunto com o Secretário Municipal de Educação, Sr. Ednelson

Queiroz Sobral, inscrito no CPF/MF sob o nº 872.384.709-34, doravante

denominado MUNICÍPIO CONTRATANTE,e de outro lado, a empresa JACKSON

NASCIMENTO DOS SANTOS, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o nº

14.839.854/0001-70, estabelecida na Rua Ouro Grosso, 938, Bairro: Parque

Peruche — São Paulo/SP, CEP: 02.531-000, e-mail:

gentejovemeducacionaldgmail.com , telefone: (11) 94854-5594 e (11) 4562-8126,

tendo como seu representante legal, Sr. Jackson Nascimento dos Santos, inscrito

no CPF/MF sob o nº 274.066.098-76, doravante denominados CONTRATADA,e

perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de

Prestação de Serviços, cuja celebração foi autorizada pelo despacho exarado no

processo sob o PROTOCOLO Nº. 38374/2023, e que se regerá pela Lei n.º
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

  DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO
 

 

8.666/93, além das cláusulas e condições abaixo discriminadas que as partes

declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO:

Cláusula Primeira: “Contratação de palestrante — Joãg Luiz Silva da Rosa — para o

Seminário de Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na

Educação Infantil no Município de Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da

Secretaria Municipal de Educação.”.

Cláusula Segunda: Justifica-se a solicitação para contratação, tendo em vista o

longo período remoto, e atendendo o que preconiza a Proposta Curricular Municipal

e a legislação vigente, por acreditar que o momento vivenciado exige dos

profissionais da Rede uma prática de estudos e qualificação, que ampliam o

conhecimento e requer a compreensão crítica, política e aprofundada acerca das

complexas relações postas na sociedade atual. Portanto, as temáticas do

palestrante, escritor e pedagogo, psicopedagogo Institucional, especialista em

promoção do desenvolvimento infantil, pós-graduado em Psicanálise Clínica,

conselheiro do COMDICA (Conselho Municipal da Criança e do Adolescente —

Alvorada / RS), pesquisador, Professor João Luiz silva da Rosa, resultam ou podem

resultar em contribuições produtivas para o processo de ensino aprendizagem em

todos os seus níveis, em especial, da Educação Especial.

Cláusula Terceira: O objeto adquirido seguirá as especificações, quantidade e

preço ofertado pela CONTRATADA, conforme tabela abaixo: i
 

 

Item Descrição Quant. Unid V Unit V Total

Contratação de palestrante — João
Luiz Silva da Rosa —:para o R$

1 Seminário de Educação Infantil, 6 palestra R$ 3.000,00 18.000,00
direcionado aos profissionais que
atuam na Educação Infantil no

Município de Fazenda Rio Grande.         
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Data: 22, 23 e 24 de novembro de , seeer PIO

2028. E Sa

: : 6
Local: CEEP - Centro Estadual de ' T one mUS
Educação Profissional Erotides te

Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº .
1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio

Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO:Palestras
período da manhã 10:00hr às
12:00hr — Palestras período da

tarde 14:00hr às 16:00hr.

Valor Global , R$18.000,00
       
 

Cláusula Quarta: Integra e completa o presente Termo Contratual, para todos os

fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições

expressas no processo de Inexigibilidade de Licitação nº. 58/2023

CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA

|
Cláusula Quinta: Os serviços deverão ser ofertados após recebimento da AF

(Autorização de Fornecimento), presencialmente no Município de Fazenda Rio

Grande, nas dependências do Centro Estadual de Educação Profissional Erotides

Ângelo Nichele - (CEEP) - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio

Grande — PR,, nos dias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023 — (Serão 2 palestras por

dia, sendo uma prevista para as 10h e a segunda palestra prevista para as 14h).

a:

. . |
Cláusula Sexta: Constatada a existência de inconformidades, não atendendo às

especificações do objeto, este(s) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte,

sujeitando-se a Contratada às sanções previstas no Contrato e legislação pertinente.

Cláusula Sétima: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

10 (dias) dias úteis o serviço rejeitado.
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ZDO RECEBIMENTO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

"cláusula Oitava: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com

“as especificações constantes na proposta;

Cláusula Nona: Em caso de rejeição do objeto, a empresa deverá ofertar em até

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações

constantes na proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 5 (cinco) dias

do recebimento provisório.

81º. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento do prazo.

DA FISCALIZAÇÃO:

Cláusula Décima: A fiscalização da contratação será exercida pela servidora Célia

Regina Ferreira da Silva laniski, matrículas 76401 e 200701, e a gestão será feita

pelo servidor Guilherme Silva Luiz Carlos, matrícula 352626, aos quais

competirão dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de

tudo darão ciência à Administração.

Parágrafo Primeiro: O representante da Contratante deverá ter a experiência

necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

Parágrafo Segundo: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz

a responsabilidade do contratado pelos danos causados diretamente à

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo órgão interessado. Ainda, não implica co-responsabilidade da

Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da

Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
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DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO    
Parágrafo Terceiro: O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano,

bem como o nomedos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhaà reg G SOR,
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. R “

a Ê
Í Folha Nº ,

DA VIGÊNCIA e EXECUÇÃO DO CONTRATO: “os Ea
 M

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato terá vigência de 180 (cênto-e”

oitenta) dias, a contar da data de sua assinatura, e a prestação dos serviços

deverá ocorrer após a emissão de AF (Autorização de Fornecimento).

Parágrafo primeiro: Executado o contrato, o seu objeto será recebido nos termos

do art. 25, Caput e art. 73,II, da Lei nº. 8.666/93.

Parágrafo segundo: As Assinaturas Digitais deverão ser realizadas pela plataforma

gov.br permitindo que o documento em meio digital seja assinado por todos os

responsáveis.

812 Qualquer pessoa que possuatítulo de eleitor consegue abrir sua conta gov.br. A

assinatura digital tem a mesma validade de um documento com assinaturafísica e é

regulamentado pelo Decreto Nº 10.543, de 13/11/2020.

822 Link de acesso: https:/Awww.gov.br/governodigital/pt-br/assinatura-eletronica

DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO(Art. 55,III, Lei 8.666/93):

Cláusula Décima Segunda: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$

18.000,00 (dezoito mil reais).

Cláusula Décima Terceira: O pagamento será efetuado através de depósito

bancário, em até 30 dias contados da apresentação da nota fiscalfatura, no

protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente atestada pelo Secretário
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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Municipal de Educação, devendo nela constar, além de seus elementos

"hoadronizados, os seguintes dizeres: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO

GRANDE- RUA JACARANDÁ N.º 300 - NAÇÕES - CEP 83.823-901 — FAZENDA

RIO GRANDE/PR - CNPJ/MF N.º 95.422.986/0001-02 - INSCRIÇÃO ESTADUAL —

ISENTAEMPENHO Nº/2023

Cláusula Décima Quarta: A contratada deverá fazer constar na nota

fiscal/fatura/recibo, o número da respectiva Autorização de Fornecimento.

Cláusula Décima Quinta: A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação

pela CONTRATADAdas se-guintes certidões:

a) Certidão Negativa de Débitos da União

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

d) Certidão de Débitos Trabalhista;

e) FGTS (Consulta Regularidade do Empregador).

f) Certificados dos participantes;

9) Fotos do Curso;

h) Lista de presença.

Cláusula Décima Sexta: O Município reserva-se no direito de reter qualquer

pagamento devido a CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando a

mesma não comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. As

retenções de quetrata este item não estão sujeitas.

Cláusula Décima Sétima: O empenho para pagamento será realizado em forma

global (valor total do objeto), porém a emissão de notas e faturamento das mesmas

poderão ser realizada por palestra ou gobal.
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DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666/93):

   

 
 

 

 

 

hs Z
Cláusula Décima Oitava: As despesas decorrentes do presenie,contrat Girerão

por conta do crédito indicado pelo seguinte código: =59)
ria cat

Cód Reduzido Funcional Fonte

396 16.001.12.361.0043.2194.3.3,90.39 1000     

DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:

Cláusula Décima Nona: Constitui direitos de o MUNICÍPIO receber o objeto deste

contrato nas condições avençadas e do CONTRATADOpercebero valor ajustado na

forma e prazo convencionados e conforme Termo de Referência.

Parágrafo Primeiro: OBRIGAÇÕES do CONTRATADO

81º A contratada será a responsável pela completa execução do curso; deve a

contratada efetuar a prestação dos serviços nas condições e prazo(s) previamente

acordados com a SecretarialÓrgão solicitante, em estrita observância das

especificações;

82º Caberá a contratada fornecer o material didático para o acompanhamento dos

alunos durante o curso, e estrutura adequada para que os alunos absorvam o

conteúdo da melhor forma possível;

83º Realizar a emissão da nota fiscal eletrônica constando detalhadamente o preço,

quantidade e a especificação do serviço prestado;

84º Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços;

85º Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao

objeto do presente Termode Referência;

86º Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,

87º Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está
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eeeAS,jornto exceto nas condições autorizadas nó Termo de Referência, e na minuta de

o contrato;

88º Responsabilizar-se pelas: despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários,fiscais, comerciais, taxas,fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na

execução do contrato.

Parágrafo Segundo: OBRIGAÇÕES do CONTRATANTE:

81º Receberprovisoriamente a prestação dos serviços;

82º Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços

prestados provisoriamente com as especificações constantes do na proposta, para

fins de aceitação e recebimento definitivos;

83º Acompanhare fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

84º Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima: No caso de inexecução total ou parcial, ou ainda, atraso

injustificado do objeto desta licitação, sem prejuizos das responsabilidades civis e

criminais, ressalvadas as situações devidamente justificadas e comprovadas, a

critério da Administração Pública, garantida a ampla defesa e o contraditório, serão

aplicadas as seguintes penalidades, cumulativamente ou não:

I. Advertência:

a) A advertência será formalizada por meio de documento expedido pela

Contratante.

Il. Multa, nos seguintes termos:

a) Pelo atraso na prestação do serviço, será aplicada multa de mora de 1% (um por

cento) ao mês sobre o valor da Autorização de Fornecimento, até o prazo máximo

de 02 (dois) meses. Vencido o prazo do Contrato poderá ser considerado
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rescindido, a critério da Administração, ficando sujeita às penalidades previstas nos

artigos 86, 87 e 88 da Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores, assim comoas

contratuais. |

b) Pela recusa em realizar a prestação do serviço, multa de até 5% (cinco por cento)

sobre o valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos.

c) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada na Lei 8.666/03, e suas

alterações, ou no instrumento convocatório ou ainda, no contrato, e não abrangida

nos incisos anteriores ou subsequentes, aplicar-se-á multa de 1% (um por cento) do

valor do Contrato.

d) Pelo descumprimento parcial ou integral do Contrato, que enseje rescisão, multa

de 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo de perdas e danos.

HI. Poderá, ainda, de acordo com a natureza da falta, ser cominada ao

CONTRATADO pena de suspensão temporária de participar em licitação e

impedimento de contratar com o Município de Fazenda Rio Grande pelo prazo de 1

(um) a 2 (dois) anos; ou declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição,

ou até que seja promovida a reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a

penalidade, que será concedida sempre que o CONTRATADO ressarcir a

Administração pelos prejuízos resultantes, decorrido o prazo da sanção aplicada.

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que

será concedida sempre que a penalizada ressarcir o Município, pelos prejuízos

resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base noitem anterior.

A Declaração terá sua publicação na Imprensa Oficial, de acordo com a Lei nº.

8.666/98.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
Rua Jacarandá, 300 —Nações — Fazenda Rio Grande/PR — CEP 83820-000 — Fone/Fax (41) 3627-8500 9



 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

  DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   etÃE
| : KA : ai A . . .
| /R e” arágrafo Primeiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem,

iz

eaneA rincipalmente, o Contratado estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos Ill e

Asa
IV Cláusula nona, cumuladas com multas, tanto moratórias como sanciona tórias:

| - pelo descumprimento do prazo da prestação de serviço;

Il - pela recusa em atender alguma solicitação para correção do objeto contratado,

caracterizada se o atendimento à solicitação não ocorrer no prazo máximo de 15

(quinze) dias, contado da hora da rejeição;

II - pela não execução da prestação de serviço de acordo com as especificações e

| prazos estipulados neste Contrato.

Parágrafo Segundo: Além das penalidades citadas, o Contratado ficará sujeito,

ainda, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 8.666/93 e

posteriores alterações.

Parágrafo Terceiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, ficando o seu total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do

Contrato ou da Proposta Atualizada, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Quarto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos ao

Contratado as importâncias alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante

inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Quinto: Qualquer penalidade aplicada deverá serregistrada; tratando-se

de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com o Município,

ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao

Tribunal de Contas do Estado.
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DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOSDA

ADMINISTRAÇÃO (Art. 55, Ville IX, Lei 8.666/93);

Cláusula Vigésima Primeira: O CONTRATANTEse reserva o direito de rescindir o

presente contrato unilateralmente quando ocorrerem às hipóteses do art. 77 e 78 da

Lei nº. 8.666 de 21.06.98.

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por

acordo entre as partes, na forma do art. 79, Il da Lei nº. 8.666/93, ou judicial, nos

termos da legislação.

DA VINCULAÇÃO A INEXIGIBILIDADE:

Cláusula Vigésima Segunda: O presente contrato está vinculado à Inexigibilidade

de Licitação nº. 58/2023

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL(Art. 55, XII, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima Terceira: O presente contrato rege-se pelas disposições

expressas na Lei nº. 8.666 de 21/06/93, suas alterações pela Lei 8742/93, e pelos

preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria

Geral dos Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do

Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e demais normasaplicáveis à espécie do

Município de Fazenda Rio Grande/PR.

Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas

alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de

Direitos.

DO FORO (Art. 55, 8 2º, Lei 8.666/93):

Cláusula Vigésima Quarta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado

atribuído ao CONTRATANTE, qual seja o Foro Regional de Fazenda Rio Grande,

Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais questões
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO

l
oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais

   
 

Fazenda Rio Grande, 22 de setembro de 2023.

 

P/ Contratante:

Assinado de forma
MARCO ANTONIO qgiral or MARCO
MARCONDES ANTONIO MARCONDES

SILVA:043186889 SILVAO43 18688917
17 Dados: 2023.09.27

14:58:37 -03'00'

Marco Antonio MarcondesSilva

Prefeito Municipal

Documento assinadodigitalmente

nulo; EDNELSON QUEIROZ SOBRAL

g veiiqueemnrpsliaritigoube DEBORA agiipurocona
LEMOS

LEMOS uniao”
Ednelson Queiroz Sobral Débora Lemos

Secretário Municipal de Educação Procuradora Geral do Município

P/ Contratada:

1

JACKSON Assinado deformadigltal por

NASCIMENTO DOS JACKSON NASCIMENTO DOS
SANTOS:14839854000170

SANTOS:148398540 Dados: 2023.09.22 12:29:39
00170 300"

Jackson Nascimento dos Santos

JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS ME

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO     
TERMO DE REFERÊNCIA

Complementar ao ANEXO |

1. OBJETO |

 

Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de

Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no

Município de Fazenda Rio Grande.

1.1 Serão 6 (seis) palestras com duração aproximada de 120 (cento e vinte) minutos

cada palestra, divididas em 3 dias (sendo três palestras no período da manhã e três

palestras no período da tarde).

Data: 22, 23 e 24 de novembro de 2023.

Local: CEEP - Centro Estadual de Educação Profissional Erotides Ângelo Nichele -

Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda Rio Grande — PR.

HORÁRIO PREVISTO: Palestras período da manhã 10h — Palestras período da

tarde 14h. , t

2. ESPECIFICAÇÕES

 

 

 

       

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN arTD VD RAS

Contratação de palestrante — : 6 palestras
João Luiz Silva da Rosa — |

1 para o Seminário de UN (com duração R$ R$
EducaçãoInfantil, direcionado aproximada de| 3.000,00 18.000,00
aos profissionais que atuam 120 minutos
na Educação Infantil no cada palestra)

Município de Fazenda Rio
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
Grande.

PA |Datai 22 23 e 24 de
m novembro de 2023.

'!
j/ Local: CEEP |- Centro

Estadual de Educação
Profissional Erotides Ângelo
Nichele - Rua Rió Xingú, n9 , :
1172  - Bairro Iguaçu, ,
Fazenda Rio Grande — PR.

HORÁRIO PREVISTO:
Palestras período, da manhã

10:00hr — Palestras período
da tarde 14:00hr.        

3. JUSTIFICATIVA

Justifica-se a solicitação para contratação, tendo em vista o longo período remoto, e

atendendo o que preconiza a Proposta Curricular Municipal e a legislação vigente,

por acreditar que o momento vivenciado exige dos profissionais da Rede uma

prática de estudos e qualificação, que ampliam o conhecimento e requer a

compreensão crítica, política e aprofundada acerca das complexas relações postas

na sociedade atual. Portanto, as temáticas do palestrante, escritor e pedagogo,

psicopedagogo Institucional, especialista em promoção do desenvolvimento infantil,

pós-graduado em Psicanálise Clínica, conselheiro do COMDICA (Conselho

Municipal da Criança e do Adolescente — Alvorada / RS), pesquisador, Professor

João Luiz silva da Rosa, resultam ou podem resultar em contribuições produtivas

para o processo de ensino aprendizagem em todos os seus níveis, em especial, da

Educação Especial.

4. MODALIDADE DE CONTRAÇÃO

Inexibilidade.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO    
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

Despesa 379 — Fonte 107 — Projeto Atividade 2065 — Serv. de terceiro

jurídica;

Despesa 396 — Fonte 1000 — Projeto Atividade 2194 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

Despesa 341 — Fonte 104 — Projeto Atividade; 2070 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica;

Despesa 426 — Fonte 103 — Projeto Atividade 2200 — Serv. de terceiro pessoa

jurídica.

6. TEMPO DE VIGÊNCIA

O contrato deverá ter vigência de 180 (centoe oitenta) dias, a contar da data de sua

assinatura.

7. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

714 Os serviços deverão ser ofertados presencialmente no Município de Fazenda

Rio Grande, nas dependências do Centro Estadual de Educação Profissional

Erotides Ângelo Nichele - (CEEP) -jRua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro Iguaçu, Fazenda

Rio Grande — PR., nos dias: 22, 23 e 24 de novembro de 2023 — (Serão 2 palestras

por dia, sendo uma prevista para as 10:00 hr e a segunda palestra prevista para as

44:00 hr).

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS - Geovana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

' SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
9. PRAZOS, CONDIÇÕES PARA O INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

 

9.1 O serviço deverá ser prestado após recebimento da AF

(Autorização de Fornecimento) em local, dia e horário previamente

acordados com a secretaria solicitante.

 

10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO |

10.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias contados da apresentação

da nota fiscal/fatura que deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou

filial) cujo CNPJ comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas,

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos

padronizados, os seguintes dizeres:

- PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

- RUA JACARANDÁ N.º 300 - NAÇÕES - CEP 83.823-901 — FAZENDA RIO

GRANDE/PR

- CNPJ/MF N.º 95.422.986/0001-02

- INSCRIÇÃO ESTADUAL — ISENTA

EMPENHO Nº

10.2 A contratada deverá fazer constar na nota fiscal/fatura, o número da respectiva

Autorização de Fornecimento.

10.2.1 A liberação do pagamento fica vinculada à comprovação pela CONTRATADA

das seguintes certidões:

a) CND (Certidão Negativa de Débitos da União);

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO    
b) Certidão Negativa de Débitos Estadual;

c) Certidão Negativa de Débitos Municipal;

d) Certidão de Débitos Trabalhista;

 

e) CRF (Consulta Regularidade do Empregador).

10.3 O Município reserva-se no direito de reter qualquer pagamento devido a

CONTRATADA, independentemente de sua origem, quando a mesma não

comprovar estar em dia com as obrigações previdenciárias. As retençõés de que

trata este item não estão sujeitas a qualquer correção durante o período em que

permanecerem pendentes de comprovação.

11. FISCALIZAÇÃO

11.1 A fiscalização, do contrato ficará a cargo de Célia Regina Ferreira da Silva

laniski — Matrículas 76401 / 200701, e, como Fiscal de Gestão Rosana Senhuk —

Matrícula 353888 — Portaria SME 17/2022, devidamente designadas para este fim.

11.2 A fiscalização de que se trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios rebiditórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agemtes e

propostos.

12. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

12.1 A CONTRATADAobriga-se:

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS- Geovana
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO   
12.1.2 Realizar a prestação do serviço em dia, horário e local previamente

agendados com a secretaria solicitante;

a) O não comparecimento no evento implicará na devolução integral do valor do

contrato e multa de 20% sobre o valor mencionado;

b) Caso o não comparecimento ocorra por comprovados motivos de força maior

(como por exemplo, casos de calamidade pública, acidentes pessoais e / ou doença)

não incorrerá na multa prevista acima;

12.1.3 Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais, pertinentes e

vigentes durante a execução do Contrato, sendo o único responsável por prejuizos

decorrentes deinfrações a que houver dado causa.

12.1.4 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas,

estando em dia quanto a sua Regularidade Fiscal.

12.1.5 Responsabilizar-se pelo recolhimento de todos os tributos que incidam ou

venham a incidir sobre as atividades inerentes à execução do objeto contratual, não

cabendo, portanto, qualquer obrigação ao CONTRATANTE com relação aos mesmos.

A CONTRATADA responderá por qualquer recolhimento tributário indevido e por

quaisquer infrações fiscais cometidas, decorrentes da execução do objeto contratual.

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

13.1 A CONTRATANTEobriga-se a:

13.1.2 Verificar a conformidade do(s) serviço(s) com as especificações constantes

no edital, para fins de aceitação;
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

 

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE LICITAÇÃO     
13.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA,

através de servidor devidamente designado para estefim;

13.1.4 Entregar juntamente com a Nota Fiscal, lista de presença e fotos do evento,

comprovandoa existência do mesmo.

13.1.4 Efetuar o pagamento noprazo previsto.

 

14. ESTIMATIVAS

As situações não previstas neste objeto (item) deverão obedecer as normas e

especificações brasileiras existentes.

* Ednelson Queiroz Sobral

Secretário Municipal de Educação

h
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

GOARIO

A

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 14.839.854/0001-70

Certidão nº: 39852817/2023

Expedição: 08/08/2023, às 12:03:31

Validade: 04/02/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 14.839.854/0001-70, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente. ,

t

INFORMAÇÃO IMPORTANTE '

Do Banco Ndcional de Devedores' Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiçaldo Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no, concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtêtst.jus.br 



 

Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

 

CNPJ: 14.839.854/0001-70

 

'
oa

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda é Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes. de inscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado. *

 

Certidão nº 23080219941-97

Data e hora da emissão 08/08/2023 11:58:38

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição.

Qualquer rasura ou emendainvalidará este documento.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de suaà autenticidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

b

Folha 1 de 1 



 

   PREFEITURA DE
SÃO PAULO

FAZENDA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários

 

Certidão Número: 0777872 - 2023 Qu

CPFICNPJ Raiz:  14.839.854/
Contribuinte: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS VZ

  

  
Liberação: 01/08/2023

Validade: 28/01/2024

Tributos Abrangidos:

Unidades Tributárias:

Ressalvadoo direito de a Fazenda MUNEPAIo“cobrare insbrever-quaisquerddividas de responsabilidade do sujeito passivo
que vierem a ser apuradas ou quegevenfiquema qualquer.tempo,inclusivê em relação ao período contido neste
documento,relativas a tributos administrados pela SecretariaMúnicipal:da Fazendae a inscrições em Dívida Ativa
Municipal, junto à ProcuradoriadSeral do"Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra,referente
aos créditos tributários inscritôs enão.ininécritos na Divida Ativa abrangidos por esta certidão,até a presente data é:
REGULAR.

A aceitação desta certidão estácondicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
http://uaw.prefeitura'ép. jy:br/Cidade/secretarias/fazendal.
Qualquerrasura invalid éste documento.

< |

  Certidão expedida com basena Portaria Conjunta SFIPGM nº 4, de 12 de abril de 2017,Instrução Normativa SF/SUREM nº3,de6 de abril de 2015,
Decreto 50,691, de 29 de junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2019; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 182,
de 04 de agosto de 2021.

Certidão emitida às 12:02:32 horas do dia 08/08/2023 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: C4B745F3 4

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http:/fwww.prefeitura.sp.qov.br/sf
  

   

 



 

 

    
Voltar Imprimirpr Fohane JXS
 

 

CAIXA 7
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS -

 

CRF

Inscrição: 14,839.854/0001-70
Razão So JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS ,
Endereço: RUA OURO GROSSO 938 / PARQUE PERUCHE / SAO PAULO/ SP:/ 02531-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art, 7, da Lei 8.036, de 11 de maio
de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrânça de quaisquer débitos referentes a
contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:15/09/2023 a 14/10/2023 :

Certificação Número: 2023091503534263004760

Informação obtida em 25/09/2023 08:57:22

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a verificação de
autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br    
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4 Secretaria da Receita Federal do Brasil juDZ
= Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionala .

CERTIDÃOPOSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAISE À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 

ES | e 36"Aê MINISTÉRIO DA FAZENDA oa

Nome: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS
CNPJ: 14,839.854/0001-70

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conformedisposto nosarts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmosefeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suasfiliais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nasalíneas'a' a 'd' do parágrafo único doart, 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wunw.pgfn.gov.br>,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 4.751, de 2/10/2014,

Emitida às 11:57:20 do dia 08/08/2023 <hora e data de Brasiília>.

Válida até 04/02/2024.
Código de controle da certidão: B1FC.CCD5.6C23.0A74

Qualquer rasura ou emendainvalidará este documento.
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EXTRATO DO CONTRATO Nº 152/2023 - ID 3984

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE; =
CONTRATADA: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS;
CNPJ: 14.839.854/0001-70;
OBJETO: “Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de
Educação Infantil, direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no Município de
Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.”;
FISCAL: Célia Regina Ferreira da Silva-laniski, matrículas 76401 e 200701;
GESTOR: Guilherme Silva Luiz Carlos, matrícula 352626;
MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação nº 58/2023;
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 181/2023;

PROTOCOLO: 38374/2023;
VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua assinatura;

VALOR TOTAL: R$ 18.000,00 (dezoito mil reais);
DATA DA ASSINATURA: 22/09/2023.

É

Coordenação de Contratos   
 

i

Rua Jacarandá, 300 - Nações — Fazenda Rio Grande — PR - CEP 83820-000 - Fone/Fax 0xx41 627-8500

'

ÍO ,  



RuaJacarandá, 300

   
Minie BECRETARIA MUNICIPAL DE AQUIXISTRAÇÃO
| Condenação de Gonrams

EXTRATO DO 7º TERMOADITIVO AU CONTRATO Nº 1042022 «ID 375%
DO MUNICÍPIO DE FAZENDARIO, GRANDE;

VETERINÁRIA POPULAR EIRELE

 

onTRATATE:recem
SONTRATADA: CLINICÃO CLINICA!
NISAReG9001-8,
05JETO: “Corração o Sano caVirá paraCotracenção Crises em Cena
ge, com à implantaçãodoeme, a rtpacivo reisro no Siteno so Monticação
ilUem nidado coextração Do Muni do Fazenda Fio Grando
1400) EPrado Eliicoo BrGãE,
PROTOCOLO: sxtsaatas:
PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica procrogado prazo do pretonte contrato peio prazo do bozol
meses, compreendendo a período de 15/09/2023 16/05/2024;
DATA PA ASSINATURA: 14/09/2023.

Coordenação do Contams  
 

 

Ss iz SECRETARIA RUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
8 Coordenação de Contratos

EXTRATO DOE: TERMOADITIVO AD CONTRATO Nº 14972020 -1D 3507

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO OE FAZENDA RO GRANDE;
[CONTRATADA: AJBM ADUNISTRAÇÃO DE BENS PRÓPRIOS EIRELE
[CNP35.094.305M0001-94;
(OBJETO: "Dispensa de Locação de Imóvel elvado nó Avenida Gado nº 224,fiação para
bairo Eucalpesa, Fonda FS GrondafPr. Pavia7.989,com drta comida da GODa à
Er destinadopa Iitação da aii ds meira insano, conicmia cfcação da
reta

E Opera5USO"BT2O;
PROTOCOLO: a1884nzs:
[PRAZO DEEXECUÇÃO: O prazo do execução iranacorro orire 2409/2023 4 2405/2025;
[PRAZO DE VIGÊNCIA: Fica prosroçada o preso de vipáncia do Contrato original por 38 (bia el
tis) meses compreandendo O pariodo 22/12/2025 à 22/12/2028:
[VALOR MENSAL: O valor mansei da locação fica resjusiado, psasendo a vigorar Com O veior
[R$14.289,00 (quatorze mi o oltocentos o cinquenta reais);
[VALOR TOTAL: Para periodo cormetpondents à prostoçação o contrato pesss a vigorar 6)
cem o vaioe ieR$ 534.800,00 (quinhentos trinta e quatro mã e eafscantos resta
[DATADAASSMERTURA: 22067023,

 

  
 

 

 

ações, Fazenda Rio Grande PR

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
Conniemação de Comrams

 

 

eonação
Edicao teadrfc.drecionado ea profsquo mia na Educação Irani ro Munição da
Fazenda Rio Geanca. Conforme: a
FISCAL,Cá£aPoçiFrraa Si arimaridos 401 6 20971;

Sha tusr Carte, 352028;
MODALIDADE: reginado Ltação 1º 8/2023;
PROCESSO ADMINISTRATIVO:18112025;
PROTOCOLO: 383742023;
IVIGÊNCIA:180 (cento e ortrta) dies,a contar da data de sus assinatura;
|VALORTOTAL: R$ 18.000,00 (dezoito mi resta);
[DATA DA ASSINATURA:22092023, 

EXTRATO DO CONTRATONº 15272023 c1D 3934

CONTRATANTE: PREFESTURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE;
SANTOS;  

o paleniracto — Jolo Luiz Silva da Rota - para o Seminário de

a Eueação=;

 
 

 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FAZENDA RIO GRANDE

SECRETARIA MUNICIPAL DEADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO SETORIAL DE COMPRASE Liciração  

 

  
 

 

CONVOCAÇÃOPARASESSÃO PÚBLICA DEABERTURA DOSENVELOPES DE
PROPOSTASDE PREÇOS

OBJETO: "Comstração de vma cova irde de um Centro Sunicipal de Atendimento
Eduenciogal Especializado (UMAEE), conforme solicitação da Secretaria Muntelpal de
Edlacação”.,

A Comissão Permeneme de Licitações, nomeada através da Portana nº 1HO023, informa que 8
Sessão Pública para abertura c análise das propoas de preços das empersos habilitadas fo!
Sesigrada pera o disJ07,oa axa de Liciações da Prefeitura
Municipal de Fazenda Rio Grande.situada à Ras Jacarmodá, nº. 300, Nações

Fazenda Rão Grande, 27 de scxembro de 2023.

gbisenesto

Gesvana Maria Cordeiro
Presidente Sopleote da Carlssão Permanente de Licitações

Portarto nº Hor2o23

Pipa bas
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Editando contratação ou compra direta

Adminiswrando v Controtando»        
 

x “e PREFEITURA muiPAL DE FAZENDA RIO GRANDE, Bê)

gtaese aprarneaeamatotac:

1 ratações e; ompras diretás

  

INFORMAÇÕES GERAIS

Tipo deInstrumento *

! Termo de Contrato (ei 2.556/03)

Entidadeorigemdo processo

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA R$O GRANDE

TD Contrato multientidade o

Fundamemo lego!

, tel 2586/93, Are-25, A

 

  
Ecs,som NESCIMENTODSSANTOS!vã) Modalidade —

Compsação édepafezo-e] | Inexgniidade de Lienação
   

 

"aa [ED corais  aBsdi) APER Sudpecasêmpcos - : .
tes7d COEIEESTLIO comonçincee) PUREo

CeresseAdeinitiração.

“xr 4852)PLAUTH EQUIPAMENTOSINDUSTRIAIS 1] Data daassinaturaicootratação | Gude dedias 

   Aim) Corciatação deémy 22/09/2023
Secrstana Reonicipa! de Plonsjirmemo Urbano] -— -

- . . . =“) Envolve convatação para

VasEm) POTENCIAL ASSESSORIA, PROJETOS ETR] Euucação x

(isa CEREIEEED com sação de empre |— o
To Ausimênca Social, .  vaSzy GENTEENT seuiadora SA (90,180.80550035,

[EssaLeira

  

ts2r2023

INFORMAÇÕES CO!PLEMENTARES PNEP DADOS ADICIONAIS

3 [ Contratação direta

Tipo de objeto *

IAOKSON NASCIAENTO DOS SANTOS - CHP]: 11.839.954/0001-70

 

Perodo de vigência *

1xe

“JD ControlarosItens por organograma O

Formo de contratação

EEii Prestação de sençes
os

= REISaLIDA (55:282666900] é Contratação depalestrante João LuizSiva da Resa = para o Seminario da Edutação
no Município de Fazenda Rlo Grande. Conforme sohctação da Sacrezaria Municipat

2209/2023

 

(- -
ess] SALVARE ADICIONAR NOVO » É EXCLUIR

   

Nºe aro do processo ”
“aBtioza

 

[E] í abs' 20372024

   

Origem”

eracesso admintótrativo “

 

s:9!S Que atuam na Educação Infant

  

CANCELAR

  

  

   
    
              

       
  

 

     

    
     
  

  

 

   

aistrnte e Coro de Borabiiros com eobasusra total. e mesestárcia 24 hovás.

  

 aim E Comataçãoge aimprasa REPGeSÍEIGS paro prestação de seno da seguro Voleular Pala Segu?sr Frota REONIpRde velaios lMialidá Vieira Muvlfpal ce Falínca ”

Coniessão Onerasa de usa de espaço púbico de usina área cersnada de spratmssanaerme 9.500 mêfacuml e quinhentos metros qusdtades] para Instalação ce
rense o rentização dá FESTADO FARANÁEDIÇÃO 2º EXPOFAZENDA, programed pura ofsy 2024 de setembro de 2623-n10 Ceraro Multeventos Fazenda Bis Grande.

R$ 959.000,00 FE

“4/12/2023
asasdzrsa

    
sponect + a uq Da  
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Configurando »

Editando contratação ou compra direta

Eisea pie= Executando +

15272023

 

   

= 46X! PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE + Ex

Contratações e comprasdiretas

o me TODAS

 

ERASRTAD

Contrataçõesou comprasdiretas aguar!

 

isso actsoN NASCIMENTODOSSANTOS !

quali O CGE) Cocersiação «é palescea
r 77708 fimerda Ro GrandoConfins sotenação

  

 

3 àREIS MULTISÉRMICOS LTDA(11.2626660]
E Cortraração De Er

   

4355) APEX SAUDE INTELIGENTE E SERVICOS 1]
air Comesação de é]

Munitipal de Administração:

EM PLAUTH FourassaNIoS nDUSTRAS

 

Secreçaris Murteipal de Planejamento Utah

 

3526) PARQUE DE DIVERSÕES REI DO PARK LTÍ

CESETEESO concessão Ones os
Parque de Dnérsdei durante 2 realização da Ef

 

  
nã

3 CEEIEEDEISO corámaçioaeem -

INFORMAÇÕES GERAIS

Bloquosr Msseria) na SF

Contratações » SIMAS"

SIM-AM -

Tipo de Regime de Execução "

Preço Global

Tim deMultasControtuais *

 

— Outras Mumas Contratuais

 

Tipo de Origem dos Contatos

+ Se cograr

  

 

- 435) POTENCULASSESSORIA PrOjrTOS ET] Organograma
Apieimas Coriiação de erpres  pcsicão

” Assissê-cia Social. peisão nem
, Secrezarta de Educação

855 GENTE SEGUSADORA Sa 0.180.605/06G| rc

quais CESEIEED coomeação ce comprei!
Rla Grahax e Corpo de Hembehos comcobery PFAZOS — ——

Prazo de Vigência inicial

  

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES PNCP

 

Descrição da Multa Controtual =
 

Xv | As pressas ca acordo com a Leint s68693

DatédeVigência Finas

E zuvaroas

Data execução final

DADOS ADICIONAIS

 

Aaregpreça”

 

 
 

Conmaranda > Contrasaçãos » Cartrazaçãos e compras divezas

R CONTRATAÇÕES
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ESTADO DO PARANÁ Data: 28/09/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE oq

[FCPR] - Comprovante de Parecer Bs
Z
O
m

  
   

 

p= +”

itaimguiio >

!
Dados Processo: ,

Ed Número do Processo: 000038374/2023

Número Único: S6Z.CWO.U6N-MQ

Procedência: InternaRequerente: Secretaria Municipal de Educação

. Situação: Em análiseAssunto: Requerimento

Data Abertura: 20/06/2023 2:58 PM  
 
Dados Parecer:

Organograma: Contratos Compras Encerrou Processo? Não

Data Parecer: 28/09/2023 1:39 PM
 

Descrição Parecer:

Remeto o processo para emissão da autorização de fornecimento do contrato nº 152/2028.

25
Após encaminhe ao arquivo, obrigada.

  
   
 

Carol lung
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ESTADO DO PARANÁ SOLICITAÇÃO DE FORNECIMENTO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE Nr: 3898/2023
Gestor do Contrato: PREFEITURA MUNICIPAL DE FAZENDA RIO GRANDE

Processo Administrativo: 181/2023

Rua Jacarandá, 300 - Nações - Fazenda Rio Grande - PR Contrato: 152/2023

CEP: 83823-901 CNPJ: 95.422.986/0001-02 Telefone: (41) 3627-8500 Sequencial do Contrato: 3567,
Site: wwwfazendarlogrande.pr.gov.br Aditivo: NIA

Data da Contratação: 22/09/2023

Data da Solicitação: 02/10/2023

Data de Homologação: 15/09/2023  
 

 

AUTORIZADApor Claudenira Moreira da Silva

Data da tramitação: 02/10/2023
 
 

 

Fornecedor: JACKSON NASCIMENTO DOS SANTOS Telefone(s):

CPF/CNPJ: 14.839.854/0001-70

idereço: OURO GROSSO, 938, PARQUE PERUCHE- 02531-000, SÃO PAULO - SP

E-mail: adc.contabilidadecnQterra.com.br

 

 

 

Prezados senhores,

Comunicamos que o fornecedor acima foi vencedor do(s) item(ns) especificado(s) abaixo.
Aguardamos, portanto, o fiel cumprimento das especificações e condições constantes no Processo Licitatório.

 

Organograma: 0400940001 - SM EDUCAÇÃO

Condição de Pagamento: Em até 30 dias após emissão da NF

Prazo de entrega/ Execução: Após emissão NE Local de Entrega: Secretaria Municipal de Educação

Objeto da Contratação: Contratação de palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de EducaçãoInfantil,
direcionado aos profissionais que atuam na Educação Infantil no Município de Fazenda Rio
Grande. Conformesolicitação da Secretaria Municipal de Educação.

tbservações: SME - PROT 38374/2023 - OF 1114/2023 - D.0 396 - FONTE 1000 - Contratação de palestrante —
João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário de Educação Infantil, direcionado aos profissionais que
atuam na Educação Infantil no Município de Fazenda Rio Grande. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Educação.    
 

 

Empenho: 10854/2023

Despesas:

396 - 16.001.12,361,0043.2194,3.3,90.39.00 - Manutenção das Atividades do Ensino
Fundamental
Desdobramento : 3,3,90.39,00.00.00.00

Recurso : 00000.00000.01.07.00.00.1.500.0000 - Recursos Ordinários (Livres)

[ Item | Quantidade | Unid. | Especificação do material | Marca | PreçoUn. | Preço Total |
4 6,000 UN Contratação de palestrante - João Luiz Silva da Rosa — 3.000,0000 18.000,00

para o Seminário de EducaçãoInfantil, direcionado aos
profissionais que atuam na Educação Infantil no Municipio
de Fazenda Rio Grande.
Data: 22, 23 e 24 de novembro de 20283.
Local: CEEP - Centro Estadual de Educação Profissional
Erotides Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro
Iguaçu, Fazenda Rio Grande — PR.
HORÁRIO PREVISTO:Palestras período da manhã 10:00hr
— Palestras período da tarde 14:00hr, - Contratação de
palestrante — João Luiz Silva da Rosa — para o Seminário
de EducaçãoInfantil, direclonado aos profissionais que  



No o

 

   

 

   
 

  

Página:2 / 2

AUTORIZADA por Claudenira Moreira da Silva

Data da tramitação: 02/10/2023

o atuam na Educação Infantil no Município de Fazenda Rio
or RIO Ê Grande. |
é Data: 22, 23 e 24 de novembro de 2023.

nd G Local: CEEP - Centro Estadual de Educação Profissional
= Tm Eratides Ângelo Nichele - Rua Rio Xingú, nº 1172 - Bairro
e Nº. Iguaçu, Fazenda Rio Grande — PR.
Foina HORÁRIO PREVISTO:Palestras período da manhã 10:00hr
bsa, — Palestras período da tarde 14:00hr.

” Total Geral: 18.000,00

Fazenda Rio Grande/PR, 02 de Outubro de 2023 Claudenira Moreira da Silva
Assinatura e Carimbo do Responsável   

  



03/10/2023, 16:46 Gmail - Solicitação de Fornecimento Finalizada

vi Gmail Empenhos Compras <frg.empenhoscomprasQgmail.com>

 

Solicitação de Fornecimento Finalizada
1 mensagem

 

Empenhos Compras <frg.empenhoscompras(Qgmail.com> 3 de outubro de 2023 às 16:42
Para: educacaoDfazendariogrande.pr.gov.br, frg,pedidos(Qgmail.com

Boa tarde,

Segue em anexo SF FINALIZADA

SF 3898 EMP 10854 SME - JACKSON NASCIMENTO

Protocolo: Nº do processo 000038374/2023

 

Att: Karine Pereira Rodrigues

Estagiária / Comprase Licitações
Ramal 1102

 

B SF 3898 EMP 10854 SME - JACKSON NASCIMENTO,pdf
124K






































































































